
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
ÇNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONlO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

íermo de abertura de processo

Em 07 de Janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo de

n° 070101/2025, com este fim e para constar, eu Erica Vitória de Souza Castro, lavrei o presente

termo que vai por mim assinado.

ilimundo do Doca Bc/eiia- MA., em 07 de Janeiro de 2025.

Krica Vitória de Souza Castró ?|

Kcsponsável Pelo Setor d^ Uompi^í

(99) 9S458-6219

CHPJ: 02.8S9.201/000M7

RUA ANTONlO NETO .251 -
CENTRO - CEP ; 65753-000
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CÂMARA MUNtCIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-OCK)

PORTARIA N" 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

R5SQUYE:

Art 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO,
CPF: n® 636.521.013-24 Rg n® 073442312020-5 SSP-MA, para o cargo em
comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de São
Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

JFrancitdo Alves e Silva
Presidente
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lpnh^ o
Art. 1« - Nomear o Sr. KLLYDERSON WANNDYEL OLIVEIRA lil Al i Pí I' A K, U'l. n
631.883.433-88 Rg n° 067571352018-7 SSP-MA, para o cargo em comissionado de Controlar Gerai da
Câmara Legislativa de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva
Presidente

PORTARIA N° 004/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear a Sr.«. CLEIRICE DE MELO CASTRO, CPF: n® 604.610.363-04 Rg n® 038067432009-8
SSP-MA, para o cargo em comissionado de Gestora de Contratos da Câmara Legislativa de São Raimundo
Do Doca Bezerra-MA.

Art. 2° - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 006/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear a Srt. ERICA VITORIA DE SOUZA CASTRO, CPF: n® 636.521.013-24 Rg n®
073442312020-5 SSP-MA, para 0 cargo em comissionado de Secretaria Executiva da Câmara Legislativa de
São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

Ari. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão -
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franciido Alves e Silva

Presidente

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaS
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https://transparencla.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diarlo

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNP.I N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

áSOLICITACÃO DE DESPESA

Ao

Exmo Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

Nesta.

Solicito de Vossa Excelência atrtorização para realização de processo de inexigibilidade,
para a Contratação de empresa Para Prestação de Ser\dços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - Maranhão, pela necessidade dè ateilder as.átiyidades a serem desenvolvidas junto
aos órgãos supracitados.

Justificamos a contratação pela baixa quantidade de profissionais com expertises para
exercer atividades complexas na área contábil, por este motivo, podemos ter grandes
prejuízos ao erário. Considerando a identificação da necessidade da contratação dos serviços
elencados acima, resta justificada a contratação do objeto, atendendo aos pré-requisitos para
contratação dos serviços e visando lun melhor funcionamento da máquina pública
Administrativa, de forma coesa e eficaz, tendo assim uma prestação de serviços técnica
qualificada para que possamos obter melhores desfechos em nossos procedimentos
administrativos necessários para a gestão pública, com base no artigo 74, inciso III, alínea
"c", da Lei Federal n° 14.133/21.

A Administração Pública,^ portanto, requer alta especialização, exige conhecimentos
específicos, além de ferfam|ntas ejnecanismos eficientes para a boa gestão.

Sem mais para

^^Bmürido do Doca Bezerra em 07 de Janeiro de 2025.

Eríca Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

iüiil ■' ,-À

(S9) 98453-BZ19

CWPJ: 02.889.2Ü1/000M7

RUA ANTONIO NETO ,251 •
CENTRO • CEP ; 65753 000



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
ÍNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

OBjj|J®€o de Serviços de Assessoria e Consultoria
ContáBlij^ara atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão.

ESPECIFICAÇÕES

ITEM I OBJETO

01. Assessoria e consultoria na

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis
vigentes;

02. Assess

elaboraç
mensais

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal

(Balanço
Municipal

UNID. I QUANT. I V. UNIT. I V. TOTALI

04. Assessona e consultoria n

elaboraçiQ dos relatórioí
contábeis constantes da Instrução
norm

altera

05. A

elaboração
das contas an

06. Assessoria e con

atualização do CNPJ da C&hár

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado

TCE-MA.

08. Assessoria c consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
Sistema de Informações

53-6219

Í.S89.201/0001- 7

^ONIO NETO .251 -
• CEP : 65753 ('00
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

ÇNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

jContábçis e Fiscal ;4o, ~ Setor
Público Brasileiro - Siconfi,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal - RGF;

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto
ao Secretaria da Fazenda do

Estado do Maranhão:

10. Assessoria e consultoria nar.

regularização e emissão _ daí
Certidão Negativa de Débito dÒ"
INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua

regularização);

11. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
FGTS (débitos por conta da
Câmara Municipal), Certidão-
Negativa de Débito da |

Procuradoria Geral da, Fazenda;;:!
Nacional - PGNF (Úébitcl;; i
existente é de responsabilidadef;
da Câmara Municipal); Certidão^ !
Negativa de Débito da ReceitáJ Í
Estadual (débito existente é deg:
responsabilidade da Câmarai

Municipal), Certidão Negativa de|; j
Débito da CAEMA (débito existe, f
é de responsabilidade da Câmara
Municipal);

12. Assessoria, consultoria e

disponibilização de informações
contábeis da execução
orçamentária, financeira e

patrimonial, para fins de
publicação no site da Câmara;

0 (99) 98U)a-6219

@ CNPJ:C 2.889.201/000!- 7
■, RUA ANTONíO NE TO .25Íi ■

' CENTRO - CEP : 65753-000



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

3. Assessoria e

publica na análise das leis
orçamentarias.

14. Assessoria e consultoria nos

limites de gastos previstos em
lei.

15. Assessoria e consultoria nQ_

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual.

16. Assessoria e consultoria na

divulgação dos dados contábeis' ,
via portal da transparência vj

17. Assessoria e consultoria na . ^
apuração do valor repassado a- ^
Câmara Municipal pelo poder
Executivo. (í

18. Assessoria e consultoria iro

cumprimento das Normas do
Tribunal de Contas do Estado da::

Maranhão -TCE. J



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
. ^.ÇNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

DESPACHO

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras
Nesta,

Após análise da conveniência e oportunidade para o qu^^Sfe^^^^^onsável Pelo Setor de
Compras, AUTORIZO ao setor competente, que providencie a Proposta prévia junto a empresa:
R. B. DA COSTA AJSSESSORIA CONTÁBIL. Endereço: Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro.
Lago da Pedra - MA. CEP: 65.715-000. CNPJ: 07.871,928/0001-90, e que realize pesquisa de
mercado, objetivando a prática de atos seqüenciais ordenados e interdependentes exigidos no
artigo 74, inciso III, alínea "c", da Lei Federal n° Í4,133/2U

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., :eâ07 de Janeiro de 2025.
CDAM/"1I nA Assinado de íonra

^ am/ccL dlgltaíporFRANqUXj::
rr, ; ALVES E,,-. ALVES £ . -r

fe:. S1LVA:0T355374
wVv.: Dadí
Mtà 367 16:23:36 V:- _ .

jFpnciido Alves e Silva
5 fSeador PresidentèJ^^^ &
w

(99) 98458-6719

CWPi; 02.889.201/0001--7

RUA ANTONIO NETO ,251 -
CENTRO - CEP • 65753-000
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 07 de Janeiro de 2025.

À Empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
Endereço: Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro, La^o da P^dra - MA, CEP: 65.715-000.
CNPJ/CPF: 07.871.928/0001-90. ' "

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO

MARANHÃO, através da Assessoria Especial da Câmara Municipal, localizada na Rua Antônio
Neto n° 251, Centro legislativo, nesta cidade, vèm por meio deste solicitar documentação de
habilitação previstos no Art. 62, da Lei .Federal n° 14.:133/2021, e proposta de preço para

contratação direta por meio de processo dç Jnexigibilidade, ôb}etig|idk|l: execução dos serviços
abaixo discriminados: ; : scé

ITEM

R]

ESPECIFICACÔ

OBJETO UNII). OI A.M'. I V UNIT. I V. TOTAL

01. Assessoria e consultona na

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis
vigentes; lí/

02. Assessoria e consultoria ná

elaboração/de balancetes mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prest^ão de Contas
da Câmara Municipal (Balanço
Anual da Câmara Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios contábeis
constantes da Instrução normativa
052/2017- TCE-MA e alterações.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento das
contas anuais.

'/■/-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N" 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

06. ;^ssessoria e consultoria na
atualização do CNPJ da Câmara.

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de Contas

da Câmara junto ao Tribunal de
Contas do Estado — TCE-MA.

08. Assessoria è consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
Sistema de Informações Contábeis
e Fiscal- do Setor Público

Brasileiro - Siconfi, mantido pela
Secretaria do Tesouro Nacionab.-'

STN do relatório de Gestão Fiscal

- RGF; is^

KáJ L

m \

BH

09. Assessoria íe; consultoria na

validação das notas fiscais junto ao
Secretaria da Fazenda dò Estado

do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
INSS (possível débito^ existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua regularização);

11. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa^ de Débito dO '
FGTS (débitos por conta da-
Câmara Municipal), Certidão
Negativa de Débito da
Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional - PGNF (débito existente
é de responsabilidade da Câmara
Municipal); Certidão Negativa de

Débito da Receita Estadual (débito

existente é de responsabilidade da
Câmara Municipal), Certidão
Negativa de Débito da CAEMA
(débito existe é de

■

Mi

® 'V ^'' 40^

{99) 984'i8-6219

CNPJ: 02 S89,2Ü1/000M7

RUA AHJ ONIO NETO ,251
CENTRO CIP . 65753 0C0
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Valor Total. R$

Proponente: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Endereço: Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro. Lago da Pedra - MA, CEP: 65.715-000.
CNPJ: 07.871.928/0001-90.

[99) 9845a-

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setoi; de Compras

L201/0001-17

:■> NETO ,251
CENTRO -- CEP : 65753--
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE PROPOSTA COMERCIAL

Junto aos autos do processo administrativo n° 070101/2025, na modalidade
Inexigibilidade de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São Raimundo do Doca Bezerra/MA., em 07 de Janeiro de 2025.

Ronielle Pèrtóa Torres

Ageike de Contratação

Br

0 9a45íi-6219
'Sm4: 17

m TO-. 251
CPlFRO' - Ç^P
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R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Rua Cel Pedro Bogca. 247, ceniro. Lago da Pedra - M.A

PROPOSTA 012/2025.

Ao Sr. FrancMdo Alves e Silva

Presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Senhor Presidente,

A empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL com sede
na Rua Gel. Pedro Bogea, rf 247, Centro, na cidade de Lago da Pedra, Estado do Maranhão,
inscrita no CNPJ 07.871.928/0001-90, neste ato representada por Raimundo Batista da
Costa, abaixo assinado, propõe a Câmara Municipal de São Raimundo - Ma, a prestação
de serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, na área pública, para satisfazer as
necessidades desta Câmara Municipal.

PREÇO DOS SERVIÇOS MENSAL, IMPORTA EM R$ 3.500,00

(TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS).

Lago da Pedra (MA), 07 de Janeiro de 2025.

R. B. D^CDStA ASSESSORIA CONTÁBIL
07:87^,928/0001-90

Raimundo Batista da Costa

CPF: 452.543.623-91

Rua Ccl. Pedro itogea. 247. centro. Lago da Pedra ♦ MA CEP 65.715-000
CNPJ N'' 07.871.928/0001 -90
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I Rubricea

R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ;07,87l.928'0O0l-9O

Rua Cei Pedro Bogca. 247, centro. Lago da Pedra - MA

PROPOSTA DE PREÇO DOS SERVIÇOS DETALHADOS

ESPECIFICAÇÕES

OBJETO

01. Assessoria e consultoria na

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis
vigentes;

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes
mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal
(Balanço Anual da Câmara

Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios
contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-MA e

alterações pela ITS 065/2020.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento
das contas anuais.

UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

Mês II 3.500,00 38.500,00

06. Assessoria e consultoria na

atualização do CNPJ da Câmara.

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado —

TCE-MA.

RuaCet. Pedro Bogea, 247. centro, Lago da Pedra - .MA CLP 65.715-000
CNPJ N" 07.871.928/0001-90



R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORÍA CONTÁBIL

CNPJ: 07.871.928/0001.90

Rua CeS. Pedro Bogea. 247, centro. Lago da Pedra ♦ MA

08. Assessoria e consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfí,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao 1® e 2°

Bimestre.

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto
ao Secretaria da Fazenda do

Estado do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua

regularização);



R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 07,871.928/0001-90

Rua Cel. Pedro Bogca, 247. centro, Lago da Pedra - MA

14. Assessoriâ e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual,
realizado pela Câmara
Municipal;

15. Assessoriâ e consultoria na

divulgação dos dados contábeis
via portal da transparência.

16. Assessoriâ e consultoria na

apuração do valor repassado a
Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de
Dotação Orçamentário; Limite
7% de Acordo com a CF/88;

17. Assessoriâ e consultoria no

cumprimento das Normas do
Tribunal de Contas do Estado do

.Maranhão -TCE.

Valor Total. RS 38.500,00 (trinta e oito mil c quinhentos reais) | 38.500,C

PROPONENTE; R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

ENDEREÇO: RUA CEL. PEDRO BOGEA, 247, CENTRO, LApO DA PEDRA - MA,
CEP: 65.715-000

CNPJ/CPF: 07.871.928/0001-90 /
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS/

Lago da Pedra (MA)j/de janeiro de 2025.

R. B. DA C13SWSSE|SDRIA CONTÁBIL
jáPTto 1 -90
RstfTTCin% Batista da Costa

CPF: 452.543.623-91

Stua Cei. Pedro Bogca, 247, centro. Lago da Pedra - MA CEP 65.715-000
CNPJ N" 07.87Í.928/0001-90
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

DESPACHO

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Nesta,

Solícito que seja realizada cotação ou pesquisa de preços de contratos fechados com entes
públicos tendo como objeto: "Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e
Consultoria Contábil, na área pública", com o intuito de obter conhecimento sobre os preços
praticados no mercado para impedir possíveis danos ao erário da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Sem mais para o momento, segue tabela com a descrição detalhada do objeto para ser

utilizada como parâmetro de busca:

ESPECIFICAÇÕES

ITEM

01

OBJETO UNID. ' QUANT. V. UNIT. V, TOTAL

01. Assessoria e consultoria na Mês

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis ni:
vigentes; ^

02. Assessoria e consultoria na

elaboraç^: de^ .
mensais; " '

03. Assessoria e consultoria ha"

elaboração da Prestação de

Contas da Câmara Municipal
(Balanço Anual da Câmara

Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios

contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-MA e

alterações.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento
das contas anuais. : : >

(99) 98 158-6219

CNP.J: C 2.889 201/000;

RUA AMONIO NOTO :
CENTRO - CEP • €5>';0-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

,CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

06. Assessoria e consultoria na

atualização do CNPJ da Câmara.

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao

Tribunal de Contas dp Esgç(o —
TCE-MA.

08. Assessoria e consultoria na

elaboração, êíivio e Í5ubliçàçãó áif
Sistema i rdé Informações
Contábeis: e Fiscal do Setor 1

Público IBrasileiro - Siponíi, i

mantido ; : pela Secretaria do i
Tesouro JNacionaL;^ STl^- (Io i
relatório de Gestão Fiscal - RGF; \m

09. Assessórla;;e consultoria na Iw-
validação! dás notas fiscais junto 1?- ^
ao Secretaria da Fazenda do

Estado dóMárânhão'.

10. Assésspria :ê pònsultoria iia
reguláfeaçao; e ^ omissão da
Certidão Negativa de Débito dd;:!
INSS (possível débito! existente;
fica a critério, da GâmarC^

Municipal parnI:Hm,! "'íjuSUa!!:
regularização); ,

11. Assessoria e consu®5aj|®^
regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
FGTS (débitos por conta da
Câmara Municipal), Certidão
Negativa de Débito da
Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional - PGNF (débito
existente é de responsabilidade
da Câmara Municipal); Certidão
iNegativa de Débito da Receita

Estadual (débito existente é de
responsabilidade da Câmara

(99) 98158-5219

CNPJ; C2.889.201/00Q1- ~

RUA A>TO>nI!u NETO 25i -

CEVTRO - CEP ; 65753-( OQ

■■ ■■
. . ■■■■■ : ■■



Rubnca

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Municipal), Certidão Negativa de
Débito da CAEMA (débito existe

é de responsabilidade da Câmara
Municipal);

12. Assessoria, consultoria e

disponibilizaçâo de informações
contábeis da execução

orçamentária, finançe,ira,,^,,^|,J
patrimonial, para fms de
publicação np site da Câmara;

13. Assessoria e consultoria ■

publica na análise das leis
orçamentarias.

14. Assessoria e consultoria nos

limites de gastos previstos em
lei.

15. Assessoria e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual.^

16. Assessoria e consultoria na

divulgação dos dados contábeis
via portal da transparência; 7]

17. Assessoria e consulídfialj
apuração do valor repassado a
Câmara Municipal.pelo poder
Executivo.

18. Assessoria e consultoriám<|p
cumprimento das Normas dò
Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão -TCE.

Valor Total. R$

liwn

. ■■ .

. ..

São Raimundo do Doca Bezerra MA., em 07 de Janeiro.de 2025..

CNPJ. 02 889.2ÜV0001-17

^ RU.AANTONiON(7TO,251-
^ CENTRO - CEP . 65753-000



-•--■nS:' ★ FÍS.:_
Rubrica

AL DE i

■17 RU/ SITRO- 65.7Í

liwVI]

OCMb>SO



.-TocaesoDJí
Fis.: %X
Rubrica e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO, dia 19 de Janeiro de 2023.
Diário Oficial do Município de Bom Lugar Estado do Maranhão.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023.

Empresa; R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
CNPJ: 07.871.928/0001-90

Bom Lugar - Maranhão

Erica Vitória de Souza Càshol

@ (99) Sa458-62-19

@ CN^PJ: 92,889.291/0001-17

ORüA ANTONfO NETO ,251 -CENTRO - CEP -• 65753-000



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04

CONVOCAÇÃO ^
pbrica'.^,.^

Bom Lugar - MA, 09 de janeiro de 2Ó23.

À Empresa
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
CNPJ n" 07.871.928/0001-90

Rua Cel. Pedro Bogea. n" 247, Centro

Lago da Pedra - MA

ASSUNTO: CELEBRAÇÃO DE CONTRATO

Proc«Mi

Fls.;
Rubrica

o represente legal da empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda-feira a sexta-
feira) e no horário das 08h:00min (oito horas) às 14h:00min (quatorze horas), munido dos
seguintes documentos:

1. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Cédula de
Identidade ou documento equivalente e Estatuto ou Contrato Social que comprovem sua
capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de
direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado,
deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.

2. PROCURADOR: Cédula de Identidade ou documento equivalente e cópia devidamente
autenticada ou a ser autenticada pela Agente de Contratação, mediante a apresentação dos
originais para confronto, do Instrumento Público ou Particular de Mandato (procuração),
com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente poderes para emitir
declarações, receber intimaçào, assinar termo de contrato, dar c receber quitação, assim
como praticar todos os demais atos em nome da empresa contratada. ("Nesta hipótese, a
procuração fará parte integrante do contrato, independentemente de transcrição).

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia com as
obrigações perante os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa,
ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais:
Regularidade com os Tributos Estaduais, mediante Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa e Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa; Regularidade com os Tributos Municipais, mediante Certidão Negativa de Débitos, ou
Certidão Positiva com efeitos de Negativa e Cenitfâo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos
de Negativa; Com o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação da Certidão Negativa
de Débitos como o FGTS e Certidão Negativa de Débito Trabalhista CNDT.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste
instrumento, ressalvado o direito a justificativa, decairá o direito à contratação e contra a
mesma serão aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

RECEBI EM:

tassio\1nícius lima de melo

Scc. Municipal de Administração

R. B. DA MpA ASSESSORIA CONTÁBIL
CNPJ n/07.871.928/0001-90

- .site: botnlugar.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04

JUNTADA DE DOCUMENTOS

REF.: INEXÍGIBTLÍDADE DE LICITAÇÃO

iíTO^l

processo*.

jFls.:
RutMica:,

Bom Lugar/MA, 10 de janeiro de 2023.

O Miinicípio de Bom Lugar/MA tendo em vista a necessidade de contratar a

empresa R. B. DA COSTA ASSESSORÍA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ sob o n"
07.871.928/0001-90. na prestação dos serviços de assessoria e consultoria contábil junto

às Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA. por

ínexigibilidade de licitação (alínea "c", inciso IIÍ do art. 74 da Lei 14.133/2021), junta
aos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1002001/2022 os documentos da

empresa retro.

^ ' li. (l- U.
TÂSSIO VÍNÍCIUS UMA DE MELO

Sec. Municipal de Administração

Email: Dmbl1icitacao@gmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br



Iprocesso

1fÍ5.._
WutHica:.

«MINISTÉRIO DA FAZENDA , „
Secretaria da Receita Federal do Brasil • I-Td'
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Rubrica ^ -

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDEKAIS LXdIVÍDÃ
ATIVA DA UNIÃO

Nome: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
CNPJ: 07,871.928/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniao (DAU) junto a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a sttiiaçao iro
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do ari. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:59:37 do dia 06/09/2022 <hora e data de Brasnia>.
Válida alé 05/03/2023.

Código de controle da certidão; CCCE.DB5F.E804.BEF3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Processo:

Rs.:

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Proc«MO<

Fl8.;_ í
RubriG8_

N" Certidão: 215699/22 Data da Certidão: 17/11/2022 10:23:11

CPF/CNPJ 07871926000190 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

^ s^ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/12/2022 11:48:56



Processo:

Fis.:

Rubrica:

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATI

Proc«M03á!^2LÃ
FIs.:
Rubrica

N» Certidão: 079052/22 Data da Certidão: 17/11/2022 10;23:51

CPF/CNPJ CONSULTADO: 07871928000190

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e ha

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão; 120 (cento e vinte) dias: 17/03/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMrríDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/12/2022 11:50:23



/4'V
i«IkS

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA -
SECRETARIA MUNICIPAL DE ARRECADAÇÃO E TWBUTOS
RUA CORONEL PEDRO 80GÉA. N' S/N - CENTRO

CNPJ 06021810000100

I I [■mMiMiPga

LSGO^EDRA

Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPWS

O Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal d© LAGO DA PEDRA, a reQuerimento da
pessoa interessada R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.. CERTIFICA para os fins que se fizerem
necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada nâo registra débitos para com os cofres públicos
municipais até a presente data. tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 07/03/2023. ressalvando o
direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não. constituído anteriormente a
esta dafa mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro: 000D00629 Matricula:

Contribuinte: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Endereço; RUA CORONEL PEDRO BOGEA. 247 Complemento:

CPP/CNPJ 07871928000190

Cidade:

CENTRO CEP: 65715000

LAGO DA PEDRA UF MA

DADOS ESPECinCOS DO CADASTRO

Data de Abertura ; 0&'02.<2006 Iracr Municipal : 51212 Inscr Estadual . Data Encertaniento:
At vitíatíe Atividades de contabilidade. Atividades de consultoria em gestão empresaná. exceto consukona técnica especifica,
Preparação de cocumenros e serviçoe especializados de apoio admmisiralivo náo especilicados anteriofmente. Omras atividades do
serviços prestados princfp^mente às empresas nào especificadas ameooimente. Treinamento em desenvolvimento profissional e
5ereric:al

ATENÇÃO: Certidão válida conforme código de autenticidade abaixo.

Emissão: or/ia/2022 Validade: 07/03/2023

Número/Controle da Certidão: A272F62ACFC«M12



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA
•i SECRETARIA MUNICIPAL DE ARRECADAÇÃO E TRIBUTOS

RUA CORONEL PEDRO BOGÉA. N' S.'N - CENTflü

CNPJ. 06021810000100 Processo*^

Fi3.:

Rubrica:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E DÍVIDA ATIVA

O SETOR DE TRiBUTOS da prefeitura Municipal de LAGO DA PEDRA, a requerimento da
oessoa interessada R, B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. CERTIFICA para os fins que se fizerem
necessários, que a pessoa juridicaTísica a seguir referenciada nao registra débitos nos coires públicos
municipais.

Cadastro:

Contribuinte:

Endereço:

Cidade

000000629 Matricula;

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CORONEL PEDRO BOGEA. 247 Corrífáementò;

CENTRO CEP: 65715000

LAGO DA PEDRA UF: MA

CPF/CNPJ 07071928000190

—Adwldsdels) CNAE —— —

Ai vioades di- CD-T.aDilldade

üatsce Aoentira : 06/02/2006 ir-scr Municipal 51212 InscrEstaduaí • Cata Encerramento;
Aiividgde Atividades de cc^ilabilitíade, Atividades de corwultoiia gesiâo empreBanal. exceto consultóna técnica especifica,
Pfoparaçáo de documenlos e serviços «speciaiizados de apoio adminislralivo ftâo ospocificados anierioimonte. Outras aUvídadss d-i

ATENÇÃO. Certidão valiaa conforme código de autenticidade abaixo.

Validade; OTtW/ZOZS

Número/Gonticfc da Certidão; 72C458BE54EEDBEF

mjp yníse.aífliiHornatr.a



Processo:

Fis.:

Rubrica:

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Cerdflcado de Regularidade do
FGTS -CRF

PncmâOj

Fls.;_ i
Rubrica

Inscrição: 07,871.928/0001-90

Razão R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
iocial:

Endereço: RUA CEL PEDRO BOGEA 247 / centro / UGO DA PEDRA / MA / 65715-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:04/01/2023 a 02/02/2023

Certificação Número: 2023010401041547090504

Informação obtida em 04/01/2023 08:49:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



rVocesso'.

.1'OnTR JJDXCl^RIO

d--: tf^balho ^
Procwoc)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALf EtSTAS ^
Rüfírica^

NoiBe: R. B. DA COSTA A3SESS0RXA CONTÁBIL. (MATRI2 E FILIAIS)

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Certidão n": 23790512/2022

Expedição: 27,.07/2022, às 10:38:42
Validade: 23/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados

de sua expedição.

da data

Certifica-se que R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CKPJ sob o n^ 07.871.928/0001-90, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato Ql/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rej.açâo
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
.Internet (http; //www . ts t. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

nece.ssários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça, do Trabalho quanto às obrigações
G.stabelecidas em sentença condenatória tran.sitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordes firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

: KVá* ; A.t*.



ftrooátOtTkjfo? tj

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Processo:

Fis.:

^uHrica;

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentai" os resultados consolidados de consultas eletrônicas leali/adas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta c do Órgão gestor de cada cadastro consultado, A informação relativa à razao social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido peia Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 06/01/2023 16:51:38

informações da Pessoa Jurídica: —
iRazão Social: R. B. DA COSTA ASSTSSORIA CONTÁBIL.

iCNPJ: 07.871.928/0001-90

Resultados da Consulta Eletrônica: —

|Òrgão Gestor; TCU
iCadastro: l.icitantes Inidôneos

jResuítadt) da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. —

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta; Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUT. —

^ Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Kinpresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Tara accssai" a certidão original no portai do órgão gestor, clique AQUÍ.

iürgão Gestor: Portal da Transparência
jCadasiro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resuiiado da consulia: Nada Consta

ipara acessar a certidão original no poital do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçao
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei iC 12.965, dc 23 de abril de 2ÜI4. Lei n" 13.460, dc 26
de junho de 2017, Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018. Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Ü6/01Í2023 16.51 https.//conlas.lcu.gov.,.tcu.qDV.br/certidao/VVeb/Certloao/NadaConsta/'npme.faces:Ísesstonid=PqorqN420UJ2d9rwfvvEsdrQ.hosl1alt

Processo*.^3^1^

Rubfica:

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO

ProCêMiL
f\s.:__2ã
Rubrica

Requerente; RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

CPF: 452.543.623-91

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, até a presente data. N.ÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenlium processo no qual RAIMUNDO BATISTA DA
COSTA, CPF 452.543.623-91. figure como responsável ou interessado.

.\ pre.scntc Ccrtidáo ml.. ..hmngc pesquisa nu base de dado.s dus proeesso.s administativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão eniilida às I (.h5üniin54 do dia 06/0 i /2Ü2.?. com validade de trinta dias a contar da emisi.ão

.\ vciacidadu das int<:'mu>t;r>cá aqui prestadas piuiem sei cmifímiadas no sítio
■rtinítKicu 'jov .bi.ccn

CVídigo dc cimirtilc da certidão; Z4N2.3UI Z.UlíIt .CU3S

Aiençüo; qualquer rasuia ou emenda invalidura este doeumcnto.

hHps://conlas.tcu.gov.br/certdao/Web/Certidao/NadaConsiafliome.faces:}session(d=PqorqN420UJzd9rwfwEsdrQ.host1a11;cBÜ3-arqref7



Ob/01/2023 16.50 http5.f/contas.taj.gQv.Dr/certidao;Web;Gerticiao/NadaConsia.1iQme.tacss:lse5SÍonid-PqorqN-420Uj2d9rwlwEsdrQ.hcistíal1:- _

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

RubriCât.

PrõcSíoÕSE^

CERTIDÃO

Requerente; R. B. DA COSTA ASSESSORlA CONTÁBIL.

CNPJ; 07.871.928/0001-90

o Tribunal de Contas da União CERTIFÍCA que, até a presente data, NÃO CONSTA dos
sistemas de informação deste Tribunal nenhum processo no qual R. B. DA COSTA
ASSESSORIA CONTÁBIL., CNPJ 07.871.928/0001-90, figure como responsável ou
interessado.

A pruscntc fi:itidão não ahvangc pesquisa na base de liados dos pnKCSSos administrativos do Tribunal de Contas da União.

Certidão emiuda às I(.ii4'ímin5() do dia í)í./01/2íí2..í. com validade de trinta dias a contar da emissão,

A veracidade das inldrmavòcs aqui prestadas podem sei" confirmadas no sítio
ttos. ,t:»ntas leü.L'o\ .l J:^tl.tr.iiisLi.VfiitÍLa( ortidao.faces

Código dc contiolc da certidão. 4K51.Z11A1

.Menção: qualquer ra.sufa ou emenda invalidara este documento.

http&;//conlas.tcu.güv.bf/certidao/Web/Cflnidao/NadaCunsta/honie.{aces;|sessionttí=PqorqN420UJzd9fwtvvEsdrQ.host1a11;ce03-arQref7



Prcc8SSoÍ2^^^SÍ^^I3

Rubrica:

Pfoc—$0]9lcp I.
FIs.:

Rubrica

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
CERTIDÃO NEGATIVA

inabilitados

(Válida somente com a aptcscntaçao do CPF)

Nome completo; RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

CF»F: 452.543.623-91

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, 0(3) requerente
acima idcntiricado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabiliíação para o
exercício dc cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração
pública federal, cm razão dc decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Nào constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdâi>s condciiatório.s. aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazt> de \'igência cxpiradti, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interpüsiçãü de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 16:48:38 do dia 06/01/2023, com validade dc Uinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
hltps:/7contas.tcu.uov.br/ürds/t7p^!NABlLÍTADO:VERlFIC.\

Código de coiuroie da ceiiidão: 78ÜN060I23164838

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



|'íyb?ica:

Proc<fctoO"lp/Dl/.

Rubrica

TRÍBIINAL DF. CONTAS DA UNIÃO

CFUTIDÀO NEGATIVA

EICITANTFS INIDÔNEOS

Nome completo: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.

CPF CNPJ: 07.871.928/0001-90

O Tribunal dc Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO C'ONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas om razão
de inicrposição dc recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida as 16:47:21 do dia 06/01/2023, cora validade dc trinta dias a contar da
cmi.ssao.

A veracidade das infomiaçõcs aqui prestadas podem ser confiimadas no sítio
huns:.'7contas.tcu.uov.br/ords/f7n-lNABÍL!TADO:5

Código de controle da cei üdão: EAH1060123164721

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Rs.: P/M

I^Ruhfica:^

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

/aoy

FIs.:

Certidão negativa correclonai (CGU-PJ, CEIS, CNEP e

Consultado; R. B. DA COSl.\ ASSFSSORIA CONTÁBIL.

CPF/CNPJ: 07.871.928/0001-90

Certiíica-se que, em consulla aos cadastros CGU-PJ, CEIS. CNEP e CCPIM mantidos pela Corregedoria-
Gerai da União, NÃO CONSTAM registro.s de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os 1'náeres e esferas de governo.

O .^ivtema CGl -PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Emitresas TnidÕneas e .Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicarani a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Âdmumíração
Pública.

previstas na Lei n" J2.H46/20I3 (Lei Antkorrupção).

• a relação de empresas que .sofreram qualquer das punições

O Cadastro de Entidades Privadas som Fins Litt rativo.s Imoedidas fCEPIMt apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repa.sse ou lermos deparceriu com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 16:45:38 do dia 06/01/2023 , com validade até o dia 05/02/2023.

Link para consulta da verificação da )s:/7ccrtidocs.<

Código de contr<»Íc da certidão: utdkíXlv7amXKqkVwD9l

Qualquer rasurn ou emenda iuvalidará esie documento.



ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura municipal de bom lugar

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 1001010Ô1/2023

INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301002/2023

Processo;

FIs.:

Rubrica:

TERMO DE CONTRATO QUE

CELEBRAM ENTRE SI A

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM

LUGAR, ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA R.
B. DA COSTA ASSESSORIA

CONTÁBIL, PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DESCRITOS NO
OBJETO DESTE CONTRATO.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR - MA, inscrita no CNPJ sob n".
01.61 i.400/0001-04, sediada na Manoel Severo, s/n, Centro, Bom Lugar - MA, através
da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, doravante denominada

apenas CONTRATANTE, por intermédio do Sr. Tássio Vinicius Lima de Meio, portador
do CPF n" 605.891.303-90; e a empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA
CONTÁBIL, inscrita no CNPJ sob o n"* 07.871.928/0001-90, localizada na Rua Gel.

Pedro Bogea, rf 247. Centro, Lago da Pedra, Estado do Maranhão, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representa por seu proprietário o Sr.
RAIMUNDO BATISTA DA COSTA, brasileiro, contador, portador do Registro
Profissional sob o (f 6539/O-0 CRC/MA e CPF sob o n" 452.543.623-91, residente na

cidade dc Lago da Pedra - MA, RESOLVEM celebrar o presente contraio, decorrente da
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023 e do PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 0301002/2023. ftindamentado sob a égide da Lei Federai n".

14133/2021, além de outras legislações complementares, as quais amparam o presente
contrato para todos os efeitos legais, mediante as seguintes cláusulas e condições.

1. CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

01. Assessoria e consultoria na classificação e escrituração da contabilidade de
acordo com as normas e princípios contábeis vigentes;
02. Assessoria e consultoria na elaboração de balancetes mensais;
03. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas da Prefeitura
Municipal (Balanço Anual da Prefeitura Municipal);
04. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas dos Recursos do
FUNDEB (mensal e anual);
05. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas do Fundo

Municipal de Saúde (mensal e anual);
06. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas do Fundo

Municipal de Assistência Social (mensal e anual);
07. Assessoria e consultoria na elaboração, envio e publicação ao Sistema de
Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro - Siconfí. mantido pelo

- site: bomlugar.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04
Processo:

im

Secretaria do Tesouro Nacional - STN dos Relatórios Resumidos da
Orçamentária - RREO e dos relatórios de Gestão Fiscal - RGF; '
08. Assessoria e consultoria na validação das notas fiscais junto ao Secretaria da
Fazenda do Estado do Maranhão;

09. Assessoria e consultoria no acompanhamento e atualização do CAUC;
10. Assessoria e consultoria na verificação de pendências relacionadas a Prestação de
Contas da Municipalidade junto ao Tribunal de Contas do Estado - TCE/MA;
11. Assessoria e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de
Débitos junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil. Débito existentes fica a

critério da Prefeitura Municipal a sua regularização);
12. Assessoria e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de
Débito do FGTS {débitos por conta da Prefeitura Municipal).
13 Assessoria e consultoria na regularização para emissão da Certidão Negativa de
Débitos da Receita Estadual (débito existentes é de responsabilidade da Prefeitura
Municipal);

14. Assessoria e consultoria na regularização para emissão da Certidão Negativa de
Débitos da CAEMA (débitos existentes é de responsabilidade da Prefeitura
Municipal);

15. Assessoria e consultoria na apuração dos Percentuais (FUNDEB, SAÚDE,
EDUCAÇÃO, REPASSE AO LEGISLATIVO, CUMPRIMENTO DO ART. 11 DA
LRF, INSTITUIÇÃO E ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA
DA MUNICIPALIDADE c PESSOAL) bimestral e anual.
16. Assessoria e consultoria na elaboração e envio das informações do Sistema de
Informação para Controle - SINC, junto ao TCE-MA;
17. Assessoria e consultoria e disponibilizaçào de informações contábeis da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, para fins de publicação no site da prefeitura;
18. Assessoria e consultoria na elaboração e envio das informações contábeis e
fiscais dos entes da Federação para fins da consolidação das contas nacionais, por
intermédio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro
- Siconfi. mantido pelo Secretaria do Tesouro Nacional - STN;
19. Assessoria e consultoria na elaboração e envio da Declaração das Contas Anuais
- DCA. por intennédio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscal do Setor
Público Brasileiro - Siconfi, mantida pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN;
20. Assessoria e consultoria na elaboração e envio do Cadastro da Dívida Pública
(CDP) por intermédio do Sistema de Análise da Dívida Pública, Operações de
Crédito e Garantias da União, Estados e Municípios - SADIPEM, mantido pela
Secretaria do Tesouro Nacional - STN;

21. Assessoria e consultoria na elaboração dos projetos orçamentários (Plano
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentária - LDO e Lei Orçamentária Anual -
LOA);

22. Assessoria e Consultoria para atualização/alteração dos responsáveis pelos
CNPTs da Prefeitura, Fundos Municipais e demais órgãos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.] A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução dos serviços,
objeto deste contrato, o valor total de R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil
reais), conforme proposta anexa nos autos.

- site: bomlugar.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS Processo:^2íí
Rs.: jáj

3.1 DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO Rutxica:
3.1.1 O assessoramento consistirá de visitas técnicas de pelo menos

alternados semanais (não seguidos), equivalente ao mínimo de 10 (dez) horas de
trabalho semanal, a serem definidos entre as partes e cm caráter emergencial,
quando solicitado pela Administração ou por meio de telefone e Internet, por
profissional devidamente habilitado no órgão competente e comprovado vínculo
na Empresa, como sócio ou funcionário legalmente contratado.

3.1.2 A empresa licitante deverá realizar os serviços através de sistemas informatizados,
utilizando para tanto os equipamentos e softwares fornecidos pelo Município,
realizar os trabalhos dentro da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, arcando por
conseguinte com as despesas de transporte, locomoção até o município, ficando a
licitante sem carga horária definida c não sujeita a cumprimento de horário,
podendo, deste que autorizado, realizar os trabalhos fora do horário de expediente
da Administração Municipal.

3.1.3 Os serviços de ASSESSORIA e CONSULTORIA consistirão no exame, análise
e orientação, em casos concretos, abrangendo a administração do Órgão em geral.
Os serviços de assessoria e consultoria compreenderão orientação técnica aos
servidores e Secretários para a execução dos serviços necessários ao bom
andamento administrativo do Órgão, de acordo com as prioridades por ele
estabelecidas.

3.1.4 Quando solicitado pelo CONTRATANTE poderá ser realizado pela
CONTRATADA, treinamento de pessoal, necessário ao desempenho do controle
administrativo do Órgão, ao quais poderão ser ministrados em local previamente
combinado ou mesmo junto as dependências do Órgão. Os serviços serão
prestados em função das necessidades e prioridades do CONTRATANTE,
manifestadas por escrita à CONTRATADA. A CONTRATADA obriga-se a
manter, à disposição de estrutura organizacional e/ou pessoal, técnicos habilitados
à prestação dos serviços especializados, ora contratados. Para a viabilização das
análises e do atendimento às consultas formuladas.

Bz

3.2 DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO:
3.2.1 Além dos serviços de assessoria e consultoria contábil, previstos no item 3.1, a

empresa contratada deverá - prestar serviços de treinamento de servidores da
Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, encarregados de realizar os serviços
pertinentes ao objeto c demais tarefas necessárias ao bom funcionamento dos
serviços de Contabilidade.

4. CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO:
4.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a prestação dos

serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA,
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de
regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal, de acordo com a Penaria
Conjunta PGFN/RFB 1.751 de 02/10/2014;

Einail: - site: bomlugar.ina.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREmiURA MUNiCiPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstratócj^ã^^ituaçao
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; I -

c) Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Estadual);
d) Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Divida Ativa (Municipal);
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

4.2 A não apresentação das certidões elencadas no item 4.1 não ocasionará retenção
de pagamentos por serviços prestados.

4.3 A não apresentação justificará a imposição de sanções à contratada, podendo
ocorrer a rescisão contratual e a execução da garantia.

4.4 A não comprovação da regularidade fiscal, incluindo a seguridade social, estará
violando o disposto no § 3° do art. 195 da Constituição Federal.

4.5 O pagamento será feito em favor da contratada, através de ordem ou transferência
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.
4.6 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante, acompanhada das Certidões listadas no subitem 4.1, acima.
4.7 A Nota Fiscal/Faíura será conferida e atestada pela comissão ou servidor

responsável pelo Recebimento.

4.8 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

4.9 Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou
inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do
preço ou á atualização monetária.

4.10 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada.

4.11 Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura
apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na
forma de atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros
moratórios à taxa de 0.05% (cinco décimos por cento) ao mês, '^pro rata die\

4.12 Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no
subitem 4.8.

5 CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1 O prazo de vigência do contrato será 12 de meses, contado a partir da data de sua

publicação. Podendo ser prorrogados nos termos do Art. 106 da Lei 14.133/21 e
demais normas pertinentes.

6 CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1 As despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta de dotação

orçamentária da CONTRATANTE, obedecendo as seguintes classificações:



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.PJ.: 01.611.400/0001-04
Processo:^

FUNÇÃO PROGRAMATICA:

CLASSÍFICAÇÀÕ"ÉCC)NÒMÍCA:

FONTE DE RECURSO:

VALOR DISPONÍVEL:

04.122.Ü003.2.0Ô4

Da Secretaria de Administração

3.3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc.

Pessoa Jurídica.
1500000000 Recursos não vincuiados de

impostos.
RS 168.000,00

Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar ^
Valor não reforçado __J

7 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS
PARTES

7.1 Dcveres e Responsabilidades da Contratante:

7. L1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos ou instrumentos equivalentes,
por intennédio do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei
14.133/2021 e posteriores alterações;

7.1.2 Veur o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde
dos servidores;

7.1.3 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
7.1.4 Aplicar á CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

7.1.5 Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos
neste Projeto Básico;

7.1.6 Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas;

7.1.7 Recusar com a devida justificativa qualquer alimento entregue fora das
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

7.1.8 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

7.1.9 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução dos serviços.

7.2 Deveres e Responsabilidades da Contratada:
7.2.1 Prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações

exigidas no Projeto Básico;
7.2.2 Comparecer em juizo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada

contra a Contratante por empregado da Contratada, reconhecendo sua verdadeira
condição de empregadora, e substituir a Contratante no processo, ou responder
solidaríamente, até o final do julgamento, arcando com todas as despesas
decorrentes de eventual condenação;

7.2.3 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem
prévia autorização da Contratante;

7.2.4 Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;

Einail: Dmbllicitacao@gmail.com - siic: bomlugar.nia.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo

C.N.P.J.: 01.611.400/0001-04
Processo:

7.2.10

7.2.11

7.2.12

Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CON
que deverá responder pela fiel execução do Contrato; I
Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato e
do Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto contratual;

Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em
decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto
pela CONTRATANTE.

Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente,
mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser
emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades con.slanles do instrumento convocatório.
Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução dos
serviços pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar os
serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária, e recusar a execução dos serviços que julgar inadequados;
Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para a
qualificação na contratação;
Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando á
CONTRATANTE para pagamento;
Respeitar as normas e procedimento de controle interno.

8 CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMÍNÍSTRATWAS

8.1 Pela inexccuçào total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

8.1.1 Advertência;

8.1.2 Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

8.1.5 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente de\ádos pela Administração ou cobrada judicialmente.

8.1.6 As sanções previstas nos itens 8.1.1. 8.1.3 e 8.1.4 poderão ser aplicadas
juntamente com a do item 8.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.1.7 A sanção estabelecida no item 8.1.4. será facultada a defesa do interessado no

respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Email: pmblh"cítacao@^mail.com - site: bomlugar.ma.gov,br
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1 Rubrica;

8.2 As sanções previstas nos itens 8.1.3 e 8.1.4. poderão também ser apiicãdâs às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

8.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
8.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

8.3 As multas previstas neste termo, serão descontadas após regular processo
administrativo, dos pagamentos devidos pela Contratante.

8.4 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador ou se os valores das
multas forem superiores aos pagamentos devidos, fica o contratado obrigado a
recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento
da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta
Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

8.5 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito
e encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-
se documento comprobatório do alegado pela Contratada.

8.6 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla
defesa e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

8.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de
impedimento do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual
período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

8.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente.

8.9 Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

9 CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
9.1 O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados

noart. 137 da Lei n" 14.133/2021.

10 CLAÚSULA DÉCIMA - PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1 Os serviços deveram ser executados no período de vigência do contrato.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1 Não será admitida a subcontralação do objeto licitatórío.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

12.1 Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as
situações descritas no art. 124, inciso I, letra "b", inciso 11, letra "d" da Lei n**
14.133/2021.

12.2 Os preços também poderão ser alterados nos casos específicos do art. 134 da Lei
14133/2021.

Emaií; pfnbKicitacao@tzmail.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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12.3 A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou
objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas
sejam consideradas viáveis;

12.4 Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado ou no prazo da
prestação dos serviços será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado,
através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela
Administração, consoante o Art. 90. da Lei Federal n". 14.133/2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEÍRO

13.1 O Contrato decorrente deste Projeto Básico poderá ser alterado por acordo das
partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando o
restabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro inicial do contrato, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato., nos termos da Lei n"
14.133/2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO
14.1 A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do

contrato especialmente designado.
14.2 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

14.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
á execução do contraio, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

14.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SITUAÇÕES GERAIS
15.1 Os casos omissos serão resolvidos peias partes contratantes de comum acordo,

tomando-se como base a Lei n° 14.133/2021

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
16.1 O objeto deste contrato se fundamenta na alínea "c", inciso IIÍ do art. 74 da Lei

14.133/2021 e suas alterações e demais normas pertinentes.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para

os endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato;
17.2 Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato

serão considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus
documentos têm validade para a execução do mesmo;

Email: DTnbllicitacaofâ<email.com - site: bomlugar.ma.gov.br
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?ur)nca:

17.3 A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e comi^eensao das
especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não
podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos,
para iseniar-se de responsabilidade pela execução incorreta do objeto;

17.4 A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quaisquer direitos a
ela assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, não importará em
renovação ou renúncia a qualquer desses direitos, podendo a CONTRATANTE
exercitá-los a qualquer tempo;

17.5 Aplica-se ao presente contrato, o estipulado na Lei Federal n" 14133/2021 para sua
execução;

18. CLÁUSULA DÉCÍMAM OITAVA - DO FORO

18.1 As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Bacabal - MA, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões
decorrentes deste contrato e de sua execução.

18.2 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (quatro) vias de igual
teor e forma, para um só efeito.

Bom Lugar -- MA, em 10 de janeiro de 2023.

-r^ C vt--) (2. ■

Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Tássío Vinícius Lima de Melo

Secretário Municipal de Administração
Contratante

R. B. DA COpiÁ^SESSORIA CONTÁBIL
aw} n" 07.871.928/0001-90

I Contratada

TESTEMUNHAS;

CPFn'»

CPFn''

Email; - site: bomiugar.ma.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO DE N" 100101001/2023

jprtcesso:^

; Rubrica:

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR /MA, atrãvêT^

Secretaria Municipal de Administração, e a Empresa; R. DA COSTA
ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ sob o n'' 07.871.928/0001-90,

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessoria e
consultoria contábil junto às Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal
de Bom Lugar - MA, conforme especificações contidas no Processo Administrativo de
n" 0301002/2023, da modalidade Inexigibilidade n'' 001/2023, e proposta apresentada.
BASE LEGAL: Alínea "c", inciso ÍII do art. 74 da Lei 14.133/2021- Nova Lei de

Licitações. VALOR: O valor total a ser pago pela aquisição dos produtos será de R$
168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), VIGÊNCIA: de 10 de Janeiro de 2023 a
10 de janeiro de 2024. As despesas correrão por conta da seguinte rubrica
orçamentária: ORGÃO: 02 Poder Executivo; UNIDADE GESTORA: 0203 - Secretaria
Municipal de Administração; FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0003.2.004
Manutenção e Func. Da Secretaria de Administração; CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica; FONTE DE
RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos. SIGNATÁRIOS;
Tássio Vinícius Lima de Melo, Secretário Municipal de Administração, CPF n®
605.891.303-90, pela Contratante e o Sr. RAIMUNDO BATISTA DA COSTA,
brasileiro, contador, portador do Registro Profissional sob o n° 6539/O-0 CRC/MA e
CPF sob o nM52.543.623-9L pela contratada, data da assinatura, 10 de Janeiro de 2023.



•iOCCSSO

EXTRATO DO CONTRATO DE N" 100101001/2023 ^
^?uh--c3:

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR /MA, atravfe da Sècfetãlla Ji
Administração, e a Empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, Inscrita no CNPJ sob o n
07.871.928/0001-90, OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessona e
consultoria contábil junto às Secretarias e Fundos Municipais da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA.
conforme especificações contidas no Processo Administrativo de n® 0301002/2023. da modalidade
Inexigibilidade n® 001/2023, e proposta apresentada. BASE LEGAL: Alínea "c", Inciso ill do art. 74 da L®'
14.133/2021- Nova Lei de Licitações. VALOR: O valor total a ser pago pela aquisição dos produtos será de
R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais), VIGÊNCIA: de 10 de janeiro de 2023 a 10 do janeiro de
2024. As despesas correrão por conta da seguinte rubrica orçamentária: ORGAO: 02
UNIDADE GESTORA: 0203 - Secretaria Municipal de Administração; FUNÇÃO PROGRAMATiCA:
04.122.0003.2.004 Manutenção e Func. Da Secretaria de Administração; CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICAS 3.90.39.00 - Outros Serv. De Terc. Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1500000000
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATÁRIOS: Tássio Vinícius Uma de Melo. Secretário Mu^cipal
de Administração, CPF n® 605.891.303-90, pela Contratante e o Sr. RAIMUNDO BATISTA DA COSTA
brasileiro, contador, portador do Registro Profissionai sob o n® 6539/O-0 CRC/MA e CPF sob o n
452.543.623-91. pela contratada, data da assinatura, 10 de janeiro de 2023.

Asdnadoelatronlcamente por Martene Slva Miranda - CPF: *^.171.483-"'em 18/01/2023 16K>3;42 - IP ocwn n*; 192.168.1.151
Aut»iticaçâo em: www.bomlugarjna.oov.ivA1iai1oofidd.php?ki=1B29
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GABINETE DO PREFEITO

Rua Manoei Severo, Ceatro Administrativo
0L611.400/0001-04

PORTARIA N" 020/2022 PE 01 PE ABRIL PE 2022

Rubricai

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
em conformidade com a Lei Orgânica do

Município.

RESOLVE:

Art. U. - NOMEAR, o Sr.'^ FRANCISCO GUILHERME SILVA BEZERRA, CPF: 606.018.703-

01 e RG: 039699332010-4 SSP/MA. para o Cargo de GESTOR DE CONTRATOS - GABINETE
DO PREFEITO, conforme Plano de Cargos em Comissão, deste Município, a partir desta data.

Art. 2^ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 01 de abril de 2022.

Marlene Silva Miranda

Prefeita Municipal

e-maik prefeitura, municioíobomlugar^gmail.com - site: www.bomiug3r.ma.gov.bf



Asanado eletronicamenle por; Evaido de Melo Sampaio Júnior - CPF; *".171.463-" em 26/04/2022 16:35;

DIÁRIO lieEso:^

ESTADO DO MARANHAqnub.ica:
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

EXECUTIVO Ano X - Ediçào N® 071 de 26 de Abril de 2022

GABINETE DO PREFEITO - ÊXEdJTIV#- PCftlTARtA:B2(^022

PORTARIA N" 020/2022 DE 01 DE ABRIL DE 2022

A Prefeita do Município de Bom Lugar. Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em
conformidade com a Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr.'' FRANCISCO GUILHERME SILVA BEZERRA. CPF: 606.018.703-01 e RG:
039699332010-4 SSP/MA, para o Cargo de GESTOR DE CONTRATOS - GABINETE DO PREFEITO,
conforme Plano de Cargos em Comissão, deste Município, a partir desta data.

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Art. y • PublIque-se, Cumpra-se na forma da Lei.

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 01 de abril de 2022.

Marlene Silva Miranda

Prefeita Municipal

Assinado elefroniraimnUí por: EvaWo de Meto Sampaio Júnior
CPF; "M71 463-" em 26/04/2022 16;36:14 - IP com n'; 192.168.1.16

vvww.b£»T)lugar.ma.gov.br/diar1ooftotal/?)d-i4õi



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

INEXIGTBILIDADE LICITAÇÃO, dia 11 de Março de 2022.

Diário Ofíeial do Município de Esperantinópolis Estado do Maranhão.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO W

Empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

JCNPJ: 07.871.928/0001-90
Esperantinópolis - Maranhão

■■■ Erica Vitória de Souza Castroo^p^^^

gj Í9g) 98458-6219

^ CNPJ: 02.889.201/0001-1^

©RUA ANTONIO NtTO .251 ■CENTRO - CEP ; Ô5753-000



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPi: 05.376.669/000a-69

êSPIrantinópolis ^

Prxxmêi

Fls.:_
Rubrica i_

CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 011S022022

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE N» 001/2022

TERMO DE CONTRATO 01.1009.001/2022

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE

ENTRE SI CELEBRAM O MUN CIPIO DE

ESPERANTINOPOLIS- MA, POR

INTERMÉDIO DA SECRETARIA ^ UNICiPAL

DE ADMINISTRAÇÃO E RECUF SOS E A

EMPRESA ÍLB. DA COSTA AíSESSORIA

CONTÁBIL

O Município de Esperantinópolis/MA, por intermédio da Secretaria Mi nicipal de

Administração, com sede na Rua jefferson Moreira, s/n, Centro, nesta cidade, inscrita no CN RJ sob o n®

06.376.669/0001-69, neste ato representada pela Sra. KELLVANE FERREIRA SOUSA Secretária

Municipal de Administração nomeada pela Portaria n® 005/2021, e em conformida le com as

atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a

empresa R.B. DA COSTA ASSESSORIA CÒNTÁBIL inscrita no CNPJ sob o ns 07.871.928/0001- 90, sediada

na R CEL. PEDRO BOGEA, Centro CEP: 65.715-000, em Lago da Predra/MA, doravantí designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Raimundo Batista da Costa, portador do CPF n®

452.543.623-91, tendo em vista o que consta no Processo n® 011502022 e era obs írvância às

disposições da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, resolven celebrar o

presente Termo de Contrato, e o resultado hnal da Inexigibílidade n° 001/2022, com íun lamento no

art 25, !i, § 1^ c/c 13 da Lei n^ 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolver i celebrar o

presente Instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

Rua Jaffénon Mortin, S/H- Cmntro, CEP: 65.750-000 • CNPJ: 06.376.6i
Esparantínópolis - MA



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06376.669/0001-69 ^ iRubík^

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e c< nsultoria

contábil, na área pública, para atender as necessidades do Município de Esperantlnópolis-M ÍL

A executo dos objetos contratados se efrú de acordo com as disposições da proposta :omerdai,

a qual integra o presente contrato para todos os fins.

O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 doze meses, podendo ser pron ogado nos

termos do artigo 57 da Lei 8.666, de 1993.

O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a partir da apres gntação de

Recibo/Nota Fiscal/Fatura. Conforme a seguinte dotação:

0202 - Secretaria Municipal de Administração
04122 0002 2.009 - Manut e Func. da Sec. de Administração
3.3.90.39.00 - Outros serv, de terceiros pessoa Jurídica

O valor total do presente Contrato é de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais ) mensais,

perfazendo em doze meses o valor global de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais),

conforme discriminado em planilha abaixo:

UAND UNDDescrição

Contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de assessoria e consultoria contábil, na área

pública, para atender as necessidades do Município de
EsperantinÓDolis-MA

Rua Jaffèraon Moraira, S/N- Contro, CEP: 06,750-000 - CNPJ: 06.376.609/0001-$
Eaparantfnópolla - MA .

VALOR

UNT.

VALOR

TOTAL

51
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MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.376.669/0001-69

iSí^^NTiNrôPoaLis Proe*»o(
FIs.:
Rubrica

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria contáí: na área
pública, no município de Esperantinópolis, compreendendo as características descritas nas especifi) ações dos
serviços;

1. Assessoria e Consultoria na classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as normas e princípios
contábeis vigentes;

2. Assessoria e Consultoria na elaboração dos balancetes mensais;

3. Assessoria e Consultoria na elaboração da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal (Balanç i Anual da
Prefeitura Municipal);

4. Assessoria e Consultoria na elaboração da Prestação de Contas do FÜNDEB mensal e anual;

5. Assessoria e Consultoria na elaboração da Presmçâo de Contas do Fundo Municipal de Saúde, mensal je anual;

6. Assessoria e Consultoria na elaboração da Pi^tação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Sc daí, mensal
e anual;

7. Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento ao TCE-MA dos Relatórios Resumidos c a Execução
Orçamentária - RREO;

8. Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento ao TCE-MA dos Relatórios de Gestão Fiscal -RGF;

9. Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento a Receita Federal da DCTF mensal;

10. Assessoria e Consultoria na Elaboração e Encaminhamento do SISTN anua);

11. Assessoria e Consultoría.na Validação das Notas Fiscal via DANFE;

12. Assessoria e Consultoria junto ao Setor de Recursos Humanos na confecção da Folha de Pagamen o de acordo
com o Plano de Cargos e Salários Vigentes;

13. Assessoria e Consultoria no acompanhamento e atualização doa CAUC

14, Assessoria e Consultorias na atualização do CNPJ da Prefeitura e Fundos Municipais;

15. Assessoria e Consultoria a servidor municipal responsável pela elaboração das Prestação dí Contas dor
recursos Federais provenientes de Convênios FEDERAL e ESTADUAL;

16. Assessoria e Consultoria ao Setor de Controle Interno Municipal;

17. Assessoria e Consultoria ao Setor Pessoal para Cadastro de Funcionários no PIS/PASEP;

18. Assessoria e Consultoria na verificação de pendências relacionadas a Prestação de Contas da M inicfpalidade
junto ao Governo Federal, Estadual e Tribunal de Contas do Estado - TCE-MA;

19. Assessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito do INSS; [p' issfvel débito
existente fica a critério da Prefeitura Municipal sua regularização);

20. Assessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão Negati\m de Débito do crT^; (débito por
conta da Prefeitura Municipal);

Rua JaffÊraon Monlra, S/th- CanirOi CEP; es.TBChOOO - CNPJ: 0e.37$,669/0^'9
Eapafatitínópolia - MÂ

i



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTiNÓPOUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPi: 06.376.669/0001-69

: ■■ .-m
Vir

ÍSpírantinópous —
PrDC«6S0j

^ FIs.:
Rubrica

21. Âssessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito da Recei a Federal
[débito existente é de responsabilidade da Prefeitura Municipal);

22. Âssessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito da Procurador a Geral da
Fazenda Nacional - PGFN; [débito existente é de responsabilidade da Prefeitura Municipal);

23. Âssessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito da Receit i Estadual
[débito existente é de responsabilidade da Prefeitura Municipal);

24. Âssessoria e Consultoria para regularização e emissão da Certidão de Débito da CAEMA (débito ex! itonte é de
responsabilidade da Prefeitura Municipal);

25. Âssessoria e Consultoria na apuração dos Percentuais (FÜNDEB, SAÚDE, EDUCAÇAO, RE 'ASSE AO
LÉGISUTIVO e PESSOAL) bimestral e anual.

A fiscalização da execução dos serríços/assinatura será feita por seiridor da CONT lATANTE,

formalmente designado, a quem incumbirá à prática de todos e quaisquer atos próprios > exerdcio

deste mister, nas especificações dos serviços a serem executados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas a: decisões,

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE, ob igando-se

a fornecer explicações, esclarecimentos e comunicações de que necessitar e que forei i julgados

necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A atuação fiscalizadora em nada restringe a responsabilidade única,

integrai e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços/assinatura contrat idos, à sua

execução e às conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante a CONTRA TANTE, ou

perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na ex ;cu^o dos

serviços/assinatura contratados não Implica em corresponsabiiidade da CONTRATANTE ou de seus

prepostos.

Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

a) prestar e disponibilizar os serviços à CONTRATANTE de acordo com as normas contr itadas e em

observância a legislação vigente:

Ru» Momlm, S/N" Cwtro, CEP: e5.7S<HH>0 - CNPJ: m.37&.6e9f001-ei. \
Eêptmntínópoils •'MA / ^



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.376.669/0001-69

ESPERANTINÓPOLIS

ProctMo:

Ffs.:
Rubrica

b) prover suporte aos serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado;

c} prestar, sem quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão

de eflhas ou defeitos verificados nos produtos, sempre que a ela imputáveis;

d) responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável;

e) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou ( brigações

concernentes às Legislações social, trabalhista, fiscal, securitária e previdendária.

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

aj realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e prazos estabelec idos neste

contrato;

b) fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos quí possuir,

pertinentes à execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato.

O não cumprimento, por parte da CONTRATADA, acarretará a aplicação das penalidades f revistas na

Lei Federal n® 8.666/93, arts. 86 e 88.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São as seguintes sanções administrativas que poderão ser aplicadas à

CONTRATADA:

Hua Jaffanon Moratm, $/N- Cantro, CBP: QSJ8(hOOO - CNPJ: Q8.878M9/0001'8{
Eaparantínápolia - MA / .
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLiS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ; 06.376.669/0001-69

esiSÍ5antin6polis |p\l piFte.:
Rubrica.

1} Pelo descumprimento total ou pardal de qualquer das obrigações expressas neste contn to, ficará

a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades, previstas no art 87 e seguintes da Lei n» 8 666/93:

a) Advertênda;

b) Multa moratória de 1% (um por cento} ao dia ütil, em caso de atraso na entrega/dispon ibilização

do objeto contratado, elevando-se para 2% (dois por cento) se o atraso for de 30 (trin a) dias, e

para 4% (quatro) por cento se o atraso for até 60 (sessenta) dias;

c) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; c.l} pela recusa de assiná-I o;

d) Pela não entrega/disponibilização do objeto contratado nos prazos fixados;

e) Suspensão temporária de partldpaçâo em lidfâçâo e em contratar com a Adrr inistração

CONTRATANTE, por prazo de 06 (seis meses) a 2 (dois) anos;

f) Declaração de inidoneídade para lidtar e contratar com a Administração CONT tATANTE,

enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, na forma do inciso IV do Art 87 da

Lei nfl 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As sanções previstas nos itens e alíneas acima serão aplicadas

individualmente, podendo ser cumuladas com a pena de multa, cujo valor deverá ser i ecolhido a

fevor da CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias üteis, a contar da notificação escrita, podendo a

CONTRATANTE descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar cc nveníente,

e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo, caso não obtenha êxito na cobrança extraludidal.

O não cumprimento de qualquer cláusula deste contrato poderá importar em sia rescisão

administrativa, a critério da CONTRATANTE, ficando estabelecido que este contrat( pode ser

considerado rescindido, independente de cláusula expressa ou de qualquer interpretação udiclal, em

qualquer das hipóteses enumeradas nos incisos 1 a XII e XVII, do artigo 78 da Lei Federal n®

8.666/93, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

Rua Jaffaraon Monlra, S/N^ Cantro, CEP: $õ.75(h000 ■ CNPJ: 0e.376.ee9/0001'Õi

EapawitírtópolIa^MA j y
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ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOUS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ; 06.376.669/0001-69

iSwRAmiNóPmis

Rubrica_

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei n® 8.666/93, mediante

termo aditivo.

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar,

amigavelmente, o seu distrato na forma da lei; a rescisão, por inadimplemento das obrigações da

CONTRATADA poderá ser declarada unllateralmente após garantido o devido proc(Sso legal,

mediante decisão motivada, nos termos da cláusula décima.

PARÁGRAFO ÚNICO - A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos o; casos em

que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seu s efeitos a

partir da publicação do ato no Jornal Oficial.

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Termo de Contrato até o 5^ (i uinto] dia

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daque a data, em

extrato, no respectivo Diário Oficial.

Estando de comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Esperantinópolis (MA) para

dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes do presente Contrato. E, por estaren \ às partes

acordadas, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um s< i efeito.

Rut J9ffér90n Monin, S/N^ Centro, CEP: 9S.TSO-^XfO - CNPJ: O$.376.06S/OOOÍ'69.

Esperantínópolla - MA , y ^



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANT1NÓP0US

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06376.669/0001-69

ISpIrantínòpous
ProctM

Fte.:
Rubrica

Esperantínópolis (MA), 09 de março de 2022.

Kellvane Ferreira Sousa

Secretaria Municipal de Administração
Portaria n® 005/2021

Contratante

R.B. DA COSpf j j^^ORIA CONTÁBIL
CNPJ sob oü^ 37.871.928/0001-90

Raimundo Batista da Costa

CPF 08 452.543.623-91

Contratada

TESTEMUNHAS:

Nome; 039-©§K-5^^\0
CPFn°:

Nome:

CPF n°: 9- M >

Rua Jaf^iaon Moralra, 8/H~ Cantro, CEP: 66.75^)00 • CNPJ: 06.376.6e9/000i'99.
Eapanntínópollê - MA
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PSTADO DO MAHASHAO
municipal de ESPERANTíNOPOLIS
C.N.P.j 06.376.669/000i-es PrOCMM

FIs.;
Rubrica

SM

!>0R1 ARIA N'' Ü34,?02I

viUNlCIPAt DE FSPERANTINÔPOLIS. ESTADO DO

5l4'20l7ac:iicMumci|5Íü.

resolve

r Komear DANlKtA CAMILA RODRIGUES FREITAS, pari
' • -v d. Assessora de 0«iâodíConm«0'^'-Gonvêmus.loiad.e\crc«'r o vTnmo cm a1v A^awjbui

no UaSineie dc ITdci.o. desta Frefeitura Municipal de cfspenutunopohs-. .

Artigo 2=. Bta podaria eutrará em vrgor na datade sua pubUcuçüo. rcvogta,do-s
as disposições em conirário,

PLBLIQUE-SI-.. RHGISTRF-SF E CLMPRA-SE.

GABINETE DO FííEFEiTO MIUGCIPAL DC ESPERANIINUFOLi:
ESTADO DO MARANH.ÃO.04 DE J.ANEIRO DE 2021.

ALulsiO CARNEIRO ITLHO
prefeito municipal



Wu' »?'• H -y *■ :! t-

ALUtsiocÃKvmonuio
ntEFElTO MUNIdFAL

PORTARIA N* 0330021

O KUcFHTO MUNiCIFAL m ESPCKANTINÓFOLIS.
ESTADO 130 MÂRANHÀO, no uso de suas s&iísições leg^ que Qte

RESOLVE

Ait 1' - Nomew NAYANE DOS SANTOS AGUIAR, para

exercnr o cargo ca cuatsslo de Auesum Bspecia! do Gsbkwte. otads
no Oabbete do deste Prefiatma Mank^pei de
MA.

2"- Este ponarte eotraré em vó^~at date de soa
{mbfMKio, iCTMaaidiH» as dhposfcõe» em coterfa».

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

OABINETS DO !%£FEnO MUNiClPAjU OE

ESPERANTNÔPOUS,ESTADO DO MAKAf6iAO,MDEMNEmO
DEJOZl.

ALUtSIO CARNEIRO FIIAO
PREFEITO MUNIOPAL

PORTARUN*ÍD4/2«2Í

O FREFEilO MUNIOPAL DE ES^ERANTINÓPOm

ESTADO OT MASANUAO. ao um de was etrâaóçtes legais. <pw 1*
ceolteaaUíCouipkaeateiB* $14^17 deeteMaaic^o.

RESOLVE

Aidgo I*. Notsew DAN1ELA CAMO^A RTORIGUES
niOTAS, para eaeicte o eaigo <») «ocotiBao de Aiaeintea da pBBlo de
Omtrates e Cosvdmo^ loteda no Qsibtee de hcfiàte. desta héâdtun

Aidgo T*' Este postaria «trará em vigor as date de soa

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-S&

GASNETE do PRfamiU municipal OE

ESPERANT84ÒP(m&STADODOMARA»mAO.04D£JANBIRÚ
OE202L

CARfieOiOFBLBO
nucrano MUNICIPAL

PORTAiaAN»«3gaft23

O PREFEITO MUNIOPAL DE ESPERANTENÓPOLS.
ESTADO DO maranhão, ao uso de soas airibuiçto legais, ipn Bk
«enfioea Lei CompieaeBlir 0*514/2017 deste I^bmielpio.

RESOLVE

Atdge i*. Noaear WEMDiNA KEIXE FCmTWELE

PepMteiueittodeCflntratea e Convênios, ottala i» <Máaets4o Prefeito,
deste Pttáàtura Msnicipil de Espemniioãp^tt-MA.

Aiti^ 2*- Eiàã fKxteris oitrarâ em vi^
publicifio, i«vpgaQdD4B « d^tesiçdes em (XHitnbio.

PUBLK^JE-S^ REOiSTRE-SE E CU

gabinete do prefeito mu
£SPBRAKnNÓ!OUS,£STADO DO MARANHÃO.
1^2021.

PORTARIA N»83d/2021

O PREFHTO MlSíICiPAL IX B

ETrADO DO MARANHÃO, ar> QM de S» I

cooftre a Lei OiaçlaaeBtar a* 514/2017 deM
RESOLVE

!«l;

Artigo 1"- Ffoiitesr
o cargo em camissia
JBO; fSttíae» áa

SLENIA CARNEIRO

de Assessora de Udtaç
B&ân, deste Prafeimal

Aidgo 2*> Este pestBia estraii on vigor
potiioaçlo, arvogsndiHe as dSspotóçdea em ooddirio.

PUKJQU&SE,REOISTR&SEE CUl

GABINETE OT PiUIFEnO MUh

E^ERANTINáPOUS, BSTATO DO MARANHÃO, i
mmi.

ALUtSIO CARNEOIO FILHO
PREFEITO MUNIOPAL

PORTARIA Noe3fi2921

O PREFEITO MU}€CIPAL DE

EOTADO 00 MARANHÃO. 08 iso dc suas I

RESOLVE

Artigo U- Nomear (HLMARA DA SILV.
eaacor o cargo em commio de Amessoit Técaca A
OnmoladQda Oenl, lotada no Ghdmtete do Pre&ito, das* Hpefetara
tégde^ de Eipetaaüi^prifet-MA.

Artiip 2°- Este portaria entrará em vigor na date de «m
piMkaçlte, revogrado-ec at di^r^çSes em contrário.

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CU mA-m.

GABINETE DO PR^^EnO MU ilCEPAL DE

£S>£RANTmÓfOUSk]^ATODDMARANHÃO,
!»E2Q2L



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ: 06.375.669/(MWl-69

extrato de contrato

gSg|ftAWIN«SPOUS

extrato de contrato Procêw
FIs.;
Rubrica

extrato do contrato N° 01.0903.001/2022. INEXIGIBIUDADE DE LICl l a^Au p
001/2022. PARTES; O Município de Esperantinópolis através da Secretaria Municipal d
Administração e a empresa R.B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. OBJETO: Contrataçã
de empresa espedalizada para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábi
na área pública, para atender as necessidades do Município de Esperantinópolis-MA. AM
faro LEGAL: 25, II, § 1® c/c 13 da Lei n® 8.666, de 1993. VALOR: R$ 150.000,00 (cento
cinqüenta mil reais). VIGÊNCIA: inidar-se-á na data de sua assinatura e terá vigênda at
31 de dezembro de 2022. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria Munidpa! d
Administração-04 122 0002 2.009 - Manut e Func. da Sec. de Administração-3.3.90.39.0
- Outros serv. de terceiros pessoa jurídica.SIGNATÁRIOS: Kellvane Ferreira Sousa - Secrí
tária Municipal de Administração e pela CONTRATANTE e Raimundo Batista da CosU
pela CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA: 09 de março de 2022.

Esperantinópolis - MA, 09 de março de 2022.

/< n V Acojl>
^ Kellvane Ferreira Sousa
Secretaria Munidpai de Administração

Portaria n® 005/2021
Contratante

Rua Jefferson Moreira, s/n- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69.
Esperantinópolis - MA



ESTADO DO MARANHÃO

MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.376.669/0001-69

espIràntín<Spoms Proctt

M " Fls.:_
Rubri(

uamãmjis

OIU)EM DE SERVIÇO 01.0903.001/2022

EMPRESA: R.B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL inscrita no CNPj sob o 07.871.928/C 001-
90. sediada na R GEL. PEDRO BOGEA, Centro CEP: 65.715-000. em Lago da Predra/MA

Peia presente Ordem de Serviço AUTORIZO a prestação de serviço de empresa espedali zaáa
para prestação de serviços de assessoria e consultoria contábil, na área pública, para atend ^r as
necessidades do Município de Esperantinópolis-MA, INEXiGIBlLlDADE DE LICITAÇÃO N-
001/2022, e proposta comercial apresentada pela empresa R.B. DA COSTA ASSESSORIA CON
TÁBIL inscrita no CNP| sob o n® 07.871.928/0001-90, pelo valor total de R$ 150.000,00 (ce ito e
cinqüenta mil reais} peto período de doze meses, sendo obedecidas as condições e espedficí ções
estabelecidas no certame.

Esperantinópolis - MA. 09 de março de 2022.

^ Kellvane Ferreira Sousa

Secretaria Munidpal de Administração
Portaria 0^005/2021

Contratante

DE ACORDO:

eÍ/ol/El:f

R.B. DA COSTA A^^ORÍA CONTÁBIL.
CNPJ sob o ngítí7^.928/0001-90
RaimundoMtista da Costa

CPFnS 452.543.623-91

Contratada

Rua Jefferson Moreira, 403- Centro, CEP; 65.750-000 - CNPJ; 06.376.669/0001-69.

Esperantinópolis - MA
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PREFEiTURA MUNICIPAL DE ESPERANTINÓPOLIS

F!s. n"

Visto_

TERCEIROS

SECRETÁRIA MUNICIPAL OE SAÚDE E
cAjkij^AMCMTn. Tcorcmnc . Çvrojiro nc

CONTRATO; N'* PE/ífô.0703.054/2022

Ano 6 - Edição N° 311 de 11 de Março de 2022
Scníjor tUILSON tSKAüA KIBfcíKlJ- < mprcsano pela
CONTRATADA DATA DA ASSINATURA: )7 de março de

EXTRAI O üt CONI KA111

EXTRATO DO CONTRATO N° PE/09.0703.054/2022.
Tíil^G.^G tvL.«-i u.*i>íivtíf. í/*r* » t.*í. tu.'

EspcrantmópoHs. por Inicrmcdio da Secretaria Municipal dc Saúde
- •: - rmnRiiçThTPTç
LTDA, CNPJ: 12.517.098/0001-38, situada na Rua Gcnèsio
Carvalho. rt® 1016. centro. CEP: 65.750-000

ESPERANTTNOPOLIS-MA- OBJETO aquisição de combustíveis
automotivos para atender as necessidades da Secretaria Municipal
dc Sw"dr e SaneamoitoTundo Municipal dc Saúde.

FUNDAMENTO: Lei n® 10.520, 2002, Lei n® 8.66^ de 1993, e
úuiitu:» ic-g>ít*ayvca MUfviau». VALwí* i/v <,Ví'« «t>#
56.239,20 {cinqüenta e seis mil e dusKQtíK c trinta e nove reais c

inicio na data da a.s.s!n^ni c fínda «n 31/12/2022. dotaçAo
ORÇAMENTÁRIA:0209 - Fundo Munidoal de Saúde. 10 122
0002 2.055 - ManuL e Func. do Fundo Municipal de Saúde -
FMS. 3.3.90.30.00 -- Material dc Consumo. SIGNATÁRIOS:
Xoclson Ribeiro Bcsretra - Sccte^o Municipal de Saúde c
Sancaracmo pela CONTRATANTE Raímunda Cristina Carneiro dc
Carvalho - empresária peia CONTRATADA. DATA DA
ASSINATURA; 07 de março de 2022.

Esperantinôpoiis - MA, 07 de março de 2022.

iocison Ribeiro Bezerra

Secretário Municipal dc Saúde c Saneamento
Penaria: 0Ü8/2021

ccrDcrioiA aatiaiiriiviii necaCmee
4-^ 4 0 ^ *0» 4 4 *4-4Êit 9 «V 4 ««a m4 et «Mt et^te et

SANEAMENTO - TERCEIROS - EXTRATO DE

cuNi KAf u; n' P'c/i«.o/üj.0a4/4:ü2z
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N" PE/lO.0703.054/2022.

PREGÃO ELETRÔNICO N® 054/2021. PARTES: Município de
e.spemimt»^i!S, por tniemiàiio ua òccrmna {vturtictpai ue 6auae

e Saneamento, c a empresa MARIA CICÍLIA COMBUSTÍVEIS
LTDA, inscrita no Cl^J n' 12.607.013/(M30! -02, com sede na Rua
Saiúa Tcrezinha n" 3, BaiiTo Centro, Cq): 65.750-000
Hq)tfranliü^lis-MA. OBJETO: aquisição de óleos e
lubrificantes, para atender as necessidades da Secn^aria Municipal
de Saúde c .Saneamenln/Fiindri Mitnieinal de Saúde

FUNDAMENTO; Lei n® I0J20, 2002, Lei n®"8.666. dc 1993, e
danais legislações correlatas. VALOR DO CONTRATO: RS
50.830,38 (cinqüenta mil e oítoccntos c trinta crais c (rima c oito

centavos). VIGÊNCIA O prazo dc vigcncia do contrato tcaá mício
na U2tui ua as^ntauini e üneut em

ORÇAMENTÁRIA: 0209 - Fundo Municipal dc Saúde. 10 122
AOAO C—-J, 4- f—

FMS. 3.3.90.30.00 - Material dc Consumo. SIGNATÁRIOS:
Ínei<4Ni Ribeiro Re7errsi - Socretárin Miinicinal He .Satide e

Saneamento pela CONTRATANTE e neste ato erpresentada pelo

pB»v.f~3ntinAiw\(«c ... M A (Vf Aa tn-irrr» d»»

Joclson Ribeiro Bezerra

Secretário Municipal dc Saúde c Saneamento
rurtaria; W6uvii

<çr»FTÂpiA M( iMirmM nF çaMof f

SANEAMENTO - TERCEIROS - EXTl UVTO DE

CCíiíTRATOí N" rc/li.M/GS.OSH r'ÂG22
extrato de CONTRATO

LXIKAIO ÜU CUNIKAIU r>*' Pfc/ll 0/03.(154/2022.
PREGÃO ELETRÔNICO N® 054/2021. PARTE S: Município de

íl'>(/i.4a>iúíiO)y«.>íi3. yut iiíKdíUCtm» t»u Kí<.».t».»ana lUtu nt .wuín,
c Saneamento, c a empresa POSTO PALMEI RAL EIRELI,
CNPJ: 13JO?.486/M0t-85, situada na Rua da Plçarra, n® 02.
cumplcmenio ZONA RURAL. Bairro POVOADO PALMEIRAU
CEP: 65.750-000 ESPERANTINOPOLÍS-M,.. OBJETO:

aquisição dc óleos c lubrificantes, dc imcrc.s.sc da iECRETARIA
.MUNICIPAL DE SAÚDE SAN^lVíl NfO/FUNDO
.VíUNíCÍTAL DE SrttJDE. FtJiti/4*í»ÍE.iiiO; Lci u

2002. Lei n" 8.666, dc 1993, c demais legislações correlaiis.
VALOR DO CONTRATO: RS 20.777^8 (vinte i lil c scicccntos

c .setenta c sele erais c vinte c oito centavos). VIGI NCIA O prazo

dc vigência do contrato terá início ca data da assina ura e finda wn
^ I it TV/^T* ♦ í"" * r* * AArXVT* 4

Municipal de Saúde. 10 122 0002 2.055 - Mar
Fundo Mimicina! dc Saúde - FMS 3 .3 90 30 (Kl - M.iterial dc

Consumo. SIGNATÁRIOS: Joclson Ribeiro Be/e ar - Secretário

Municipal dc Saúde e Saneamento pela CONl
EÜINALDO BEZERRA DA SILVA - cí^
CONTRATADA DATA DA ASSINATURA; 01

Joclson Ribeiro Bezma

Secretário Municipal dc Saúik c Sancam» ito
Portaria: 0{)8 '202l

cc/*c»irTAOin i%c A^fvMiwietroArír»

TERCEIROS - EXTRATO DE CONTIU

DA.iKftlil.UUX/zUZZ

EXTRATO DO CONTRATO_ N° 01.
íNEXioiBíLiDADE uH Líci7/\ÇAi# N' õwi/iõ

Assinado eletronic»rtente por: Qego Moura de Morais
*.801.548-- em 11»3/2022 19:22;10 - IP cwn n': 10.0.0.144

W¥rw.e!?>efíHitinc^)ofe.ma.gov.lH'/diarioofida(/?id=17K!

IhhMMUa*»* llT-iStlç'!



PrOCMSO:

TERCEIROS Ano 6 - Edição N° 311 de 11 de Março de
O Município de Espcrantinópolis através da Secretaria Municipal
de Administração c a empresa R.B. DA COSTA ASSESSORIA
CONTÁBIL. OBJETO; Contraiaçáo dc empresa especializada
para prestação dc serviços de assessoria c consultoria contábil, na
área pública, para atender as necessidades (ki Município dc

31 de dczerabnt) de 2022, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁIUA: 0202 - Secretaria Municipal dc
Adniinistraçào-04 122 D(K)2 2.009 — Mamit e Fone. da Scc. dc
Aifeninisiraçào-3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa
jüridíca.SIGNATÃJUOS: Kcllvanc Ferreira Sousa - Secretária
Municipal dc Adminismição e pela CONTRATANTE c
FUimuntio Batista da Costa, pela CONTRATADA. DATA DA
ASSINATURA: 09 de março de 2022.

Espcrantinópolis - MA, 09 de março dc 2022.

Nesta oporiuiúdade, determino a publicação do termo de
ratificação dc dispensa de licitação.

Publiquc-.se, para os fins do art. 26 da Lei n 8.666/93.

Esperanünópolis - MA, 08 dc março ® 2022.

Kcllvane Ferreira Sousa

Secretaria Mimicipal dc Administrai, ào
Portaria n° 005/2021

Kcllvíuie Ferreira Sousa

Secretaria Múnici^! éc Administração
Portaria n" 005/2021

Contratante

SECRETARIA MUNiCIPAt DE ADMINISTRAÇÃO -
TERCEIROS - TERMO DE RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDAOE: 001/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* ei 15022022

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. Sra.
Kell^nc Ferreira Sousa, nomeada pela Portaria n® 005/2021, no
uso de suas atribuições le^ts, cm consonância com as
informações, justifícativas, documentos e parecer contidos no
Processo Adininistrattvo em epí^fc, originário da Secretaria
Municipal de Administração, bem como de acordo com as
disfKKições do art 25, 11, § 1" c/c art 13 da Lei 8.666/1993 c
alreraçôcs .subsequentes, e ainda considerando o at^dimento das
condições técnicas e de habilitação exigidas.

RESOLVE;

Inexiglhilidadc, com fulcro no art 25,11, §
t® c/c art 13 da Lei 8.666/1993. para a cooltatação direta da
empresa R.B.DACOSTA ASSESSORIA CONTABÍL, inscrita no

CNPJ sob o n" 07.871.928/0001 -04, endereçada na Rua Cel. Pedro
Bogea, n" 247, centro, CEP 65.715-000, Lago da Pedra-MA, para
Coiúraiação de empresa especializada para prestação de serviços de

e considtoria contábil, na área pública, para atender as
necessidades do Município de EspcrantinópolU-MA, no knporte de
RS i50.0(K1.0ü (cento e cinqüenta mil reais) pelo período de 12

/Usinado ^tronicamente p(^ Oiego Moura de Morais
•.801.548-*' em 11/03/2022 19:22:10 - |P com n': 10,0.0.144

wiinH.esperant>nc^is.ma.gav.t»/(iiarfnofidatf7Íd=1792



TRIBUNAL DE CONTAS

Pfoc<tto0W/j/^
FIs.: b'

Rubrica
Procfôson

Fís. n"_-
Visto

im

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD: 165878

ENTE FEDERATIVO: Esperantinópolis

UNIDADE; SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPERANTINÓPOLIS
TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

TIPO CONTRATAÇÃO; LICITAÇÃO INEXIGÍVEL (ART. 25 DA LEI 8.666/93)
PROCESSO: 011402 / 2022

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 14 de Março de 2022 ás 10:23:46 com o número 1647264226507.

São Luís. 14 de Março de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

Av. Cark» Cunha. sM JsracatI - Sio Luta^) - CEP 65076^ Tetefona: «516^000



TRiMINAL DE OMITAS

,Proqisso(
iFís.:
Rubríoa

Processo n

Fls. n"

Visto

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA
N" TOE: 246637

ENTE FEDERATIVO: Esperanlinópoíis

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ESPERANTÍNÓPOLIS
PROCESSO: 011402 / 2022

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 01.1009.001 /2D22

CONTRATADO: R. B, DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.

CNPJ CONTRATADO:07871928000190

DATA ASSINATURA: 09/03/2022

VALOR: R$ 150.000,000000

Recibo emitido em 14 de Março de 2022 ás 10:30:10 com o número 1647264610527.

São Luís, 14 de Março de 2022

Tflbunal de Contas do Estado do Maranhão

Av. Carlos Cunha, sM J8fB«ití - Lu[s(MA) - C£P 65076-820 Teiefbne; (98) 201&6000



jrrocg6$o;C77oíí
Pis.: "í

^ *

\ií •■< I:

Rubnca

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
NPJ H° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

m. í^;:2í; ím , i

Preço Praticado no Âmbito da Administração Pública.

INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO, dia 08 de Janeiro de 2024.

Diário 0ficiayja^|rôij^v^ Giande Cs^o do Maranhão.

il^B

lr^^^^ffi)ADE DE LICITÁçX^4o7/à)||.
Empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 07.871.928/0001-90 ' '/

Lagoa Grande - Maranhão

à

'■ Vitória de^Souza .Castro^.
Skésppnsávei pela cotMCl

w

(3 (99) 9845a -6219

^ CNFJr 02.889,201/0001-17
rs% RUA ANTONIO NCTO .251 -
I# CENTRO •• CEP ; 65753-000
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do Maranhão
CONSrPUINDO NOVA HI$*OR'A

TERMO DE OONTRATO N° INEX.07/2023

proc:esso administrativo n° 111223.001/2023

INEXIGIBILIDADE N® 007/2023

ProcwsoDloh/
Fte.: -

Rubrica

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

INEX.07/2Ô2X QUE FAZEM ENTRE SI O
MUNICÍPIO DE LACKM GRANDE DO

MARANHÀO/MA, POR INTERMÉDiO DA

COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS
HUMANOS E A EMPRESA R B DA COSTA

ASSESSORIA CONTÁBIL.

A Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhâo/MA por intermédio da
COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS,
com sede na com sede Av. 1® de maio. S/N. Centro, na cidade de Lagoa Grande do Maranhâo/MA,

inscrilo(a) no CNPJ sob o n® 01.612.337/0001-12, neste ato representado pela Sra. Isabel César
Aragão, nomeado(a) pela Portaria n® 04 5/2023 - GPM. doravante denominado CONTRATANTE.
e a empresa R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL tn5crito(a) no CNPJ/MF sob o n®
07.871,928/0001-90. sediada na Rua Cel. Pedro Bogea. 247. Centro. Lago da Pedra - MA.CEP

65715000. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. Raimundo
Batista da Costa, tendo cm vista o que consta no Processo n® 111223.001/2023 e em observância
às disposições da Lei n® 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n® í 7-7021, de 2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibiltdade de Licitação n® 007/2023,
mediante a.s cl^sulas e condições a s^uir enunciadas

L CLÁUSliLA PRIMEIRA-OBJETO(art.92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento c a Contratação do «npresa para prestação de serviços
de consultcaia e assessoria contábil, no setor público, em atendimento as necessidades da

COORDENAÇÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS do
Município de Lagoa Grande do Maranhâo/MA. nas condições estabelecidas no Termo de
Referencia.

1.2. Objeto da contrat^ão:

QUANT. UNID.EM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.

Contratação de empresa para prestai^
I serviços de consultoria e assessoria contábil, no 12 MESES 10.000,00 120

setor público | | |
Valor Total R$ 120

1.3. São anexos a este instnimento e vinculam c^a contratação, indepradentemente ^
transcrição: vV

Total

M

,000,00

Avenida de Maio, S/N - CENTRO

Laooa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12
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Lagoa Grande
fite do Maranhão

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

1.3.1. OTermo de Referência que ernbasou a contratação;

ProceMo:0

Fte.:_t£
Rubrica

1.3.2. A Prc^sta do Contratado; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

1.4 DESCRIÇÃO SUCINTA DOS SERVIÇOS

] .4.1 Asscssoria e consultoria na ctassifícação e escriturai^ da contabilidade ife acordo com as
normas e princípios contábeis vigentes;

1.5 Assessoría c consultoria na el^>oraçào de balancetes mensais;

1.6 Assessoria e consultoria na et^raração da Prest^âo de Contas da Prefeitura Municipal
(Balanço Anual da Prafeitura Municipal);

1.7 Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas dos Recursos do FUNDEB
(mensal e anual);

1.8 Assessoria e consulttma na elaboração da Prestação de Contas do Fundo Municipal de
S^de (mensal e anual);

1.9 Assessoría e consultoria na elaboração da Prestação de Contas do Fundo Municipal de
Assistência Social (mensal e anueü);

1.10 Ass^soria c consultoria na el^Kiraçào e encaminhamento sto TCE/MA dos Relatórios
Resumidos da Execução Orçamentária - RREO; Elaboração e encaminhamento ao TCE/MA dos
relatórios de (jestáo Fiscal - RGF; Elaboração c encaminhamento do SISTN wual;

1.11 Asse^ria e consultoria na validação das notas fiscais;

1.12 Assessoría e consultoria junto ao setor de Recursos Humanos na confecção da Folha de
Pagamento de twordo com o Plano de Cargos e Salários vigente e na capacitação de servidor
municipal para confecção da DIRF e RAIS:

1.13 Assessoria e consuitoria no acompanhamento e atualização do CAUC;

1 14 Assessoria c consultoria ao(s) servidor(es) municipal responsável pela elabor^ão das
Prestações de Contas dos recuraos do FNDE (PN AE. PNATE, CRECHE, PDDE e
ALFABETIZAÇÃO SOLIDÁRIA);

1.15 Assessoria c consultoria ao(s) servidor (cs) responsável pela elaboração das Prest^ões de
Contas dos recursos do FMAS (PETI, PAC. API e IGD);

1.16 Assesí^ria e consultoria aí os) servidor(es) municipal responsável pela elaboraçíto das
Prestações de Contas dos recursos proveni^tes de Convênios FEDERAL e ESTADUAL;

1.17 Assessoria c consuitoria na vcrific^ào de pendências relacionadas a Prestação de Contas
da Municipalidade junto ao Governo Federal, Estadual e Tribunal de Contas do Estado -
TCE/MA;

l. 18 Assessoría e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito do
INSS (possível débito existente fica a critério da Prefeitura Municipal para sua regulmização);

1.19 Assessoria c consultoria na regularização c emissão da Certidão Negativa de Débito do
FGTS (débitos por conta da Prefeitura Municipal); Regularização e emissão da Certidão
Negativa de Débito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGNF (débito existente é de
responsabilidade da Prefeitura Municipal); Regularização e emissão da Cettidâo Negativa de .

Avenida 1* ds Maio, S/N - CENTRO

Laooa Gninda do Maranhão - MA CEP; 657164)00
CNPJr 01.612.337/0001-12



Lagoa Grande
Maranhão

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

Débito da Receita Estadual (débito existente é de responsabilidade da Prefeitura
Regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito da CAEMA (débito existe é
responsabilidíuie da Prefeitura Municipal);

1.20 Assessoria e consultoria na apuração dos Percentuais (FUNDEB, SAÚDE, EDUCAÇÃO,
REPASSE AO LEGISLATIVO, CUMPRIMENTO DO ART. 11 DA LRF. INSTITUIÇÃO E
ARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DA MUNICIPALIDADE c
PESSOAL) bimestral c anual;

1.21 Assessoria e consultoria ao(s) ser\'idor (cs) ersponsável pelo o envio das informações de
folha de pagamento, contratos e dados contábeis ao TCE-MA, via SINC;

1.22 Assessoria c consultoria ao(s) servidor (es) responsável pela alimentação do Portal do TCE
aba Convênio WEB;

1.23 Assessoria e consultoria ao(s) servidor (es) responsável pela alimentação do Portal da
Transparência do Município dos d^os contábeis através do sistema GDLP.

1.24 Apuração da Receita Corrente Líquida - RCL, para fins de cálculos proveniente de acordos
trabalhistas;

1.25 Apuração da Dívida Consolidada Liquida da Municipalidade;

1.26 A.ssessoriü e consultoria ao(s) servidor (es) responsável pela confecção do PPA- Plano
Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária e da LOA ~ Lei Orçamentária Anual;

1.27 Acompanhamento de pendências junto ao CADIN;

1.28 Acompanhamento de pendências junto ao SIAFI;

1.29 Assessoria e Consultoria no atesto à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) referente ao

Exercício da Plena Competência Tributária;

1.30 Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento à Secretaria do Tesouro

Nacional (STN) das Informações para o Cadastro da Divida Pública - CDP;

1.31 Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento à Secrefâria do Tesouro

Nacional (STN) das Declarações das Contas Anuais (DCA);

1.32 Assessoria e Consultoria na elaboração e encaminhamento à Secretaria do Tesouro
Nacional (STN) da Matriz de Saldos Contábeis;

1.33 Levantamento da dívida do município junto à Receita Federal (INSS, PASEP) e caso
necessário confecção de parcelamento;

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições c os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado.

Avenida l*" de Maio, S/N - CENTRO

Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12



Lagoa urancie
do Maranhão
CONS!'RUfNDO UMA NOVA HiSTCRsA

3. CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

3.1. Nào será admitida a subcontrataçâo do objeto conftatual.

Procmaorf)ot[ L

Fls.:_Íl
Rubnca

4. CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO (art 92, V e VI)

4 I PREÇO

4.1.1, O valor total da coníiataçâk> é de RS í 20.000,00 (cento e vinte mil reais).

4.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da ex^uçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas. prevídcncÍOTÍos, fiscms e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários cumprimento integral do objeto da contratação.

4.2. FORMA DE PAGAMENTO

4.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em qut constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

4.3 PRAZO DE PAGAMENTO

4.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
do recebimento da Nota Fiscd/Fatura.

4.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

confratante ate^r a execução do objeto do «mtrato.

4.3.3 No casK> de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sCTâo
atualiz^os monetariamente entre o termo final do prazo de pf^amento até a data de

sua efetiva realização, mediante s^licação do índice IPCA/IBGE de correção
monetária,

4.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.4.1. A emiss^ da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obj«o
da contrat;^o, conforme disposto neste insínimCTiío e/ou no Termo dc Ref^ência.

4.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa

para que emita a nota fiscal ou f^ra com o valor exato dimensionado.

4.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
F^ra apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

a) o prazo de validade;

b) a dana da emissão;

c) os dados do contrato e do ó^ão contrmante:

d) o período respectivo de execução do contrato;

Avenida 1» de Meio, S/N - CENTRO

Laooe Grande do Maranh&o - MA CEP: SSTfS-OtK)
CNPJ: 01.612.337/0001-12
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e) o valor a p^ar; e

f) eventual de^aque do valor de retenções tributárias cabíveis.

F!s.: ^
; ^Ubricí

4.4.4. Havendo «to na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
iiquid^o da (kspesa, o pt^j^amcnto ficará sobrcstado até que o contratado provictencie as
medidas saneadoias. Nesta hípóte^, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da ergularização da situação, não acarretando quaJqu« ônus para o
contr^ante;

4.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidaite fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SÍCAF ou. na
impo^ibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação menciwiada no art. 68 da Lei n® 14.133/2021.

4.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração

dev«á realiza consulta ao SICAF para; a) verificar a m^utenç^ das condições de

habilitação exigidas no Tetmo de Referência; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o
PodCT Público. b«n como ocorrôicias impeditivas indiretas.

4.4.7. Con^atando-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contraído, será
providenciada sua notificação, pw escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual pcriodo, a critério do conteafame.

4.4.8. Não havendo r^ulariz^ão ou sendo a defesa consid«ada improcedente, o
contrat^te deverá comunicar íu)s órgãos responsáveis pela fiscalização da regulmdadc
fiscal quanto à inadimplência do conteat^o, bem como quanto á existência de pagamento

a s« efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

4.4 9. Persistindo a irregularidade, o contratante devCTà adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo coirespondente. assegurada ao
contratado a ampla defesa.

4.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pag^entos sct^ realizados

nonnalmente. até que se decida pda rescisão do contrato, caso o contratado não regularire
sua situação junto ím> SICAF

4.4.1 i. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributeria prevista na legislação
aplicável

4.4.11.1. Independentemente do p«centual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Comploncntar n" 123. de 2006, n&> sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Compíementffl-.
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Fís.: -5. CLAI!SI!LA quinta - REAJUSTE (art. 92, V) FÍS.:_

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e iireaju^ávcis no prazo dc ur
da do orçamento estimado, em i ? ! ? 2') .

5.2. Após o interregno de um ano, c indep«idcntcmcnte dc pedido do Conir®ado, os preços
iniciais sor^o reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 1P( A ÍBOI ,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaüdade

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo dc um ano será con(»lo a
panir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou nâo divuig^âo do<s) índice (s) de r^justamento. o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo 8cja(m) divuigadcKs) o{s) indico(s) dctinitivo(s).

5.5. Nas aferições finais, 0(5) índice(s) utiIiz3do(s) para reajuste será(ào), obrigatoriamente.

o(s) definitivo(s).

5.6. Caso o(s) índicc(5) cstabelecido(s) para reajustamcnto venhaím) a ser extinío{s) ou de

qualquor forma não possa^m) inms ser utitLZ^o(s). será(ào) adotado(s), cm substituição, o<s)

que vier^em) a ser detenninado(s) pela legislação então em vigor.

5.7. Na ausência de pxevisào legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficiai, para reajustamcnto do preço do vaior remanescente. |K>r meio dc termo «iitivo.

5.8. O reajuste será reaiiz^o por apostilamento.

6. CLÀUSl LA SEXTA - OBRIGAR ÔES DO CONTRATANTE (art, 92, X, XI e XiV)

6.1. São obrigações do Contratante:

6,11 Exigir o cumprimento dc todas as obrigações a^umidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato c seus anexos;

6.1.2. R6c^>er o objeto no prazo c condições estabelecidas no Termo de Reíerência;

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inctiireções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou
coirigido, no total ou em parte, às suas expensas;

6.1.4. Acompanha e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrig^ões pelo Contrmado;

6.1.5. EfiMuar o i^amcnto ao Conüaxado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Coninuo;

6.1.6. Aplicar ao Contratado sançÕ<» motivadas pela inwcecuçâo tot^ ou parcial do
Contrato;

6.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do
Município para adoç&) das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Ccxitrotado;

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do preste Contrato. rcssalvMlos os rcquerim^tos
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manifestamente impertinentes, meramente protdatórios ou de nenhum ii
a boa execução do ajuste.

6,1.8.1 Concluída a instrução do requenmenio, a Administração terá o prazo

de 05 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de alo do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVU)

7,1.0 Contratado deve cuirqirir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os irscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7 1.1. manter preposto aceito p^la Administr»;âo no local da obra ou do serviço p^a
representá-lo na execução do contrato.

7.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou ^tidade, desde que devidamente justificatte, (tevendo
a empresa designar outro para o exercício da atividfuie.

7.1.2. Atender às delerminaçõcs regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (oit. 137, II);

7.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas (h»te ccmtrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios demaidados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

7.1.4. Reparar, corrigir, remover, erconstruir ou substituir, às suas expcnsas. no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
v^ficarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da e.xecuçâo do objeto,
bem como por iodo c qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor coirespond^uc aos danos
sofiidos;

7.1.6. Nào contratar, dursmte a vigência do contrato, cônjuge. <x)mpanhciro ou

parente em linha reta, colateral ou por afínid^e, até o etrceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo
único, da Lei 14.133. dc 2021;
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7 1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores - SICAF. a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
scr\'iços, os seguintes documentos. 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) cerridâo conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo;
3) certidões que comprovem a regularidade p«ante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do condratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárís^ e as demais pfe\'istas em legislação especifica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.I.Q. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.1.10. Prestar todo esclarecimento ou infomiaçâo solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tr^alhos.
bem como aos documentos relativos á execução do empreendimento.

7.1.11. Paralisar, por determinação do Ccmtratante. qualquer atividade que não esteja
soido executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

7.1.12. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for noccssário â execução do objeto, durante a vigência do contrato.

7.1.13. Conduzir os trabalhos com e^ta observância às normas da legislação

pertinente, cumprindo as detenninações dos Podcres Públicos, manttmdo sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiwe e
disciplina.

7.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e apro\&ção^
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere.

7.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exc«o na condiçlk) de aprendiz para os maiOTes de quatorze anos. nem pcnnitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

7.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidtm para habilitação na licitação, uu
para qualificação, na contratação direta;

7.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista cm lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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7.1.18. Comprovar a reserva dc cargos a que sc refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo físcal do contrato, com a indicação dos empregues que preimcherani as
referidas vagas (art. i 16. parágrafo único);

7.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

7.1.20. Arcar com o ônus dccoíTwite dc eventual «juívoco no dimcnsionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo compIcmCTtá-ios. caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objd:o da contiat^âo,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arf. 124. 11, d, da Lei n®
14.133, dc 2021.

7.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

7.1.22. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, dc segunda a quinta-
feira das 8:30hr8 as I7:30hní. sexta- feira de 08;30hrs ás I6;30hrs pelo período de

validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

7.1.23. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores designados
para operar o sistema, visando o regulsu funcionamento do "software" com a
obtenção dos recitados para os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar
versões e releases balizados do software durante o período da contratação;

7.1.24. A contratada deverá fornecer é contiatante acesso ao "software" através dc

login e senha autenticada;

7.1.25. A conn-atada deverá fornecer manual de utilização da ferramenta.

8. CLÂliStíLA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

8.1. As partes deverá cumprir a Lei n® 13.709, dc 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em raa;ão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento dc contratação, independentemente dc declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente podeiio ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e dc acordo com a boa-fé c com os princípios do art. 6® da LGPD.

8-3, É vedado o compartilhamento com terceiros do.s dedos obtidos fora da.s hipótese
permitidas em Lei.

8.4, A Administri^ão deverá ser infonnada no prazo dc 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contraído.

8.5, i enninado o tratamento dos dados nc» termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

8.6, É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades da:orrentes da l.GPD
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9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92, XII e XIII) Pobrica__

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS («rt 92,
XiV)

10.1. Comete iníração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133. cte 2021, o Contr^ado

lu

a) der causa á inexecuçáo parcial do contraio;

b) der causa à inexecuçáo parciaJ do contrato que cause grave dano à Administração
ou diO funcicwiamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa á inexecução totd do contrato;

d) deixar de entregar a documen^âo exigida para o certame;

e) nào manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) <mscjar o retardamento da execução oii da entrega do objeto da contratação sem
motivo justiçado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cename ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução ck) ccmtrato;

i) fnuidar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cotneter iraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1) praticar ato lesivo previsto no art 5® da Lei n° 12,846, de Pdc ^ostodc 2013.

10.2. Serão aplicadas ao re^nsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguinrcs sanções;

i) Advei^acia. quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®, da
Lei);

ii) Impedimeori) de licitar e contratar, quando piscadas as condutas descritas nas
alíneas b, c. d. e. f e g do subitem acima de^e Contrato, sempie que nào se justificar
a imposição de penalidade mais grave (an, 156. §4®, da Lei);

iti) Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, qu^mdo praticada.s as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c. d, e. f c g. que justifiquem a imposição de penalid»Je mais grave (art.
156, §5". da Lei)

iv) Multa:
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(1) moratória de ! % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela iiiadimplida. até o limite de 10 (dez) dias;

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contraio nào exclui, cm hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9®)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7®).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultaria a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da díUa de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indoiizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagam^to eventuaimente devido pelo Contrafânte ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontiula da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8°).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data
do recebimento da comunicação enví^la pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo acbninistrativo que ass^ure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proosdimento previsto no
caput e parágrafos do »t. 158 da Lei n® 14.133. de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, § P);

a) a natureza e a gravidade da infi^áo cometida;
b) os peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

c) a implantação ou o ^erfciçoamcnto de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. üs atos previstos como in&ações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em
outras leis éb licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos aiiíos, observados o irto procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do ConU^^o poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para fòciütar. encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, to<k)s
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica s«áo e^endídos aos seus adinmisuadoies
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
obso^odos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoricd^e de

análise jurídica prévia (art. 160).
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10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contad^^i5t^^de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇÔes i)or ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ccis) c no Cada^o Nacional de Empresas Punidas (Cncp). instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na formado art. 163 da Lei n" 14.133/21.

n. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indcpend«itemcnte
de terem sido cumpridas ou náto as obrigações de ambas as partes contraentes

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contmo não mais lhe oferece vantagem;

11.1.2. A extinção ne^ hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contrtóado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia;

11.1.3. Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunic^fâo.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da N1.1 C, bem

como ^gavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, ^licam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2.1. .^ alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da cmin^csa

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formaliza etrmo aditivo para alteração subjetiva.

11.3. O tenno de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. Indentzaçõ ĉ multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA («rt. 92, Vil!)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
^pecíficos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dot^áo
^aixo discriminada;

Avenida de Maio, S/N - CENTRO

Laooa Grande do Maranhão - MA CEP: 85710-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12



no

ORGÀO;

FUNÇÀO:

PROGRAMA;

CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA:

'Lagoa Grande
r do Maranhão —
CONSTRUINDO UMA NOVA HtSTÕRtA

03 - Coord. Mun. de Admíni^^o e Recursos ^

04 - Administraç^

121 - PtosNímcnlo o O^çamentò

0002 - Apoio Administrativo
2.0D4 Manutmção e Fouâcrá!»^ da Oocffdenaçâo

IProcaasoí
.RISmr.c

rSubnca

3.3 90.39.00 - Outros Scrv. de Terc. Pessoa Jurídica

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS {art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lein° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamentc,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor e normas e principios gerais dos contratos

14. CLÁlíSULA DÉCIMA QLARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n" 14 133.de 2021

Í4.2. O CONTRATADO é obrígada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supres.sÕes resultantes cte acordo celebrado entre a.s partes uíntraCanies poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do tenno de
contrato.

14 4. Registros que não caracterizara alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n®
14.133, de 2ü2t.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCTMA SEXTA - FORO (art. 92, §1*»)

16.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Lago da Pedra/MA, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, § P da Lei n® 14.133/21

Av«nida 1» da Maio. a/N - CENTRO

UQoa Grande do Maranl^flo - MA CEP; 65718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12



Lagoa Grande
do Maranhão
CONSTRUINDO UMA NOVA HIS '"OWiA

Lagoa Grande do Maranhão/M A, 04 de janeiro de 2024.

IsabelCesar

Coordenadora Municipal de Administração e Recui^s Humanos
Portaria n° 45/2023-GPM

CONTRATANTE

«iiehfwiCMw»'»*
Hí. ^

''roceMo:
F(s.: <

R B DA COSTA ASSI^MWm^ABIL
CNPJ 07.m928/0001-90

Raimundo da Costa

CPFn'^ 452.543,623-91

Representante legal do C OhTI RAl ADO

TESTEMUNHAS:

CPF: ^Yy-^3^'

CPF: JjíV\X)^k\

Avenida 1* d« Maio, S/N - CENTRO

Lagoa Grande do Maranhto - MA CEP: 65718-000
CNPJ: 01,612.337/0001-12



Lagoa Grande
^tedo Maranhão

CONSTRUINDO UMANOVAHÍSTÓRIA

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N" INEX.07

Rubrica ^
PARTES: MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO - MA por

intermédio da Coordenação Municipal de Administração e Recursos Humanos e a Empresa: R
B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ n°O7.871.928/O0Ol-9O. OBJETO:
Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria c assessoria contábil, no setor
público, em atendimento as necessidades da Coordenação Municipal de Administração e
Recursos Humanos do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA. conforme
especificações contidas no processo administrativo de n" 111223.001/2023 da Inexigibilidade
n® 007/2023. e proposta apresentada. BASE LEGAL: Artigo 74, inciso íll, da Lei n".
14.133/21, VALOR: O valor mensal de 10.000,00 (dez mil reais) totalizando R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais) para doze meses. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será
de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
ÓRGÃO: 03 - Coord. Mun. de Administração e Recursos Humanos. UNJDADE
ORÇAMENTARIA: 0301 - Coord. Municipal de Adm e Recursos Humanos. FUNÇÃO;04 -
Administração. SüB FUNÇÀ0:12Í - Planejamento e Orçamento. PROGRAMA: 0002
-Apoio Administrativo. PROJETO ATIVIDADE: 2.004 - Manutenção e Funcionamento da
Coordenação Municipal dc Recursos Humanos. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 - Outros Serv. dc Terc. Pessoa Juridica. FONTE DE RECURSO: 1500000000
- Recursos Não Vinculados de impostos. SIGNATÁRIOS: Isabel César Aragão.
Coordenadora Municipal de Administração e Recursos Humanos, Contratante, e a empresa; R
B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, neste ato representada pelo Sr. Raimundo Batista
da Costa. CPF n" 4**.54*.6**-9*, contratada, DATA DA ASSINATURA: 04 de Janeiro de
2024.

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO

Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 8S718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12



Lagoa Grande
do Maranhão
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PAKSt*^
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO M^NICJPIOK'®j^jj^

âo M e Recursos Humanos

PARA:

Setor de Comunicação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o extrato do termo de contrato N° rNEX.07/2023,

referente à Inexigibilidade de Licitação 007/2023, para as providências cabíveis.

Avenida 1® de Maio, S/N - CENTRO

Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP; 65718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12



Lagoa Grande
do Maranhão
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA

Fte.: ;
í^ubrica^

JUNTADA DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERIVímOFE
CONTRATO INEX.07/2023

Processo Administrativo 11223.001/2023

Inexigibilidade de Licitação n°007/2023

Junto aos autos do processo administrativo n'^111223.001/2023, modalidade
Inexigibilidade de Licitação n"^ 007/2023. a publicação do EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO N° INEX.07/2023, publicada no Diário Oficial Do Município, veiculado
em 08/01/2024.

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 08 de janeiro de 2024.

fífíago Lima Hercuiano
Assessor de Comunicação
Portaria n° 77/2021 - GPM

Avenida 1® de Maio, S/N - CENTRO

Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000
CNPJ: 01.612.337/0001-12
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MUHICrAL HUMAK^ ' eCTRATO DETIDO OE
CONTRATO >1NEX: â07/m^

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° INEX.07/2023 PfOC«—OQ^Oy ^
Fte-:.,

PARTES: MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHAO - MA por intermédio lÊüSMsssSa: Miinirjpnl.
de Administração & Recursos Humanos e a Empresa: R B DA COSTA ASSESSORIA CONTAbjL, CNPJ n"07.871.928/0001 -^O,
OBJETO; Contratação de empresa para prestação de serviços de consultoria e assesaoria contábil, no setor público, em
atendimento as necessidades da Coordenação Municipal de Administração e Recursos Humartos do Município de LAGOA
GRANDE DO MARANHÂO/MA conforme especificações contidas no processo administrativo de n« 111223.001/2023 da
Inexigibiídade n® 007/2023, e proposta apresentada. BASE LEGAL: Artigo 74. inciso I, da Lei n®. 14.133/21, VALOR: O valor
mensal de 10.000,00 (dez mil reais) totalizando R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais) para doze meses. VIGÊNCIA; O P^zo de
vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÔRGAO:

03 - Coord. Mun. de Administração e Recursos Humanos. UNIDADE ORÇAMENTARIA: 0301 - CooitJ. Municipal de Adm
e Recursos Humanos. FUNÇÂO:04 - Administração. SUB FUNÇÃ0:121 - Planejamento e Orçamento. PROGRAMA:

0002 - Apoio Administrativo. PROJETO ATIVIDADE: 2.004 - Manutenção e Funcionamento da Coordenação Munídpal de
Recursos Humanos. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3,90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica. FONTE DE
RECURSO: ISOOOÍKWOO - Recursos Não Vinculados de Impostos. SIGNATÁRIOS: Isabel César Aragâo, Coordenadora
Municipal de Administração e Recursos Humanos, Contratante, e a empresa: R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, neste ato
representada pelo Sr. f^imurfoc Batista da Costa, CPF n® 4**.64*.6'* -9*. contratada, DATA DA ASSINATURA 04 de janeiro de
2024.

«EClffiTARilA ÜÜMHàPM. DE SOCIAL E HIABAtHO - EXTRATO DE arWO I^ADfnVO » ;
. . TERMO DE AOITD^Ox SEMASm^Wa

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
N® SEMAS/D/09/2022

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO N® SEMAS/D/09/2022. ORIGEM: Processo Administrativo n®OS1222.01/2022
DISPENSA DE LICITAÇÃO: n° 09/2022, LOCADOR: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria Municipal de Assistônda
Socfal e Trabalho, inscrita no CNPJ n» 01.612.337/0001 -12. LOCATÁRIO: EDNA ROMÃO DA SILVA, inscrito no CPF sob o numero
XX0.8XX.2X3-0X, OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre
as partes em 04/01/2023, nos termos previstos em sua Clausula Oitava. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:artigo 57, da Lei n® 8.666, de
1993. VIGÊNCIA: até 04/12/2024. DATA DA ASSINATURA 04 de janeiro de 2024. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Q^nde do
Maranhão/Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho, por sua Secretária Municipal Maria Djanira de Oliveira Adelin o,
Contratante, Edna Romão da Silva, como locatário.

Assinado eletronicamaníe pon Ihiago Lima Herculwio - CPF; **•.841.603-" em 08/01/2024 16:40:11 "
Autentkaçfioem; www.lagoagraide.ma.gov.bridianocmciai.pnp?id-747msai
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-ERRATA-ERRATA

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO NMNEX,07tt023

PfDo—oD7o/d/;

Rubrica ^

ERRATA, EXTRATO DO CONTRATO N® INEX.07/2023 da INEXIGIBILIDADE N^OOT/ZOaS publicada no Diário Oficial do Município.

Ed. 3361/2024, de 08 de janeiro de 2024, pag. 03. ONDE SE LÊ: "BASE LEGAL: Ait 74. inciso I. da Lei n.® 14.133/2021. " LEIA-
SE: "BASE LEGAL: ArL 74, inciso III, da Lei n.® 14.133/2021."

E REOUI^^ HUMANOS - BÍRATA - ERRATA: 007^23

ERRATA DA RATIFiCAÇAO DA INEXiGiBiLIDADE N®0Q7/2023

ERRATA, RATíFICAÇAO INEXIGIBILIDADE N®007/2023 publicada no Diário Oficial do Município. Ed. 3360/2024, de 05 de janeiro
de 2024. pag. 03. ONDE SE LÊ: "BASE LEGAL: Art. 74, inciso I, da Lei n.® 14.133/2021. " LEIA-SE: "BASE LEGAL: Art. 74. inciso
ÍM. da Lei n.® 14.133/2021."

ÍÍ5W

mrmoi

EXTRATO DO PRIMEiRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
N® SMTO 003.01/2023

CONTRATO N® SMT0003.01/2023 ORIGEM: Procedo Administrativo n® 061022.001Q022. CONCORRÊNCIA: N®003/2022.
CONTRATANTE: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria Munidpai de Transporte e Obras Inscrita
01.612.337/0001-12. CONTRATADO: F S DE ARAÚJO EWEU, inscrita no CNPJ sob o CNPJ: 07.054.786/0001 -79. OBJETO: O
presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato firmado entre as partes em D^^g023, nos
termos previstos em sua Oausufa Sétima. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, da Lei n® 8.665, de 1993. VIGÊNCIA: até
02/08/2024. DATA DA ASSINATURA 02 de janeiro de 2024. SIGNATÁRIOS; Municipio de Lagoa Grande do Maranhâo/Se^ana
Municipal de Transporte e Obras, por seu Secretário Municipal. Wéber Gonçalves, como Contratante e pela empresa F 8 DE
ARAÚJO EIREU, CNPJ n" 07.054.786/0001-79, representada pelo Sr. Fernando Silva de Araújo, portador do CPF:
X2X.10X.22X-0X, como Contratado.

ALOE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
N® SEMUS.TP004.01/2023

CONTRATO N® SEMUS,TP004.01/2023. ORIGEM: Processo Administrativo n®100523.001/2023 TOMADA DE
PREÇO N® 004/2023. CONTRATANTE: Município de Lagoa Grande do Maranhão/ Secretaria Munidpai de Saúde,
inscrita no CNPJ n« 01.612.337/0001-12. CONTRATADO: V M CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, inscrita no
CNPJ/MF sob o n® 28.20B.165/D001-33 OBJETO: O fwesente termo aditivo tem como objeto um acréscimo de
15,13% (quinze vírgula treze por cento), correspondendo a R$ 59.526,40 (dnquenta e nove mil, quinhwlos e vinte
sais reais e quarenta centavos) do Contrato firmado entre as partes em 26/09/2023, nos termos previstos em sua
Ciausuia Oitava. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65 da Lei n® 8.666. de 1993. VIGÊNCIA; a vigência do Contrato

Asshado eletrenicamente por Thiago Uma Herculano - CPF: ""•.841.603-*" em 15/01/2024 17:03:04 - 'P
/Uitanticação em: www.Iaooagrande.rna.gov.br/diariooncrai.prip7KJ-749
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TERMO DE ratificação INEXIGIBILIOADE N* 007/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 111223.001/2023

INEXIGBIUDADE W 007/2023.

ProoMt

Fís.:
"'Mhhnp

Assunto: Contratação de prestação de sersfiços de consultoria e assessoria contábil, no setor pút)lico, por meio de ojntrataçâo
direta de ínexiglbllldade de licitação, em atendimento as necessidades da Coordenação Municipal de Administração e Recursos
Humanos^M.

BASE LEGAL: Ari. 74, Inciso I. da Lei n.« 14.133/2021.

RATIFICAÇAo. Considerando o exposto peto Procurador Municipal, RATIFICO o presente procedimento de inexigibilidade de
licitação, para a contratação da empresa, R B DA COSTA ASSESSORiA CONTAbIL, inscrito no CNPJ sob o 07.871.928/0001 -90,
localizada na Rua Gel. Pedro Bogea, 247, Centro, Lago da Pedra - MA.CEP 65715000, para que esta preste serviços de consultoria
e assessoria contábil, no setor público em atendimento as ne^»sldades da Coordenaçâto Municipal de Administração e Recursos
Humanos do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA.

Publique-se na forma da lei.

L^goa Grande do Maranhão/MA, 03 de Janeiro de 2024.

-qsaWCesar Aragâo ^ ^ lj

Coordenadora Municipal de Administração e Recursos Humanos
Portaria n" 045/2023 - GPM

io WUNOPAL de ADMIN^TRAÇAO E RECUF^^ - ERRATA - SWATAí 01i202A

ERRATA DO TERMO DE HOMOLOGAÇAO/ADJUDICAÇAO
DO CHAMAMENTO PÚBLICO

ERRATA, no termo de homologação, do Chamamento Público N°Q04/2023, PROCESSO
CHAM/kMENTO PÚBUCON': 004/2023, pubBcado em 27/12/2023 16:23:24 -pg 3. ONDE SE LÊ: 05.776.424/0001^ LE1A-5E.
CPF: *529.698.863.91"

Assinado elebranloamente por. Thlago Uma Hereulano - CPF; *".841.603-** em 05/01/2024 19:35:02 -
Autenticação em; www.lagoagraníle.ma.gov.br/díanooficial4)np7iasr46



COORDEMAÇAO MUMOFAt DE AOMMSTRAÇAO E INCURSOS miMANOS -ElUiATA «ERRATA DO
EXTRATO OE COKIRATO: INE)C07m23

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N°lNEX.07/2023

ProcMfto
Fte.: ^
Rubrioa

ERRATA, EXTRATO DO CONTRATO N® INEX.07/2023 da INEXiOlBILIDADE N»007/2023 publicada no Diário Oficiai do Município.
Ed. 3361/2024, da 08 de janeiro de 2024, pag. 03. ONDE SE LÊ: "BASE LEGAL: Ari. 74. inciso 1. da Lei n.° 14.133/2021. " LEIA-
SE: -BASE LEGAL: Art 74. inciso lli, ita Lei n." 14.133/2021."

E humanos - errata - eíum^ta: 007/2023

ERRATA DA RATIFICAÇAO DA INEXIGIBILIDADE N«007/2023

ERRATA, RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE N''007/2023 publicada no Diário Oficial do Município. Ed. 3360/2024, de 05 de janeiro
de 2024. pag. 03. ONDE SE LÊ: "BASE LEGAL: Art. 74, inciso í, da Lei n.' 14.133/2021. " LEIA.SE: "BASE LEGAL: Art, 74. Inciso
lli, da Lei n." 14.133/2021."

^^íàSTímLmHtCÍPAL1XTMMX>OPrnE e oaÍIM«.EXTRATO OEtermo DE^mVO-TERMO OB^

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
N" SMTO 003.01/2023

CONTRATO SMT0003.01/2023 ORIGEM: Processo Adminislratívo n® 061022.001/2022. CONCORRÊNCIA: N'W)3/2022.
CONTRATANTE: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria Municipal de Transporte e Obras inscrita no CNPJ n"
01.612.337/0001-12. CONTRATADO: F S DE ARAÚJO EIREU, inscrita no CNPJ sob o CNPJ: 07.054.786/0001 -79. OBJETO: O
presente termo aditivo tem conx) objeto a PRORROGAÇÃO da vigênda do Contrato firmado entre as partes em 02/06/2023, nos
termos previstos em sua Clausula Sétima. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 57, da Lei n» 8.666, de 1993. VIGÊNCIA: até
02/08/2024. DATA DA ASSINATURA 02 de janeiro de 2024. SIGNATÁRIOS: Município de Lagoa Grande do Maranhão/Secretaria
Munidpal de Transporte e Obras, por seu Secretário Municipal. Kléber Gonçalves, como Contratante e pela empresa F S M
ARAÚJO EIREU, CNPJ n' 07.054.786/0001-79. representada peio Sr. Fernando Silva de Araújo, portador do CPF:
X2X.10X.22X-OX, como Contratado.

aeCI^ARiA MUNiaRAL DE SAÚm - EXTRATO 1^ TERMO DÊ AWTIVO -TMIO DE ADmVO:
^US.TP0M.01/S>23

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO
N» SEMUS.TP004.01/2023

CONTRATO N® SEMUS.TP004.01/2023. ORIGEM: Processo Administrativo n®100523.001/2023 TOMADA DE
PREÇO H" 004/2023. CONTRATANTE: Município de Lagoa Grande do Maranhão/ Secretaria Municipal de Saúde,
inscrita no CNPJ n" 01.612.337/0001-12. CONTRATADO; V M CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS, Inscrita no
CNPJ/MF sob o n® 28.206.165/0001 -33 OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto um acréscimo de
15,13% (quinze virgula treze por cento), correspondendo a RS 59.528,40 (dnquenta e nove mil, quinhentos e vinte
seis reais e quarenta centavos) do Contrato firmado entre as partes em 26/09/2023, nos termos previstos em sua
Clausula Oitava. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65 da Lei n® 8.666. do 1993. VIGÊNCIA: a vigônaa do Contrato

Assinado eletronicamente pw: Thiago Lima Hereulano • CPF: ***.841.603-" em 15/01/2024 17:03:04 - IP com n*: 192.1^.201.5
Autenticação em: www.lagoagrarid6.ma,gov.br/diarioofiaal.pnp7ía=749



Processo:i

■■ Fts.:
Rubrica:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP

1. Descrição do objeto

Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

2. Introdução

Estudo técnico preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para
assegurar a viabilidade e embasar o Projeto Básico, coidbrme previsto na Lei Federal n°
14.133/2021, art. 6°, inciso XXIII.

3. Justifícativa da necessidade da contratação

Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para
atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., por sua vez são
imprescindíveis à manutenção das atividades da Câmara Municipal. Diante disso, e considerando
o art. 74, inciso 111, alínea "c", da Lei Federal n" 14.133/2021, que ampara e justifica a contratação
direta por InexigibÜidade de Licitação, a Câmara Municipal requisitante deve proceder a
Inexigibilidade de Licitação para realização dos serviços, com fundamento legal delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 75. É dispensável a licitação:

I-para contratação que envolva valores inferiores a RS
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos e
cinqüenta e um reais e quinze centavos), no caso de
obras e serviços de engenharia ou de serviços de
manutenção de veículos automotores;

11 para contratação que envolva valores inferiores a
Rs 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e

cinco reais e cinqüenta e nove centavos), no caso de
outros serviços e compras;

4. Requisitos da Contratação

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser
observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias.
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Os pedidos acerca do fornecimento se farão conforme a necessidade da CONTRATANTE, assim
como seu pagamento, estrito aos quantitativos recebidos.

Serão aceitos os serviços que estiverem em estrita confonnidade com as determinações do Projeto
Básico.

A aceitação preliminar dos serviços se dará com a emissão, por servidor designado pela
Contratante, de Termo de Recebimento Provisório e sua aceitação final com a emissão de Termo
de Recebimento Definitiva, o qual deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias.

Os serviços serão prestados, mediante autorização da Câmara Municipal requisitante;

Os serviços, a serem adquiridos, deverão ser entregues de acordo com as exigências
constantes na respectiva Ordem de Serviços, a critério da CONTRATANTE;

A proposta deverá especificar: preços unitários e totais;

O preço final deverá incluir todas as despesas referentes aos tributos, frete e demais
encargos indispensáveis ao Vereador presidente cumprimento das obrigações contratuais.

Devem ser observadas as normativas contidas na legislação em vigor, observando-se o

quanto constar no futuro Projeto Básico de Dispensa.

Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte ou MEI;

A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à

habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro Projeto

Básico de Dispensa.

5. Especificações e Quantitativos:

ITEM

01

OBJETO UNID. I QUANT. 1 V. UNIT. | V. TOTAL

01. Assessoria e consultoria na Mês

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis

vigentes;

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes

mensais;

@ (99:

01 CNP ' -
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03. Assessoria e Gônsultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal

(Balanço Anual da Câmara
Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios
contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-M \ c

alterações pela IN 065/2020.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento
das contas anuais. L

06. Assessoria e consultoria na

atualização do CNPJ da Câmara.;

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências i
relacionadas à Prestação dei
Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado

TCE-MA.

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto
ao Secretaria da Fazenda do

Estado do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

; regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do

INSS (possível débito existente.

08. Assessoria e consultoria na p

elaboração, envio e publicação ao ■:
Sistema de Informações •;
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfisr |i

mantido pela Secretaria do;|
Tesouro Nacional - STN dg^:!
relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao 1° e
Bimestre.

•-T.i;.-
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fica a critáio da Câmara

Municipal para sua

regularização);

11. Assessoria, consultoria e

disponibilização de informações
contábeis da execução

orçamentária, financeira e
patrimonial, para fins de
publicação no site da Câmara;

12. AssesSÒriá e òonsultoria na^

análise e emissão de Pareceffi

Técnico sobre as Leis (PPA,

LDOELGA); ' '

13. Assessoria e consultoria na

apuração dos Limites de Gastos ; ■ ;
da Câmara Municipal, Folha de
Vereador e Funcionáiios

(LIMITE.^ 20%), despesa de
Pessoal 6% da RCL;

14. Assessoria e consultoria no- -

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal é anual, '

realizado: pela Câmara vm
Municipal;

15. Assessoria e consultoria na

divulgação dos: dados contábeis
via portal da transparência.

16. Assessoria e consultoria na

apuração do valor repassado 'a
Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de
Dotação Orçamentário; Limite
7% de Acordo com a CF/88;

17. Assessoria e consultoria no

cumprimento das Normas do
Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão -TCE.
Valor Total. RS

^ ÓNP!
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6. Levantamento de mercado

O levantamento deu-se através de pesquisas de preços junto a preços constantes de bancos
de dados públicos.

7. Justificativas da escolha do tipo de solução a contratar

A legislação que rege as contratações públicas muitas vezes permite à administração pública a
liberdade de escolher entre diferentes critérios de adjudicação para os objetos em questão. Esta
flexibilidade é essencial para atender às necessidades específicas de cada contratação. Quando se
trata de decidir sobre o parcelamento ou não da solução, a administração deve considerar vários
elementos.

A opção de parcelamento da solução pode ser determinada levando em conta a complexidade do
objeto, a viabilidade técnica e econômica do parcelamento, bem como a capacidade de
fornecedores em atender a diferentes partes do objeto. Decidir entre adjudicação por item, por
grupos ou globalmente implica ponderar vantagens e desvantagens de cada abordagem.
Adjudicar por item pode permitir uma seleção mais precisa, considerando particularidades de cada
componente. Já o parcelamento por grupos pode otimizar a operacionalização, enquanto a
adjudicação global pode simplificar o processo, concentrando a gestão em um único contrato.

A decisão sobre o critério de adjudicação deve primar pela eficiência na execução, garantindo a
obtenção do melhor resultado para a administração pública e para o interesse coletivo. E um
exercício de análise criteriosa, buscando o equilíbrio entre economia, praticidade e qualidade na
entrega do objeto contratado.

Além disso, o formato de licitação por item individual ou por lotes permite uma abordagem
adaptável, viabilizando a consideração do parcelamento nas contratações govemamentais.

Ao adotar o parcelamento: por item individual, a administração pública tem a oportunidade de
selecionar e adquirir serviços ou produtos de forma separada, possibilitando uma análise mais
minuciosa das propostas e aquisição especifica de cada componente necessário para o
cumprimento de seus objetivos.

Por outro lado, o parcelamento por lotes oferece a chance de agrupar itens ou serviços
relacionados, facilitando a gestão e execução de contratos complexos, além de fomentar a
participação de uma variedade maior de fornecedores, inclusive pequenas e médias empresas,
ampliando a competitividade e a diversidade de ofertas.

Essa flexibilidade na estrutura de licitação, seja por item individual ou por lotes, reflete a
capacidade da administração pública de se adaptar às demandas específicas de cada situação,
garantindo uma gestão eficiente e transparente dos recursos públicos, ao mesmo tempo em que

promove a concorrência e a busca pela melhor relação custo-beneficio para a sociedade como um
todo.
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Para o contexto deste objeto, foi definido menor preço global.

8. Estimativas dos preços

PREVISÃO DE INVESTEMENTO - TABELA COM PREÇOS ESTIMADOS

ITEM

01

OBJETO UNID. I OUANT. I V.UNlf: V. TOTAL

01. Assessoria e consultoria na Mês

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis "
vigentes;

3.500,00 38.500,00

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes
mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal

(Balanço Anual da Câmara
Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios
contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-MA e

alterações pela IN 065/2020.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento
das contas anuais.

06. Assessoria e consultoria na

atualização do CNPJ da Câmara.

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado —

TCE-MA.

fâWéW
i K mr
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08. Assessoria e consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfi,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao T e 2°
Bimestre.

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto
ao Secretaria da Fazenda do

Estado do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua
regularização);

11. Assessoria, consultoria e

disponibilização de informações
contábeis da execução;

orçamentária, financeira e
patrimonial, . para fins deJ

publicação no site da Câmara; ^

12. Assessoria e consultoria na

análise e emissão de Parecer

Técnico sobre as Leis (PPA,

LDO E LOA);

13. Assessoria e consultoria na

apuração dos Limites de Gastos

da Câmara Municipal, Folha de
Vereador e Funcionários

(LIMITE 70%), despesa de
Pessoal 6% da RCL;

14. Assessoria e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual
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realizado pela Câmara
Municipal;

15. Assessoria e consultoria na

divulgação dos dados contábeis
via portal da transparência.

16. Assessoria e consultoria na

apuração do valor repassado a
Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de
Dotação Orçamentário; Limite
7% de Acordo com a CF/88; '

17. Assessoria e consultoria no ' J.' í . ..Miil
cumprimento das Normas do ^ _
Tribunal de Contas do Estado do ® í.i

Maranhão -TCE.
Valor Total. RS 38.500,00 (trinta o oito mil c quinhentos reais)

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o

menor valor estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizara a monta de RS 38.500,00

(trinta e oito mil e quinhentos reais)

9. Descrição da Solução como um todo

Após uma análise das opções disponíveis, foi possível identificar a solução mais vantajosa tanto
para a contratação inicial quanto para futuras manutenções. O processo de avaliação envolveu uma
análise criteriosa de diversos aspectos, levando em consideração não apenas o custo inicial, mas
também a qualidade, a confiabilidade e a eficiência a longo prazo.

Dentre as opções examinadas, a solução que se destacou foi aquela que oferecia um equilíbrio
notável entre qualidade e custo-benefício. Além de apresentar um custo inicial competitivo, essa
altemativa demonstrou ser compatível com as necessidades projetadas no caso de uma eventual
manutenção futura. Sua capacidade de adaptação a possíveis mudanças também foi um ponto
crucial na decisão.

A escolha desta solução não apenas se mostrou vantajosa para o momento da contratação, mas
também previu potenciais economias a longo prazo, tanto em temos de despesas operacionais.

Com base na análise detalhada realizada, esta solução se destaca como a mais viável c promissora

para atender às demandas atuais e futuras, oferecendo um equilíbrio ideal entre eficiência,

confiabilidade e custo, tanto na fase inicial quanto nas manutenções posteriores.
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Sendo assim, a solução mais vantajosa para a contratação foi a Inexigibilidade de Licitação.

10. Providências para adequação do ambiente do órgão

A contratação não necessita de adequações por parte da Câmara Municipal Requisitante.

11. Critérios e práticas de sustentabilidade, se cabível:

11. 1. As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:

a) Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob
pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

11.2. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em
condições análogas às de escravo, instituído pela PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 4, DE
11 DE MAIO DE 2016:

11.3. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à

discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a
previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal
Brasileiro; do Decreto n*^ 5.017, de 12 de março de 2004 (Promulga o Protocolo de Palermo) e das

Convenções da OIT nos 29 e 105.

12. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação terá vigência contado a partir da data de assinatura do contrato, até o dia 31
de dezembro do ano em curso.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após uma minuciosa avaliação da viabilidade de contratação, é com satisfação que

comunicamos um parecer favorável em relação aos aspectos técnicos, operacionais e

orçamentários do projeto proposto. Nossa análise abrangente levou em consideração não apenas a

capacidade técnica exigida, mas também a eficiência operacional e a compatibilidade com o

orçamento disponível.

13.2. A avaliação técnica destacou a adequação das habilidades e competências necessárias,

evidenciando a capacidade de atender aos requisitos específicos demandados. Além disso, a
viabilidade operacional foi confirmada, com a identificação de processos e recursos que se alinham

de maneira eficaz à execução do projeto, garantindo sua fluidez e sucesso.
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13.3. Quanto à viabilidade orçamentária, a análise meticulosa revelou uma alocação de recursos
que se mostra condizente com as expectativas financeiras estipuladas, assegurando um uso
prudente e eficiente dos fundos disponíveis.

13.4. Destacamos que a contratação proposta não apenas atende, mas também se ajusta
precisamente à necessidade identificada, apresentando-se como uma solução integral e coerente
com os objetivos traçados.

13.1. Com base nesta análise abrangente e criteriosa, recomendamos a efetivação da
contratação, pois a mesma se mostra viável tecnicamente, operacionalmente e financeiramente,
além de estar perfeitamente alinhada à demanda identificada.

14. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

14.1. Diante disso, e considerando o art. 18, § 1° inciso V, da Lei Federal n° 14.133/2021

14.2. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisa de preços de mercado: Contrato
Bom Lugar em 19/01/2023. Contrato Esperantinópolis/MA., em 11/03/2022. Contrato Lagoa
Grande/MA., em 08/01/2024;

14.3. O setor responsável pela cotação de preço será o Setor de Compras da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 07 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,

firxr>') N/l

Carlos Daniel Ferreira dos Santos

Fiscal de Contratos

;0y,) 9S458=-82'ia

CNP J: 02.889. ?01í0001-17

RU.A AMTOMIO .,Am
CENTRO - GEP . dí>753-000
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DESPACHO

Ao Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

Segue em anexo d resultado da solicitação que objetiva a Contratação de empresa Para
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil na área pública, para atender às
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Por fim, as peças em anexo são de cotações e pesquisas de preços anexados Obtidos
nos Portais de Transparência dos Municipios, para fins de comprovação de Preço Praticado na
Administração Publica.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025,

1
—r-" ^

: / Erica Vitória de Souza Castro J

Responsável Pelo Setor de Compraf

...... " ^ ^ ^ ^ ^
;.'v ''Uff.j'.'

im
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São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

Ao Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
São Raimundo do Doca Bezerra - MA

Senhor Vereador presidente, ^

Em atenção ao assunto era epígrafe, encaminho, a Vossa Senhoria, em anexo, a proposta

de preços da empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ:

07.871.928/0001-90, estabelecida na Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro. Lago da Pedra - MA,

CEP: 65.715-000, referente a prestação dos Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para

atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., bem

como pesquisa de preços feita através de contratos administrativos, firmados por outros entes

públicos, conforme é demonstrado na planilha do mapa de cotações anexo, conforme solicitação.

Erica Vitória de Souza Castro

j Responsável Pelo Setor de Compras

iirrj

(99i9a4n&-ü219

02.3íl9.2ni/00n'--:
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A

Senhora

Leane Silva Oliveira Alves Araújo

Solicitamos informações sobre a disponibilidade orçamentária
para ocorrer à despesa para Contratação de empresa Para Prestação de Serviços
de Assessoría e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025,

FRANCILDO

A| \/PQ P
nuvi..^ u. nwícuwMvtse

í>ILVA:01 íddS D«í«»íifliM«5B?7 Mw

74367

_ ^ Francildo Alves e Silva í g:
^ Vereador Presidente í l | wi

&

^ CK't'.i cr-cS:4'"'l-r-.; I)
fSv RUA ANTO^-i o

h;
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Ao Sr. Vereador Presidente

Informo que existe dotação orçamentária para ocorrer com a presente
despesa, conforme a seguir

ORGAO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÀO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

Ol- PODER LEGISLATIVO
0101 - GAMARA MUNICIPAL

01-LEGISLATIVA
03 ]- AÇÃO LEGISLATIVA

0020 - GESTÃO DA POLÍTICA
2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA

CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE

PESSOA JURÍDICA.
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

Valor Total: R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais).

Divisão de execução orçamentária da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra Estado do Máraíihão, em 08 de Janeiro de 2025.

Leane Silva Oliveira Mves Araúju
CRC n" 0í56l2/O- l

^ ANf ONiO Nt 1 ü ./6-| •
M lítNtRÒ Ç6P. eS.7S3--D.UC)
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PORTARIA N° 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra, Estado do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

Art 1» - Nomear a Sr.^ tEANE SILVA OLIVEIRA ALVES

ARAÚJO, CPF: h" (^5.657.373-20 Rigistro n*» MÂ-015612/O-1 para o cargo
de Contadora desta Câmara LegislativaSão Raimundo Do Doca Bezerra.

Art 2" - Esta portaria entrara em vigor na

revogadas as disposições em contrário.

data dasua publicação,

Qabín^ da Câmara Municipal deSão Raimundo Do Doca
Bezerra Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Fiancildo Alves e Silva
Presidente
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PORTARIA N" 003/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

resolve:

Art. r - Nomear a Sr.^ LEANE SILVA OLIVEIRA ALVES ARAÚJO, CPF: n® 065.657.373-20

RIgIstro n° MA-015612/O-1 para o cargo de Contadora desta Câmara Legislativa São Raimundo Do Doca
Bezerra.

Art. 2® - Esta portaria entrara em vigor na data dasua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão
MA, em 07 de Janeiro de 2025.

Franclldo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N® 005/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA@

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ^
https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario ™

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 061dafa8ce6289ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa S

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO ®
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

OBJETO: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão.

Na qualidade de ordenador de despesas das do Município de São Raimundo do Doca
Bezerra - MA, para os efeitos do inciso ÍI do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima especificada possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibiÜdade com o Plano Plurianual (PPA)
e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

FRANQLDO Assinado de forma
digitai por FRANCILOO

ALVES E ALVES E

SILVA:01355374 S!LVAfll35537a367
Dados: 2025U)1.0B

367 09-.08«0-03'00'

, Francildo Alves e Silva

á r Vereador presidente

CNF>:

Í?UA
CENTRO - »
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DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-
FINANCEIRO

Declaramos, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04
de Maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, que a estimativa de impacto orçamentário-
fínanceiro das aquisições pretendidas sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025, em
que ocorrerá a despesa referente a Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de
Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, tem índice de comprometimento orçamentário-financeiro

no elemento de CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIRA PESSOA JURÍDICA, FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS, com impacto de 2,5%.

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma digitai
AIUPCP por FRANCILDO ALVES E

- í:. ,A n SILVA;01355374367
jÃ --SILvA:0135537436Dados:2025.oi.08 ;;i'' ^

Francildo Alves e Silva

v /Vereador presidente

;■ o ; j 1 ; ! J

CNr; 0^ . ■■r

Rij--
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DESPACHO

Ao

Exmo Sr.

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente

__ >

ASSUNTO: Cctótrataçãô de empSsàp^a de Assessoria e
Consultoria Contábil, para atender ás necessidades da GâmáráÀiulcipal de São Raimundo
do Doca Bezerra-MA. fr-i

Encamirdib á Vossa Sinhoria informações relatiyãs áõ; processo de contratação,
juntamente com o Projeto Básico para apreeiáçao. ;

ib Raimundo dõ;Docà B^ - MA., em ÕS de Janeiro de 2025.

Erlca Vitória (ie Sou/a Castro

Responsável Pelo Setor de Comprí

li"

í99} 9á45a-6^r;5

CNi^i- 02 asasoi/Qübt

RUA ANTOmO
cmiTiO - cip • #1»
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DESPACHO

Sra. Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

ASSUNTO: Processo Administrativo de Inexigibilidade.

Solicito que me seja encaminhado Projeto Básico relativo ao processo em epígrafe.

Era o que tinha para o momento.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO Assinado de forma digital
ALVESE FRANCILDOALVES E

^ SILVAK)! 355374367
SILVA:013553743 Dados: 2025.01.08
cn 0931-33-03'00'

Francildo Alves e Silva

Vereador presidente ,

*1

mm B

w

:«0Í

CNPi D2 .'139 •.'«r'0.00'

RUA áN^ONJO 25'

CFNTRO - CzV 65:"53-0';;0
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PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

l.i. A Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra - Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a contratação para suprir as necessidades dos serviços que incluem as
atividades de consultoria e assessoria à Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra-
MA., especificamente para fins de acompanhamento, orientação, suporte na implementação
padronizada de procedimentos técnicos, administrativos e normativos, implantação, gestão e
aperfeiçoamento de práticas gerenciais, inclusive referentes às carreiras da referida área,
incluindo o assessoramento técnico aos demais órgãos e departamentos da Câmara Municipal,

nas ações e procedimentos inerentes Câmara Municipal, Planejamento e Finanças, inclusive
ao órgão de controle interno, bem como aos órgãos de controle social vinculados, no que tange
aos procedimentos e atos de sua respectiva competência.

3. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

3.1. O inciso 111 do art. 74 da Lei Federal n" 14133/2021, enumera os serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de
notória especialização, entre eles a "assessorías ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias.

3.2. Em complemento, prescreve o §3° do art. 74 da mesma Lei que considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato, a saber:

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual
com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigíbilidade para serviços de publicidade e

divulgação:
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a) estudos técnicos, planejamentos, Projeto Básico ou
projetos executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou

S e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou

I ^ treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
S ■ g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e
ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se

enquadrem no disposto neste inciso; "

3.3. Resta evidente, que objeto da pretendida contratação direta encontra está fundamentada na
alínea "c", do inciso ÍIT, doart. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021, posto que a empresa: R. B.
DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, possui notória especialização no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, experiência e organização, o que visa
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado.

4. VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O valor para execução do objeto é de RS 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais).

5. PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

5.1. Planilhas com especificações, quantitativos e preços do objeto

ITEM

0)

OBJETO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL

01. Assessoria e consultoria na Mês

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis

vigentes;

3.500,00 38.500,00

Xiíl



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes
mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal

(Balanço Anual da Câmara

Municipal);

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios
contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-MA é

alterações pela IN 065/2020.

05. Assessoria e consultoria na

elaboração e encaminhamento,
das contas anuais.

06. Assessoria e consultoria na

atualização do CNPJ da Câmara.

07. Assessoria e consultoria na

verificação de pendências

relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado —

TCE-MA.

08. Assessoria e consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfl,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao 1® e 2®

Bimestre.

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto
ao Secretaria da Fazenda do

Estado do Maranhão;

S
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10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do

INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua

regularização);

11. Assessoria, consultoria e

disponibilização de informações
contábeis da execução

orçamentária, financeira e
patrimonial, para fins de
publicação no site da Câmara;

12. Assessoria e consultoria na,

análise e emissão de Parecer

Técnico sobre as Leis (PPA,

LDOELÒA);

13. Assessoria e consultoria na

apuração dos Limites de Gastos

da Câmara Municipal, Folha de
Vereador e Funcionários

(LIMITE 70%), despesa de
Pessoal 6% da RCL;

14. Assessoria e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual,
realizado pela Câmara^
Municipal;

15. Assessoria e consultoria na ^
divulgação dos dados contábeis

via portal da transparência.

16. Assessoria e consultoria na

apuração do valor repassado a

Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de
Dotação Orçamentário; Limite

7% de Acordo com a CF/88;

17. Assessoria e consultoria no

cumprimento das Normas do

-mm

' ^ Â

ãê
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Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão -TCE.

Valor Total. R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

6.2. O assessoramento consistirá de visitas técnicas de pelo menos 02 (dois) dias alternados
semanais (não seguidos), equivalente ao mínimo de 12 (doze) horas de trabalho semanal, a serem
definidos entre as partes e em caráter emergencial, quando solicitado pela Administração ou por
meio de telefone e Internet, por profissional devidamente habilitado no órgão competente e
comprovado vínculo na Empresa, como sócio ou funcionário legalmente contratado.

6.3. A empresa licitante deverá realizar os serviços através de sistemas informatizados, utilizando
para tanto os equipamentos e softwares fornecidos pelo Município; realizar os trabalhos dentro
da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, arcando por conseguinte com as
despesas de transporte, locomoção até o município, ficando a licitante sem carga horária definida
e não sujeita a cumprimento de horário, podendo, deste que autorizado, realizar os trabalhos fora
do horário de expediente da Administração Municipal.

6.4. Os serviços de assessoria e consultoria consistirão no exame, análise e orientação, em casos
concretos, abrangendo a administração do Órgão em geral. Os serviços de assessoria e consultoria
compreenderão orientação técnica aos servidores para a execução dos serviços necessários ao
bom andamento administrativo do órgão, de acordo com as prioridades por ele estabelecidas.

6.5. Quando solicitado pelo CONTRATANTE poderá ser realizado pela CONTRATADA,
treinamento de pessoal, necessário ao desempenho do controle administrativo do Órgão, ao quais
poderão ser ministrados em local previamente combinado ou mesmo junto as dependências do
Órgão. Os serviços serão prestados em função das necessidades e prioridades do
CONTRATANTE, manifestadas por escrita à CONTRATADA. A CONTRATADA obriga-se a
manter, à disposição de estrutura organizacional e/ou pessoal, técnicos habilitados á prestação
dos serviços especializados, ora contratados. Para a viabilização das análises e do atendimento
às consultas formuladas.

6.6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

a) 01. Assessoria e consultoria na classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as
normas e princípios contábeis vigentes;

b) 02. Assessoria e consultoria na elaboração de balancetes mensais;

c) 03. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas da Câmara Municipal

(Balanço Anual da Câmara Municipal);
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d) 04. Assessoria e consultoria na elaboração dos relatórios contábeis constantes da Instrução
normativa 052/2017- TCE-MA e alterações.

e) 05. Assessoria e consultoria na elaboração e encaminhamento das contas anuais.

f) 06. Assessoria e consultoria na atualização do CNPJ da Câmara.

g) 07. Assessoria e consultoria na verificação de pendências relacionadas à Prestação de Contas
da Câmara junto ao Tribunal de Contas do Estado — TCE-MA.

h) 08. Assessoria e consultoria na elaboração, envio e publicação ao Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro - Siconfi, mantido pela Secretaria do Tesouro
Nacional - STN do relatório de Gestão Fiscal - RGF;

i) 09. Assessoria e consultoria na validação das notas fiscais junto ao Secretaria da Fazenda do
Estado do Maranhão;

J) 10. Assessoria e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito do INSS
(possível débito existente fica a critério da Câmara Municipal para sua regularização);

k) 11. Assessoria e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito do
FGTS (débitos por conta da Câmara Municipal), Certidão Negativa de Débito da Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional - PGNF (débito existente é de responsabilidade da Câmara Municipal);
Certidão Negativa de Débito da Receita Estadual (débito existente é de responsabilidade da
Câmara Municipal), Certidão Negativa de Débito daCAEMA (débito existe é de responsabilidade
da Câmara Municipal);

I) 12. Assessoria, consultoria e disponibilizaçâo de informações contábeis da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, para fins,de publicação no site da Câmara;

m) 13. Assessoria e consultoria publica na análise das leis orçamentarias.

n) 14. Assessoria e consultoria nos limites de gastos previstos em lei.

o) 15. Assessoria e consultoria no controle dos créditos adicionais suplementares mensal e anual.

p) 16. Assessoria e consultoria na divulgação dos dados contábeis via portal da transparência.

q) 17. Assessoria e consultoria na apuração do valor repassado a Câmara Municipal pelo poder
Executivo.

r) 18. Assessoria e consultoria no cumprimento das Normas do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão -TCE.

7. DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO:
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7.1. Além dos sen/iços de assessoria e consultoria contábil, previstos no item 1, a empresa
contratada deverá - prestar serviços de treinamento de servidores da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., encarregados de realizar os serviços pertinentes ao objeto e
demais tarefas necessárias ao bom funcionamento dos serviços de Contabilidade.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. Dotação Orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado é a seguinte:

ORGÃO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO
PROGRAMA

PROJETO ATIVIDADE

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA

FONTE DE RECURSO

01-PODER LEGISLATIVO
0101 - CÂMARA MUNICIPAL

01-LEGISLATIVA

031- AÇÃO LEGISLATIVA
0020 - GESTÃO DA POLÍTICA

2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CAMARA
MUNICIPAL

3.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE

PESSOA jurídica.
1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Valor Total. R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais).

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, devidamente atestada por
servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviço e das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida
pela Secretaria da Receita Federal, de acordo com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751 de
02/10/2014;

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

c) Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Estadual);

d) Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Municipal);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.2. A não apresentação das certidões elencadas no item 9.1 não ocasionará retenção de pagamentos

por serviços prestados.
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9.3. A não apresentação justificará a imposição de sanções à contratada, podendo ocorrer a rescisão
contratual e a execução da garantia.

9.4. A não comprovação da regularidade fiscal, incluindo a seguridade social, estará violando o
disposto no § 3® do art. 195 da Constituição Federal.

9.5. O pagamento será feito em favor da empresa(s) contratada, através de ordem ou transferência
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela
Secretaria Requisitante.
9.6. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante,
acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.1, acima.

9.7. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor responsável pelo
Recebimento.

9.8. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação
quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem
que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

9.10. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela Contratada.

9.11. Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetária do
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05% (cinco décimos por cento)
ao mês, ''pro rata die'\

10. DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos ou instrumentos equivalentes, por intermédio
do fiscal especialmente designado, de acordo com a Lei Federal n° 14.133/2021 e posteriores
alterações;

10.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos servidores;

10.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

10.4. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

10.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Projeto
Básico;
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10.6. Receber os serviços prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas;

10.7. Recusar com a devida Justificativa qualquer alimento entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

10.8. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro
dos prazos preestabelecidos em Contrato;

10.9. Comunicar à CONTRATADA todas e quaísquér ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços.

11. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA, ALÉM DE OUTRAS QUE
PODERÃO SER PREVISTAS NO CONTRATO:

11.1. Prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste
Projeto Básico;

11.2. Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra a
Contratante por empregado da Contratada, reconhecendo sua verdadeira condição de empregadora, e
substituir a Contratante no processo, ou responder solidariamente, até o final do julgamento, arcando
com todas as despesas decorrentes de eventual condenação;

11.3. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem prévia
autorização da Contratante;

11.4. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;

11.6. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

11.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato e do Gestor do
Contrato inerentes à execução do objeto contratual;

11.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento
da execução do objeto pela CONTRATANTE.

11.9. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório.
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11.10. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução dos serviços pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar os serviços, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar a execução dos serviços que
julgar inadequados;

11.11. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habi 1 ilação exigidas na
contratação:

11.12. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento;

11.13. Respeitar as normas e procedimento de controle lntemo.-n^;:g;^^li||:

12. DAS SANÇÕES ^
12.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma
prevista no instrumento convocatório ou no contrato:

12.2. A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

12.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do
respectivo contratado.
12.4. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

12.5. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:

12.6. Advertência;

12.7. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

12.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

12.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

12.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá

o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.
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12.11. As sanções previstas nos itens 12.3, 12.4, e 12.5, poderão ser aplicadas juntamente com a do
item 9.7, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.

12.12. A sanção estabelecida no item 12.2. Será facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação.

12.13. As sanções previstas nos itens 12.8 e 12.10. Poderão também ser aplicadas às empresas ou aos
profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

12.14. Tenham sofrido condenação definitiva por praticara, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.15. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.16.Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.17. As multas previstas neste termo, serão descontadas após regular processo administrativo, dos
pagamentos devidos pela Contratante.

12.18. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador ou se os valores das multas
forem superiores aos pagamentos devidos, fica o Fornecedor ou Adjucatário obrigado a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser
apresentado o comprovante de pagamento a esta Câmara Municipal, sob pena de cobrançajudicial.

12.19. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento
comprobatório do alegado pela Contratada.

12.20. A aplicação das penalidades será precedida da concessão, da oportunidade de ampla defesa e
contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

12.21. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do
direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no contrato e das demais cominações legais.

12.22. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da

Contratada, amigável ou judicialmente.

12.23. Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Registro, antes de pagas ou relevadas as
multas que lhe tenham sido aplicadas.

13. DO REEQUILÍBRIO FX:ONÔMlCO-FiNANCEIRO
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13.1.0 Contrato decorrente deste Projeto Básico poderá ser alterado por acordo das partes, com as
devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços,
objetivando o restabelecimento do equilíbrio econômico-fínanceiro inicial do contrato, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contraio tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos
termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

14. DO CONTRATO

14.1. O contrato que obedecerá às condições estabelecidas no Projeto Básico e seus anexos, e estará
vinculado integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante
vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Projeto Básico.

14.2. Em conformidade com o art. 90 da Lei Federal n® 14133/2021, a administração convocará a

empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a
contar da convocação, para celebração do contrato.

14.3. O prazo de convocação estipulado no item 14.2, poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso, devidamente justificada, e desde que
o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

14.4. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei Federal n® 14133/2021, mediante
as devidas justificativas.

14.5. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal n° 14133/2021.

14.6. O contrato terá vigência de acordo com as condições estabelecidas na minuta do contrato.

15. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA

15.1. Para a prestação dos serviços será formalizado o devido Contrato administrativo e emitida
ordem de início dos serviços, em conformidade com a proposta da empresa.

15.2. Será lavrado instrumento contratual com a empresa com vigência de 11 (onze) meses.
Podendo ser prorrogados nos termos do Art. 106 da Lei Federal n® 14.133/21.

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 1 (um) fiscal do contrato
especialmente designado.
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16.2.0 contratado sera responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo contratante.

16.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

16.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

17. DO REAJUSTE E REVISÃO

17.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações descritas
no art. 124, inciso I, alínea "b", inciso 11, alínea "d" da Lei Federal n'' 14.133/2021.

17.2. Os preços também poderão ser alterados nos casos específicos do art. 134 da Lei Federal n°
14133/2021.

17.3. A CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou na execução do objeto deste
contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam consideradas viáveis;

17.4. Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado ou no prazo da prestação dos
serviços será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado, através do Termo Aditivo,
obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela Administração, consoante o Art. 90, da Lei
Federal n° 14.133/2021.

18. SITUAÇÕES GERAIS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se
como base na Lei Federal n° 14133/2021

19. DAS EXIGÊNCIAS PARA CONTRATAÇÃO

19.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

Documento de Identificação do(s) Sócio(s) Administrador(es) ou do Empresário Individual;

No caso de empresário individual, deverá apresentar a inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl, na forma da Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;
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d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

e) No caso de sociedade simples, deverá apresentar a inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

f) No caso de ser a participante sucursal, filiai ou agência, deverá apresentar a Inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede o participante;

No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deverá apresentar o
Decreto de autorização;

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

19.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:

a) Inscrição no Cadastro de Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

^ Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social /
INSS, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa, mediante a:

I- Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

II- Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa, mediante a:
I- Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

II- Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
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I Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNDT, apenas em procedimentos cujo
objeto contemple parcial ou integralmente terceirização ou utilização de mão de obra. Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

19.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Comprovação de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência
prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de
contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o objeto a ser
contratado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

b) Registro ou inscrição da empresa na seccional do Conselho Regional de Contabilidade da sua sede.

c) Registro ou inscrição dos sócios (incluindo o responsável técnico) junto à seccional do Conselho
Regional de Contabilidade da sede do escritório.

d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a
realização do objeto da contratação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;

e) Declaração de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

19.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

19.5. OUTROS DOCUMENTOS

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PcD,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei
Federal n° 14.133/2021;

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIIl do art. 7° da Constituição Federal.

20. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

20.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações

e demais normas pertinentes.
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São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

Erica Vitória de Souza Castro

Responsável Pelo Setor de Compras

Aprova o presente Projeto Básico em 08 de Janeiro de 2025.
Assinado de forma digiial

FRANCILDO ALVES po^ franüldoalves e
E SILVA;0135S374367

SILVA:01355374367^«^^^^

S Francildo Alves e Silva

Vereador presidente
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'APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO'

Á vista das informações contidas nestes autos e com observância ás normas

vigentes, APROVO o presente Projeto Básico referente a INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, do tipo menor preço global, OBJETO: Contratação de empresa Para Prestação de
Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, e AUTORIZO a continuidade dos Tramites legais
para realização do procedimento licitatório para que o mesmo seja realizado concomitantemente
com a execução do objeto, conforme Art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei Federal n° 14.133/21.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

rr»AM/-ii AI wrr Assinadodeformadigital
FRANCILDO ALVES por francíldo alves E

.. E SILVA;01355374367

; SILVA:01355374367

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA
Francildo Alves e Silva

013.553-743-67

Vereador Presidente

'.99! 9845a-r;;i':)
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

Setor Requisitante: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra- Maranhão

Objeto da futura contratação: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de
Assessoria e Consultoria Contábil na área pública, para atender às necessidades da Câmara
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.

Valor estimado da contratação: R$ 38,500,00 (trinta e oito nfiíl e quinhentos reais).

1. TIPO DO OBJETO:

Serviços " ,

2. FORMA DE ÇONTRATAC

3. FONTE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO DA DEMANDA

Órgão: 01-Poder Legislativo , ^
Unidade GESTORA: OIOL-Câmara Municipa|-jÍr ^
FunçãoiOl - Legislativa ' ■ '
Subfunção:031-Ação Legislativa

Programa: 0020 - Gestão da Política
Projeto Atividade: 2.001-Manutenção c Funcionamento da Câmara Municipal
Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica.
Fonte de Recurso: 1500000000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

3.1. A contratação do objeto a Contratação de empresa.Para Prestação de Serviços de Assessoria
e Consultoria Contábil na área pública, se faz necessária para garantir que a Câmara Municipal
tenha acesso aos recursos necessários para atender a demanda operacional de forma eficiente e
eficaz.

3.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

ITEM OBJETO

01. Assessoria e consultoria na

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

UNID. I QUANT. | V. UNIT. V. TOTAL
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■: normas , priryclpios contábeis

vigentes;

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes
mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal i

(Balanço Anual da Câmara
Municipal); i

04. Assessoria e consultoria na

elaboração dos relatórios

contábeis constantes da Instrução

normativa 052/2017- TCE-MA e

alterações pela I N 065/2020.

05. Assessoria e consultoria Mb

elaboração e encaminhamento;
das contas anuais.

06. Assessoria e consultoria nu

atualização do CNPJ da Câmara

07. Assessoria e consultoria M

verificação de pendências
relacionadas à Prestação de

Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado —

TCE-MA.

08. Assessoria e consultoria ttli
elaboração, envio e publicação aó^
Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfi,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao 1° e 2°
Bimestre.

09. Assessoria e consultoria na

validação das notas fiscais junto

(Q9) 9St58-6219

CNPJ: C 2.S39.201.'0001- 7

RUA Ah

CENTRA
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} CEP; 6
rO .2l:i p -
5753-(POO

■■m

■ ■



, PfOC®ôSOí/

|F!s.:_4S
I Rubtica .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

ao Secretaria, da Fazenda do

Estado do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da

Certidão Negativa de Débito do

INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua

regularização);

11. Assessoria, consultoria e

disponibilização de informações
contábeis da execução

orçamentária, financeira e

patrimonial, para fins de

publicação no= site da Câmara;

12. Assessoria e consultoria na

análise emissão de Parecer

Técnico sobre as Leis (PPA,

LDO E LOA);

13. Assessoria e consultoria na

apuração dos Limites de Gastos

da Câmara Municipal, Folha de
Vereador e Funcionários

(LIMITE 70%), despesa de
Pessoal 6% da RCL;

14. Assessoria e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual,
realizado pela Câmara.

Municipal;

15. Assessoria e consultoria na

divulgação dos dados contábeis

via portal da transparência.

16. Assessoria e consultoria na

apuração do valor repassado a

Câmara Municipal pelo Poder

Executivo, a título de Repasse de

IB

gll

B XÁ

1

{99) 98158-0219

CNPJ: •: 2.8B9.201/00CÍ-

s.JÂ AMONIO NFTO ""
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Dotação Orçamení^io; Limite
7% de Acordo com a CF/88;

17. Assessoria e consultoria no

cumprimento das Normas do
Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão -TCE.

Valor Total. R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais)

3.3. Condições de entrega:

3.4. Os serviços deverão ser prestados de acordo o Projeto Básico e danforme o futuro
contrato.

3.5. A empresa contratada será responsável pela montagem e instalação dos equipamentos, se
necessário.

3.6. A entrega deverá ser realizada no endereço da Câmara Municipal, com acompanhamento
de um representante da instituição.

3.7. Prazo de validade dp Termo de Contrato;

3.8. O Contrato terá validade de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme
necessidade da Câmara Municipal.

3.9. Critérios de julgamento:

3.10. O julgamento.das propostas será realizado com base no menor preço por global,
considerando a qualidade e agarantia dos materiais e equipamentos qu serviços oferecidos pela
empresa concorrente. -'.-W -

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução do objeto deverá ser a partir da,assínatura do contrato, de
forma imediata.

4.2. O objeto poderá ser executado nas instaiaçge|.da. Contratante ou da Contratada, segundo sua
natureza e características. -

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA ^

5.1. Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, em nome da licítante fornecido (s) por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprobatório (s) do desempenho de atividade pertinente e

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

6. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1.0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir data de sua assinatura, que poderá ter sua
vigência prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preçose condições
mais vantajosas para a Administração, limitada a 05 (cinco) anos con^rme^expresso pp ait.TQ6;:
da Lei Federal nM4.133/2021. kv,:-,: ■ ...
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6.2.';KiS3Stratação poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, caso sejam preenchidos os requisitos expressos nos incisos de I a III do art. 106 da Lei
Federal n° 14.133/2021, abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela

Câmara Municipal:

a) A autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior vantagem
econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

b) A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de
créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

c) A Administração terá a opção de extinguir o contrato^ sem ônus, quando não dispuser de créditos

orçamentários para sua; continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

d) A extinção mencionada no inciso III do art. 106 da Lei Federal n" 14.133/2021, ocorrerá apenas
na próxima data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses,
contado da referida data.

e) A Contratada deverá manifestar-se expressamente interesse na prorrogação do referido contrato.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento à ücitante vencedora será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da entrada da

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada e validada por quem de direito.

7.2. Os pagamentos serão efetuados a CONTRATADA, mediante a apresentação das seguintes
certidões de regularidade fiscal e trabalhista:

7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da
Fazenda).

7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual.

7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa dp q
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7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Mimicípio do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
a regularidade para com a Fazenda Municipal.

7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho.

7.10. A perda de regularidade fiscal no curso da execução do presente contrato justifica a aplicação
de sanções à contratada, mas não autoriza a retenção de pagamentos por produtos já executados,
nos termos do Acórdão n° 964/2012-TCU-Plenário.

São Raimundo do Doca Bezerra -MA., em 08 de Janeiro de 2025.

Carlos Daniel Ferreira dos Santos

Fiscal de Contratos

(99) 9S4CÍ:; C'219

CNPj- O"

RUA AN ' ONIO NE K) ,/61 -
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-

MATRIZ DE RISCOS

1. FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de Licitação, com fundamento
no Artigo 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.

2. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Risco 1

Danos e Impactos

Ações

Priorizar o processo de

contratação

Risco 2

Danos e Impactos

Ações

Aguardar a contratação

dos serviços

Não realizar a contratação

Em caso da inexecução do contrato, os danos e impactos não

acarretarão à Administração a continuação em cumprir sua missão
institucional.

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar do
Ronielle Pereira Torres

processo.

Inexecução dos serviços

Em caso da inexecução parcial do contrato, não haverá danos e

impactos, pois a Administração continuará a cumprir sua missão
institucional

Responsável Prazo

Acompanhar o desenrolar dor\_ r^_ T" _ r

Ronielle Pereira Torres
processo.

2. Declaração De Viabilidade (Ou Não) Da Contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita no item 11, ou
seja, Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil,
para atender a Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., mostra-se possível
tecnicamente e fundamentadamente necessária.

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.

São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, em 08 de Janeiro de 2025.

Atenciosamente,
FRANCILDO Assinado de forma

digital por FRANCILDO
ALVES E ALVES E

5ILVA:0135537 sílvak}1355374367
Dados; 2025,01.08

43 6 7 09:56:14-03'00'

Franclldo Alves e Silva

Vereador presidente
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5 AUTORIZAÇÃO

Conforme solicitação da Câmara Municipal, de acordo com a portaria de n° 009/2025, de 07
de Janeiro de 2025, que nomeou o Agente de Contratação da CPL e os membros da comissão,
deste Município, Autorizo o Agente de Contratação da CPL da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, a tomar as providências legais, no tocante à Contratação de uma
empresa para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as
necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra — MA., por meio de
Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no Ari. 74, ineiso III, alínea "c", da Lei Federal n°
14.133/21. ;■■■

í§ão Raimunií do Be^gí^j
li FRANCILDO ' :

íh':''' ALVES E " '

: S1LVA:01355374 .._J

.. 1
/ , Franciido Alves e Silva J
fc í Vereador Presidêtite M

'Mtíá •08 de Janeiro de 2025.

ly

w

(99) 98458-6219

CNPJ: 02.889.2Q1/00Q1-17

RUA ANTQNiO N5T0 ,251 -
CENTRO - CÊP ; 65753-000
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TERMO DE AUTUAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoría e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão.

Ano base: 2025.

AUTUACAO.

ÍRonielle Pereira Torres, Agente de Contratação da
I Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra,
I Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições Legais.

Pelo o presente termo'dé àutuação, fica aberto o PROCESSO ADMINISTRATIVO N"
070101/2025, Inexigibilidade n® 001/2025, destinada a contratação já especificada no objeto
citado acima

O processo de inexigibilidade será instruído com a autuação de todos os documentos necessários,
devidamente numerados em ordem crescente, de modo a atender ao disposto no Artigo 74, inciso
III, alínea "c", da Lei Federai n® 14.133/21.

Encaminhe-se o processo para à assessoría jurídica do Município, para manifestação a respeito da
INEXIGIBILIDADE.

São Raimunde^o Doia Bezerra - MA., em 08 de Janeiro de 2025.

RonkÜÊ^rirfrr ToWes
Aamté5«^^Mtfataçãy^

{99) 9345S-6219

CNPJ: 02.S89.201/0001-17

RUA ANTONIO N[::T0,2S1-
C€NTRO - CEP ; 65750-000
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PORTARIA 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de Sâo Raimundo do Doca Bezerra, Estado
do Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES. CPF: 621.259.463-51. para
0 Cargo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação. a)nforme
Plano de Cargos em Comissão e Lei n® 015 de 15 de Fevereiro de 2023 da Câmara
Municipal de Sâo Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório;
II - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória;
III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância
ao princípio da celeridade; e
IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação.

Art. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO OA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO -1°
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2® Membro
CPF n''959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3® Membro
CPF n® 004.172.223-00

Art. 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de Sâo Raimundo Do Doca Bezerra
Maranhão - MA, em 07 de Janeiro de 2025.

íàáoLp e

Francíldo Alves e Silva

Presidente
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PORTARIA N® 009/2025 - CM, 07 DE JANEIRO DE 2025.

0 presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão, no uso
das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. r. - NOMEAR, o Sr. RONIELLE PEREIRA TORRES. CPF: 621.259.463-51. para o Cargo de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO, da Comissão de Contratação, conforme Piano de Cargos em Comissão e Lei n° 015 de 15 de
Fevereiro de 2023 da Câmara Municipal de São Raimundo doDoca Bezerra-MA, a partir desta data.

Art. 2° O agente de contratação será designado peia autoridade competente, para:

1 - Tomar decisões acerca do procedimento iicitatório;
li - Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
III - dar impulso ao procedimento Iicitatório, em ambas as suas fases e em observância ao princípio da celeridade;
e

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Ari. 3° - NOMEAR A EQUIPE DE APOIO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO:

a) DENISE DO CARMO CARVALHO - 1® Membro
CPF n° 606.799.973-00

b) ELIAS DA SILVA LMA - 2® Membro
CPF n° 959.269.923-02

c) CELIO ALVES MACEDO - 3° Membro
CPF n® 004.172.223-00

Art. 4® - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

Art. 5® - Revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Câmara Municipal de São Raimundo Do Doca Bezerra Maranhão - MA. em 07 de
Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Presidente

PORTARIA N° 008/2025 - CM. 07 DE JANEIRO DE 2025.

O presidente da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão, no uso das suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear o Sr. ALAN DO NASCIMENTO DE SOUSA, CPF: n® 621.184.433-66 Rg n®

055519882015-7 SSP-MA, para O cargo em comissionado de Assessor do Presidente da Câmara Legislativa
de São Raimundo Do Doca Bezerra-MA.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA^

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

https;//transparencía.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diarío

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: O61dafa8ce6209ae1134dfc754c5d4c5e88bfafa

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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CARTA DE CONSULTA

REF.: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

São Raimundo do Doca bezerra - MA, em 08 de Janeiro de 2025.

A Empresa
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
CNPJ 07.871.928/0001-90 ■

Rua Gel. Pedro

Prezado Senhor,

m m
o MUNICÍPIO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA^ MA., tem necessidade de

Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, a
serem executados de acordo com o Projeto Básico anexo.

A contratação pretendida será realizada por Inexigibilidade de licitação (alínea "c", inciso III do
art. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021), motivo pelo qual solicita-se que V.Sa. Manifeste interesse na
contratação, enviando cópias dos documentos a seguir listado, para o endereço constante no rodapé desta,
ou para um dos seguintes e-mails; .

camaramunsrdbí^.&mail.com

3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA •

a) Documento de Identificação do(s) S6cio(s) Adminístrãdor(^^ iresário Individual;

No caso de empresário individual, deverá apresentar a inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
www.portaidoempreendedor.gov.br;

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

No caso de sociedade simples, deverá apresentar a inscrição do ato constitutivo ho Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da: indicação dós "Seus^^
Smimstradores: ; ■ . í; j- u: .



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

f) ^ No caso de ser a participante sucursal, filial ou agência, deverá apresentar a Inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde tem sede o
participante;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, deverá apresentar o
Decreto de autorização;

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

3.2 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: ~

a) Inscrição no Cadastro de Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);^

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver^ relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social /
INSS, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, dO;Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova de Regularidade cora a Fazenda Estadual do domicílio ou sede ck empresa, mediante a:

I- Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;

II- Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 1S

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou empresa, mediante a:

Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e;
'■ iK.-y--

II- Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativai^

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, apenas em procedimentos
cujo objeto contemple parcial ou integralmente terceirização ou utilização de mão de obra. Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação de que o profissional ou a empresa possui conheciníerítò técnico e
experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais como, por
exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução dê objeto compatível
com o objeto a ser contratado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de
'.direito público ou privado. . :
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Registro ou inscrição da empresa na seccional do Conselho Regional de Contabilidade da
sua sede.

Registro ou inscrição dos sócios (incluindo o responsável técnico) junto à seccional do
Conselho Regional de Contabilidade da sede do escritório.

Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis
para a realiz^ão do objeto da contratação, bem como da qualificação de cada membro da
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

Declaração de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

3.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícdõ e demais; demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidordajede do licitante.

3.5 OUTROS DOCUMENTOS , ,

a) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoaeom Deficiência—PcD,
para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da Lei
Federal n° 14.133/2021; , -

b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. „7??da"Constituição Federal.

Os documentos necessários deverão estar dentro do prazo da sua validade, e sua apresentação

poderá ser feita através de original, fotocópia ou emitida através da intemet.

Colocamo-nos a sua disposição paraeVeptuais ^^sçflarecimentos.

mWãWk

Roníelle Pereira/Torres

Agente de Contratação
{99} 9S45S-6219

CNPJ: 02.SS9.201/0001-17

RUA ANTONIO NETO ,251 -
CENTRO - CEP ; 65753-000
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LEI N° 008, DE 18 DE JULHO DE 2022

CRIA A FUNÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, E
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE QUE TRATA O Aft. 6°,
DA LEI FEDERAL N° 14.133/21.

Eu Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhaa
Fasso saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a a
Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono e promulgo a presente lei,

Art. r Fica criada a função de Agente de Contratação no Anexo I da Lei n° 01/2015^
alterada pela Lei n° 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Organica Municipal de Sao
Raimundo do Doca Bezerra e dá outras providências".

§r - O Agente de Contratação será designado para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatórío:

II -Acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase
preparatória;

III - dar impulso ao procedimento licitatório. em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade;

IV - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até
a homologação;

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que se
refere o §1°, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei
n° 14133 de 1° de abril de 2021.

Art. 2° O Agente de Contratação será designado pela autoridade competente, observados
os/equisitos do art. 7° da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 3® Fica criada equipe de apoio do Agente de Contratação composta por 3 membros, a
qual será designada pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, entre agentes públicos, para auxiliar o
agente de contratação no desempenho e na condução de todas as etapas do processo
licitatório, observados os requisitos do art. 7® da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 4° Fica criada a Comissão de Contratação no Anexo I da Lei n° 01/2015, alterada pela
Lei n® 04/2016 que "Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de São Raimundo do Doca
Bezerra e dá outras providências", composta por, no mínimo. 3 (três) membros com a
seguinte estrutura:

I - Presidente da Comissão de Contratação;

II - Secretária da Comissão de Contratação;

CNPJ 01.611.836/0001-95. Rua Antonio Neto. 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÂO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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IH - Membro da Comissão de Contratação.

§1° - A Comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes
atribuições:

I - Substituir o agente de contratação, quando a Hcitação envolver a contratação de bens ou
serviços especiais;

II - Conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o
disposto no art. 32 da Lei Federal n° 14.133/2021;

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiíiares, preNdstos
no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021, observadas as normas e os regulamentos expedidos
pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;

§ 2°. A Comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, conforme os requisitos estabelecidos no art. 7°da Lei n° 14.133 de 1° de Abril de
2021.

Art. 5° Fica estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por
esta Lei, conforme Anexo !.

Art. 6° Os recursos para a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento
anual, destinados ao pagamento de pessoal.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de
2022

N° de

Ordem

Seüton Miranda de Melo

Prefeito Municipal

ANEXO í-

CARGO COMISSIONADO

Cargos

Agente de Contratação

Membro da Equipe de Apoie
do Agente de Contratação

Presidente da Comissão de

Contratação

Simbofogia Quant
Valor da Gratificação

AC 01 3.000,00

MEAC 03 1818,00

POC 01 1.818,00

CNPJ 01.611.836/0001-95, Rua Antonio Neto, 249 - Centro - Fone: 099-984843336
SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MARANHÃO
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Secretário da Comissão de

Contratação
Membro da Comissão de

Contratação
MCC

1.818,00

1.818,00

CNPJ 01.611.836/0001-96, Rua Antonio Neto. 249 - Centro - Fone: 099-984843336
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Descrição

LE! N° 008, DE 18 DE JULHOjE_2£2^

U. F>,«ç»0 06 AGENTÍ K CO«™t.ÇiO. í =0«,SSAO « MlS^tAÇÃO OE OUE ,»T. O
Art 6®, DA LEI FEDERAL N" 14.133/21.

promulgo a presente lei:
A I I ei no fil/2015 alterada pela Lei n° 04/2016

§10-0 Agente de Contratação setó designado para desempenhar as seguintes atribuições:
I - Tomar decisões acerca do procedimento licitatório,

u .Acompanhar o trâmite da licitação, zelando paio seu fluKO satisfatório, desde a fase preparatória;
- dar impuiso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao principio da celehdade,

,V - Executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;
§ g.. caberé ao Agente de Contratação, "
dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei n i4ioo

Aa 2» o Agente de Contratação será designado peia autoridade competente, obsenrados os requisitos do art, 7«
da Lei n° 14.133 de V de abri! de 2021.

Art 3" Fica criada equipe de apoio do f Indicarem,
pela autoridade m^ma do no desempenho e na condução de todas as etapas
entre agentes públicos, para auxiliar o ^sente 14.133 de 1° de abril de 2021.
do processo licitatório, observados os requisitos do art. 7 daLein

A I t ai n® ni/2015 alterada pela Lei n® 04/2016 que
Art 4-Fica criada a Comissão de ° do Doca Bezerra e dá outras providências".
"Estabelece a Estrutura Orgânica Municipal de Sao
composta por, no mínimo, 3 (três) membros com a seguinte estrutura.

I - Presidente da Comissão de Contratação;

diário oficial eletrônico prefeitura municipal de sao
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DlAFUO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO.
saoraimundododocabGzerra.ma.gov.br/íransparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: ccfb059a35c2253Z3ed1bb2sT7a9a2226Bd2l7b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO

.MÀBfl
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II - Secretária da Comissão de Contratação; Pfüfttfff

III - Membro da Comissão de Contratação.

§10. A comissão de Contratação será designada para desempenhar as seguintes

I. Substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais;
II - conduzir a licitação na modalidade diálogo oompetitívo, observado, no que couber, o disposto no art, 32 da Lei
Federal nM4.133/2021;

III - receber, examinar e julgar documentos Executivo Municipal;
14.133, de 2021. observadas as normas e os regulamentos expeoroos peru un

§ 2». A comissão de Contratação será designada pela autoridade máxima do Órgão ou da entkiade, conforme os
requisitos estabelecidos no arl 7°da Lei n° 14.133 de 1" de Abni de 2021.
Art 5- Frca estabelecido os vencimentos a serem pagos aos Agentes Públicos criados por esta Lei, conforme
Anexo I.

Art 6- OS recursos pare a execução da presente Lei serão os consignados no orçamento anual, destinados ao
pagamento de pessoal.

Art 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra MA, em 18 de julho de 2022
Seliton Miranda de Melo

prefeito Municipal

ANEXO!"

CARGO COMISSIONADO

N" de

Ordem
Cargos

SImbologia Quant
Valor da Gratificação

{R$1

Agente de Contratação
AC 01 3.000,00

Membro da Equipe de Apoio do Agente
Contratação

MEAC 03 1.818,00

Presidente da Comissão d© Contratação
PCC 01 1.818,00

Secretário da Comissão de Contratação
scc 01 1.818.00

Membro da Comissão de Contratação
MCC 01 1.818,00

diário oficial eletrônico PREFBTURA municipal de SAO RAIMUNDO DO DOCA BE^RRA - MaSJ
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇ .
saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/transparenda/diaiio
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Ccfb059a35c225323ed1bb2e77e9a22266d217b6
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O QRCODE AO LADO
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Que Regulamenta a Lei n° 14.133, de T de abril de 2021. que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉUTON MIRANDA DE MELO, Prefeito do Miimcípio de SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

DECRETA:

CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art V Este Decreto regulamenta a Lei rf 14.133, de 1" de abril de 2021, que dispõe sobre
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra, Kstado do Maranhão.

Art. 2" O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder
Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais
e asdemais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n® 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3" Na aplicação deste Decreto, serâo observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança Jurídica, da
razoabílidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei if 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de introdução ás Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO 11

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4" Ao Agente dc Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, íncumbea
condução da fase externa do processo licitatórío, incluindo o recebimento e o julgamento das
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de
documentos, cabendo-lhes ainda: ,

^
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I -conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edÍtaÍ;IV -
coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e j ulgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jurídica;

Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;X - conduzir os trabalhos da equipe de
apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua
homologação.

§ r A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,as
atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos
auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133, de \° de abril de 2021, a instrução dos processos de
contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

§ 3" Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto
no art. 7°e do caput doart. 8° da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no
que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho
das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

§ 4° O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem
necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o
desempenho das funções listadas acima.

w

§ 5° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e -
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quando se íraiar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais
de contratos

i} 6®. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver
sido tomada a decisão

§ 7" Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será
designado Pregoeiro.

Art 5" Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata
alei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

ni - previamente à designação, verifícar-se-á o comprometimento concomitante do agente com
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma
adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO in

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6" O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar
as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alínhamentocom o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficia! e será observado pela
Administração Pública Municipal na realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art- T O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua
pela viabilidade da contratação;
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Art. 8" O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° tkverá evidenciar o problema a ser
resolvido c a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contrafâção, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

0 - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporle, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VÍI - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de mellior
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente á celebração do contrato,
inclusive quanto á capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XI - coniratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
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§ 1° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos í, IV,
VI, VIIÍ e Xni do capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2" Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência dc prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho
e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de
referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

ArL 9" O Município elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras,
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de
maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de
licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1". Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, U, da Lei n" 14.133, de l"de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER,
do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federai, ou o
que vier a substituí-los.

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser
justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de
qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam,
vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do
produto que,atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPITULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros
previstos no § r do art. 23 da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021, são auloaplicáveis, no que
couber

Art. 12. Adofar-se-á, para a obtendo do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art 23 daLei if -
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14.133, de 1° de abri! de 2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentese os
excessivamente elevados.

§ r A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n"*
14.133, de 1° de abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestorresponsável e
aprovados pela autoridade competente.

§ 2" Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver grande
variação entre os valores apresentados.

§ 3® A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, seiá
acompanhada da devida motivação.

§ 4® Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de
três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

capítulo VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá
prever a obrigatoried^e de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no
prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato.

Parágraíb único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da
implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem
prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função dc inadimplemento de obrigação
contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços
terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da
autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de obra responsável pela execução do objetoda
contratação seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos
do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serâo observados os seguintes -
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procedimentos operacionais:

I — realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos
seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II — designação de um Agente Público Municipal tmra atuar como leiloeiro, o qual terá a
obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas
legais e no edital de convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens,
seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens
arrematados, condição para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os
vencedores dos lotes licitados.

§ r O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser
homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento
pelo licilante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2*^ A sessão pública poderá ser realizada eleíronicainente, por meio de plataforma que assegurea
integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.

CAPITULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16, Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos
com a Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos ?)§ 3° e 4® doart.
88 da Lei tf 14.133, de P de abril de 2021, cabendo ao editai da licitação detalhar a formade
cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XT

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17-0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da
Lei Federal n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art.

60, a equidade entre homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor ^
destas, sucessivamente.

—
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Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123, de 2006, o
desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar
com a obra e/'ou serviço, com a apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPITULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificaçÊto dos documentos de habilitação, será permitida, desde que
prevista em editai, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que
se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133,de 1 ° de
abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantesdos sistemas.
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo
acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança
quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentosassinados digitalmente
com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos iicitatórios no município de
São Raimundo do Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n° 14.133/2021, se
dará nas seguintes modalidades;

I-jurídica;
II - técnica;

III - fiscal, social e trabalhista,
e IV - econômico-financeira.

§ 1." - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitaníe exercer direitos e assumir
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele límita-se á comprovação de existência
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2." - A comprovação de qualificação técnica será autoapiicável ao art. 67, incisos t, 11, III, IV, V
e VI, §§§§§§§§§§ L^ 2.^ 3.°, 4.°, 5.^ 6.°, 7.^ 8.", 9.^ Í0.°, I e li, 1 i." e 12.° da Lei Federal n.°
14.133, de 2021;

§ 3.° - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de
obras e serviços de engenharia, os atestados de cafxicidade técnico-profissional e técnico
operacional poderão ser substituídos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui
conhecimento técnico e experiência pratica na execução de serviço de caracterí.sticas semelhantes,
tais como, por exemplo, termo de contraio ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto
compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público
ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação
realize diligência para confirmar tais infomiações.
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§ 4." - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n'' 14.133 de 2021, não
serâo admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente,
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da
Lei n° 14.133, de VÚQ abril de 2021, em dccorrôncia de orientação proposta, de prescrição técnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 5." - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação
de:

í - a inscrição no Ci^astro de Pescas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

11 - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do lícitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

ílí - a regularidade perante a Fazenda federal, estadi^ i^ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

ÍV - a regularidade relativa á Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ ó.'* - A habilitação econômico-fínanceira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e
parágrafos da Lei Federal n." 14.133, de 2021

CAPITULO XUI

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para
contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado
nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a
contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser
adotadas nas modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação
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deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso dc intenção de registrode preços -
IRP, conct^endo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades
registrem eventual interesse em fmríicipar do processo licitatório.

§ 1® O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade
gerenciadora for o único contratante.

í; 2® O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.

§ 3® Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos particif^ntes na fase
da ÍRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repacluação, revisão, ou supressão
ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutosaos contratos
dela decorrente, nos termos da Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021.

Art. 26.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprír as condições da ata de registro de preços;

I! - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior
àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer as sanções previstas nos incisos IIl ou ÍV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 1, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados: .p,

- . #
1 - por razão de interesse público; ou '

w
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II - a pedido do fornecedor.

capítulo X!V

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28.0 credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação;

I - paralela e não excludente; (^o em que é viável e vantajosa para a Administração a realização
de contratações simultâneas em condições padronizadas;

U - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do
beneficiário direto da prestação;

ni - em mercados fluidos; caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições
de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ !" O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a listade
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2" A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições
de reajustamento.

§ 3" A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário
direto do serviço.

§ 4" Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá
fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam
aplicados de forma objetiva e impessoal.

§ 5*' O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse
observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federa! n° 8.428,
de 02 de abril de 2015.
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CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCF) previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133, de T de abril de 2021, o sistema de registro cadastral
de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo disposto na instrução Normativa n
3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

§ r A Administração poderá eralizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os
critérios, as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade
dos procedimentos para o cadastramento.

§ 2^ Na hipótese a que se refere o § T deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu
cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

ArL 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderSo
adotar a forma eletrônica.

§r Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no
contrato deverâo ser classificadas como qualificadas, por meio do uso decertificado digimi ^las
partes subscritoras, nos termos do art. 4", inc. III, da Lei n'' 14.063, de 23 de setembro de -0^, .

§2" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo
processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital
ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação.

§ l*" É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom -
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçâona .
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constar expressamente do edital de licitação.

8 7° F vedada cláusula que pemia a subconttatação da parcela principal do objeto, entendida esta

ou contratada, com características semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens. _a indicação de produtos que nâo sejam de efbricação própria
não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33.0 objeto do contrato será recebido;

I - em se tratando de obras e serviços;

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da
br^^Stivamente após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser su^nor a 90
tvtl) Xrsalvo ™'casos excepcionars. devidamente justificados e previstos no ato
convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 9"^"^ ^
conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escnta do contratado.

CAPÍTULO XXDAS SANÇÕES

Art. 34. Obsemdos o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções f
n° 14 133 de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretano municipal da pasta interessada,
ou íll amoridade máxima da respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES
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para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controlesintemos, para
avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos,com o intuito de
alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis
orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n® 14.133, de 1 de
abri 1 de 2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte forma;

I - publicação em diário oficial das tníbrmações que a Lei if 14.133, (fe U de abril de 2021 exige
que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficiai, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilização da versão fisica dos documentos em suas repartições, vedada a cobrançade
qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será
superior ao custo de sua reprodução gráfica.

Art 37. A Secretaria Municipal de AdministrÊ^âo poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive
modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo
municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA-
MA, EM 18 DE MAIO DE 2022

CPF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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Decreto Municipal n" 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuaçõo do agente de
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contetos. no
Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, com base na nova Lei de Licitaçao (L
14.133, de 2021),

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA DO E^ ATO
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe conterem a Lei Organica do Município, e
tendo em vista o disposto da Lei n» 14.133, de 1° de abril de 2021, resolve;

CAPÍTULO 1

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1° Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da
equipe de apoio, da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos,
que trata a Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração Publica Municipal
direta, autárquica e fundacional,

CAPÍTULO!!

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2® O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para.

I - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a tase
preparatória;

III - dar impulso ao procedimento licitatório, em ambas as suas fases e em observância ao
princípio da celeridade; e

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame ate a
homologação.

Equipe de apoio

Art. 3® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno
e quando se tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais,
de contratos -
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Art 4" Os üBstores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos serão representantes^
Administração designados pela autoridade máxima do órgão ™
de organização administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução d
nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela
Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6°. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre
públicos indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial,
receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos

Requisitos para a designação

Art. 7». Fica o Mutticípio de São Raimundo do Doca Be^rra fspensado do cump™^^^^^^^^
disDosto no art T e do caput do art. 8° da Lei 14.133/21. com fulcro no Art. 178 da erferida L»
Federal, no que se refere aos requisitos estabelecidos para designação dos agentes públicos pa
o desempenho das funções essenciais à execução da Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8» Fica vedada a designação do mesmo agente público para ^
mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação
reduzir a possibilidade de ocultaçâo de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art 9° Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que
auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessona técnica, o
impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n" 14.133, de 2021.

CAPÍTULO Ilí

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção i

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, cm especial:
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I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o
caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o
grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos:

a) estudos técnicos preliminares;
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos
seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos;

b) verificar a conformidade da propt>sta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verificar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a
possibilidade de sanear erros ou talhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e
homologação.

§ l® O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3®, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2® A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho
operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput.
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Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá
ser substituído por comissão de coiitrafâção, formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
designados nos termos do Capítulo 0.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderá
solidaríamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que
houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou
de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de
subsidiar sua decisão.

Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá á equipe de apoio auxiliar o agente de contração ou a comissão de contratação
nas etapas do processo íicitatório, de que trata o inciso 11 do art. 10.

Parágrafo ünico. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fím de subsidiar sua decisão.

Seção m

Comissão de contratação

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras;

í - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a
contratação de bens ou serviços especiais.

11 - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

ÍÍI - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiíiares, previstos no
art. 78 da Lei rf 14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que disj^e o inciso 11, a
comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos
pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de profíssionais ^
para assessoramento técnico da comissão. /
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Art. 15. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de
assessoramento jurídico ou ck outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do
órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.

Seção IV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. Í6. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do
contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes
disposições:

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao
encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para fontializaçào dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequílíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução
do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferlr se a quantidade, qualidade, tempo e
modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no
edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo
ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

m - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos
exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ás providências tempestivas
nos casos de inadimplemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de
Contratante e demais legislações correlatas.

Gestor do contrato

Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu
substituto, em especial:

í - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os
incisos li e III do art. 16.

n - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos ,
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os -
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requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de
todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de d^pesae [Vigamento, devendo anotar no relatório de irscos eventuais problemas que
obstarem o tluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para

que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do
art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar á autoridade competente o ténnino dos contratos,
em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do íj 3" do art. 174 da Lei
n° 14.133, de 1*^ de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato,
como forma de aprimoramento das atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao
substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências:

n - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados;

lU - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidâo ou irregularidade
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;
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V - comunicar imediatamenle ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

VI - fiscalizar a exa:uçâo do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas
fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de
contrato, para ratificação;

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de
nova contratação ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos

legais, do substituto, em especial:

í - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações
pertinentes às suas competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e
previdenciária e, em caso de descumprímento, observar as regras expedidas pela Administração
Pública Municipal, quanto ao descumprímento contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do
gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de
que trata este Decreto, deverâo ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites
das informações recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da-
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contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir
riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art, 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria
Municipal Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDODO DOCA BEZERRA -
MA., EM 18 DE MAIO DE 2022.

Sélit(0p^ni9ilfi#^#Meio
CPF: 779.182.583-04

Prefeito Municipal
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DECRETO N® 004/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022

Que Regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abrii de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no Município de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do Maranhão.

SÉLITGN MiRANDA DE MELO, Prefeito do Município de SÃO RAiMUNDO DO DOCA BEZERRA, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuições que ihe são conferidas por iei,
DECRETA:

CAPÍTULO I DiSPOSIÇÕES GERAiS

Art. 1® Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do
Maranhão.

Art. 2® O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo municipai
de São Raimundo do Doca Bezerra, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela Prefeitura.

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as iicitações das empresas estatais municipais e suas
subsidiárias, regidas peia Lei n° 13.303, de 30 de junho de 2016.

Art 3® Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da iegaiidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuiação ao editai, do
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabiiidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-

Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO li

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 4® Ao Agente de Contratação, ou. conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbe a condução da fase
externa do processo iicitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições
mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I - conduzir a sessão pública;
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II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentbSijfcrRaial e
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documTTntUi; :J

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no editai; IV - coordenar a
sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e
sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua
decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Xi - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

§ 1° A Comissão de Contratação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2° Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentos auxiliares a que
se refere a Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do
art. 72 da citada Lei.

§ 3° Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7® e do
caput do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

§ 4® O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com
0 suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas
acima.

§ 5° O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle interno e quando se tratar
de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

§ 6°. A Comissão de Contratação será formada por, no mínimo, 3 (três) membros, que responderão
solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição

K individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão

§ 7® Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 5® Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de que trata a Lei n®
14.133, de 1® de abril de 2021, a autoridade municipal observará o seguinte:

1 - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação
simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e
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serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização
contratual.

CAPÍTULO III

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 6° O Município poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações
dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na
realização de licitações e na execução dos contratos..

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 7° O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

^ contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao
termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8° O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os
seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo
e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e
refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I. IV, VI, VIII e XIII do
capput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2° Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade aimejados, a
especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos

CAPÍTULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9® O Município eiaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser
utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1® . Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos
termos do art. 19, II, da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema
Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federai, ou o que vier a substituí-los.

§ 2° .A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por
escrito e anexada ao respectivo processo iicitatório.

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de
luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1°
do art. 23 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber.

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1® de abril de
2021, desconsiderados os valores Inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® A partir dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos
valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3° A desconsideração dos valores ínexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será acompanhada
da devida motivação.

§ 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses,
contado da celebração do contrato.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções
administrativas em função de inadimpiemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VII

DAS POLÍTICAS PIJBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que
até 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas
de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo
instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nos seus
preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de
convocação sobre os entreveros resultantes das negociações.

III - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus
valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição
para participação, dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1° O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursai e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma
definida no edital.
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§ 2° A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por melo de plataforma qut ü lliLuyij|^u
dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. .r

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art. 17 — 0 desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®
14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre homens e

k mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.
Art. 18 - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123, de 2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO XII

DA HABILITAÇÃO

Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada
presencialmente nos termos do § 5® do art. 17 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, assegurado aos demais
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e
autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 20 - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatórios no município de São Raimundo do
Doca Bezerra/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica:
' II-técnica;

III - fiscal, social e trabalhista;
e IV - econômico-flnanceira.

§ 1- A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando
cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2.® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I, II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§
1.®, 2.®, 3.®, 4.®, 5.®. 6.®, 7.®, 8.®. 9.®, 10.®. I e II, 11.°e 12.® da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

§ 3.® - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços
de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderão ser substituídos por
outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de
serviço de características semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a
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execução de objeto compatível com o licitado, bem como, atestados fornecidos por
público ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comis
diligência para confirmar tais informações.

§ 4.° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n® 14.133 de 2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação
das sanções previstas nos Incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 5.® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6.® - A habilitação econômico-financelra será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133, de 2021

CAPÍTULO XIII

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 21. Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único. O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de
um órgão ou entidade.

Art. 22. As licitações municipais processadas peio sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 23. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação deverá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo
mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1® O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for
o único contratante.

§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.

§ 2° Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,
motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
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§ 3® Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na tase dà'IRF^~0"eaifâi"-'
deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 25. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

Art. 26. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

^ IV - sofrer as sanções previstas nos Incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133, de 1° de abril de
2021.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do
caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 27. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

capítulo XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art. 28. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações
simultâneas em condições padronizadas;

s

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da
prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de
contratação Inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.

§ 1® O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições
gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que
preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3® A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
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§ 4° Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório deverá tixar a~
maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva
e impessoal.

§ 5® O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior

a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 29. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como
parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428, de 02 de abril de 2015.

CAPÍTULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 30. Enquanto não for efetivamente Implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) previsto
no art. 87 da Lei n.® 14.133, de 1® de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município
será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução Normativa n® 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de
Gestão do Ministério da Economia.

§ 1® A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2® Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 31. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§1® Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos
termos do art. 4®, inc. III, da Lei n® 14.063, de 23 de setembro de 2020.

§2° Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e
de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIII

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 32. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda,
informar o percentual máximo permitido para subcontratação.
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§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes d^übí^si^iverern \ais^io
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentè do ôrgéu'otrehtíé«*fcU*-
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

§ 2° É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela llcitante ou contratada, com características
semelhantes.

§ 3° No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 33. O objeto do contrato será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX DAS SANÇÕES

Art. 34. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de
de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da

respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 35. A Controladoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n° 14.133, de 1°
de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e
estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos
licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação,
promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a divulgação dos atos será
promovida da seguinte forma:
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I - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 exige que sejam
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - dlsponlbllização da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de
sua reprodução gráfica.

Art. 37. A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste Decreto
e disponibilizar Informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à
contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal, considerar-
se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA, EM 18 DE MAIO DE
2022

ht SÉLITON MIRANDA DE MELO
Prefeito Municipal

Decreto Municipal n° 005/2022, DE 18 DE MAIO DE 2022.

Dispõe sobre as regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio, da comissão de
contratação e dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica
e fundaclonal, com base na nova Lei de Licitação (Lei n® 14.133, de 2021).

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto da Lei n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Ari. 1® Este Decreto estabelece regras e diretrizes para a atuação do agente de contratação, da equipe de apoio,
da comissão de contratação e dos gestores e fiscais de contratos, nas áreas de que trata a Lei n® 14.133, de 1® de
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional.

CAPÍTULO II

DA DESIGNAÇÃO

Agente de contratação

Art. 2® O agente de contratação será designado pela autoridade competente, para:

1 - tomar decisões acerca do procedimento licitatório;

II - acompanhar o trâmite da licitação, zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase preparatória;
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- dar impulso ao procedimento ilcitatório, em ambas as suas fases e em observância aO pi inuípiu

IV - executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

Equipe de apoio

Art. 3® O Agente de Contratação terá como equipe de apoio a assessoria jurídica, controle Interno e quando se
tratar de obras e serviços de engenharia, o engenheiro do Município Gestores e fiscais de contratos

Art. 4° Os gestores e fiscais de contratos, ou os respectivos substitutos, serão representantes da Administração
designados pela autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas de organização
administrativa indicarem, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos dos art. 17.

Art. 5°. Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratados pela Administração.

Comissão de contratação ou de licitação

Art. 6®. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes públicos
indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar
documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares.

Requisitos para a designação

Art. 7°. Fica o Município de São Raimundo do Doca Bezerra, dispensado do cumprimento do disposto no art. 7® e
do caput do art. 8® da Lei 14.133/21, com fulcro no Art. 178 da referida Lei Federal, no que se refere aos requisitos
estabelecidos para designação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução da
Lei Federal 14.133/21.

Vedação

Art. 8®. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em funções mais
suscetíveis a riscos, em observância ao princípio da segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Art. 9®. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, os impedimentos dispostos no art. 9® da Lei n® 14.133,
de 2021.

CAPÍTULO III

DA ATUAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Seção I

Agente de Contratação

Atuação

Art. 10. Caberá ao agente de contratação, em especial:

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o
calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação,
em especial na confecção dos seguintes artefatos:
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a) estudos técnicos preliminares:
b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico;

c) pesquisa de preços; e

d) minuta do edital e do instrumento do contrato;

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações:

f*fO*sO!D'

Rs.: X
Rubríca

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances;

d) verifícar e julgar as condições de habilitação;

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

f) encaminhar à comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a possibilidade de sanear
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica;

g) indicar o vencedor do certame;

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

i) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e
exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.

§ 1° O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3®, e responderá
individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às eventuais diligências
para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos artefatos
arrolados no inciso I do caput.

Art. 11. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá ser substituído
por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, designados nos termos do Capítulo II.

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 12. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros
setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão.
Seção II

Equipe de apoio

Atuação

Art. 13. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação ou a comissão de contratação nas etapas do
processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10.
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Parágrafo único. A equipe de apoio poderá soiicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico ou
de outros setores do órgão ou da entidade iicitante, bem como do órgão de controie interno, a fim de subsidiar sua
decisão.

Seção ili

Comissão de contratação

Funcionamento

ProciM

Rs.;
Rubrica

Art. 14. Caberá à comissão de contratação, entre outras:

i - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envoiver a contratação de bens ou
serviços especiais.

li - conduzir a iicitação na modaiidade diáiogo competitivo, observado, no que couber, o disposto
no art. 10;

lii - receber, examinar e juigar documentos reiativos aos procedimentos auxiiiares, previstos no art. 78 da Lei n®
14.133, de 2021;

Parágrafo único. Na licitação na modaiidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso li, a comissão será composta
de peio menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados púbiicos pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, admitida a contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão.

Art. 15. A comissão de contratação poderá soiicitar manifestação técnica do órgão de assessoramento jurídico
ou de outros setores do órgão ou da entidade iicitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de subsidiar
sua decisão.

Seção iV

Gestores e fiscais de contratos

Atividades de gestão e fiscalização de contratos

Art. 16. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do contrato, auxiliado
pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes disposições:

i - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica e
administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a
prorrogação, alteração, reequiiíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre
outros:

ii - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução
do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o
resultado pretendido pela Administração, podendo ser auxiliado pela fiscalização administrativa;

ili - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos exclusivamente dos contratos
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas,
bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimpiemento.

Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os art. 17 a 19 conhecer as normas,
as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de Contratante e demais legislações correlatas.
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Gestor do contrato

PfOM

Rubrt!
Art. 17. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais-ran niitií^tni om
especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II e III do
art. 16.

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, rio prazo de
até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de despesa e
pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação
e pagamento da despesa;

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exempio da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à necessidade ou não
de eventuais adequação ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I do art. 19;

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de
nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade;

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei n° 14.133, de de
abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração.

Fiscal técnico

Art. 18. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto, em

especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências:

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas;
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VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabeíeudJU iidJi'cílçJ^..
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações
exigidas para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação,

Vil - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação
ou prorrogação.

Fiscal administrativo

Art. 19. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do substituto,
em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes às suas
competências;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração Pública Municipal, quanto ao descumprimento
contratual.

Recebimento provisório e definitivo

Art. 20. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do contrato
ou comissão designada pela autoridade competente.

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato

Art. 21. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata este
Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

Art. 22. Os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
* Interno da Administração vinculados ao órgão ou a entidade promotora da contratação, que deverão dirimir

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do contrato.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Orientações Gerais

Art. 23. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão dirimidos pela Secretaria Municipal
Contratante.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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«x — —^
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)Si4«l
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CÕDíCO EDESCRÍÇAO DO £VE?flU

m íl) ALTERACAO DE DADOS {EXCETO NOME EMPRESARIAL)

NÚMS EMPaESAtUAt

R. B. DA COSTA ASSESSORJA CONTÁBIL • ME
ÚJOiUSCOVRO («Í4,e». «a

Rt!A n-I. PEDRO BOGEA

COWPLEMKSTÓ jBÃlW^fÕ
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XXX

irR^KiÃôãRMuTFi^"""
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i XXX
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5 Lago da Pedra

g VÂlBU^CAmAL-Rs"
1 40.000,00 ^
6 C001G0 BÊ AH ViPAÍ« ECCS>CMlCft
-g K>íAB.RmI>
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I 0^20601
^ Aiividsat Sa»a£iu
1 6202300,0203100,7Ò20400,S219999,
I §599799,1411600.8599604
*bj,rAD£INíCí60A5 ATiVlüADES
23/0L1«}6

OATAASStNAtt^A

29^2017

^ESoíTkm

BRASIL

flp dAntAL • ípof «w»"!

«^venta »il rwis
ÍD>M3iváv<luO)V^ ! 3Z7ww 7.W Oairas awviri»<H.-s di- scr.iços picíiailt» pnncipalmcnic às empresa»

6920-6/111 Auvíáatfes «Is WMJ«b'íicfc»dv S-^-7.99^ ,,rim,nijt™ào municipal) lOIO-dAH) Alividútics dc cunstiUorai
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-ssrsí:!^^—
acompaáfcamcniodcrotiflasdo »
XÜMbKjte WSÒliCAO.fO uwf
07.fi7Í:928«)Wl-90

hi.ANÍíí»d.sciÀ lítsABiidoubnuAL gu ^
o\7Taa I

DEFERIDO. PtJH.IQüE-SE E ARQUIVE-SE
autenticação

para uso exclusivo da junta comercial 5^'#'

J?
https/'*^o'|m«.lu«.bf ^

MAI170001093996

uincmc Ibl 'icaáf nu pwrial Empic» Facil

JUCEHA

f^TIPlCO O EM 31/08/2017 17,22 SOB
PROTOCOLO: ITllsflsS DE 31/09/2017. CÓDIGO DE VBRIFICRÇAO;
11703397904. WIBB: 21101458921.
R. B. DR COSTA ASSESSCMRIA COMTÁBIL - ME

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRBTÁRIA-GBRAL

SXO LUÍS, 31/08/2017
wifw. ençresafacil. na. gov. br

1 validad. d.,t. doc™«.ta, ..
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021 05 ALTERACAO DE DADOS (EXCCTO NOME EMPRESARIAL)
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XXX

R. S. DA COSTA ASSESSORLA CONTÁBIL - ME
UIGRADUUKUVw^- nt>
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ciuwmitívcU 62O3-1/0O Ocseiiv-olvinwnto e lícenciameiito d« progrjmas de compuiadof nio-cuMomiídiieis

NL-ASXO MINSaUÇAO NO CSPÍ

07,87 i:928MOOI-9Q"

tTirKTrrüTíírsitTíinsaija

OVTiUUFSIRfiAfíTWtOR

Ot DEFflJAL U

autenticação

MAn7000l095996

MFERroO. PU8LIQUE-5E E ARQUIVE-SE

PARA ÜS3 EXa.USfVO DA JUNTA COMERCIAL
Cíiu docuinanli) Ah gerado no panai Empresa Fácil

JUCEMA

CaRTIFICO o BESISTWO SM 31/08/2017 17:22 SOB N» 20171157539.
PROÍOCOM: 171157559 DB 31/08/2017. CÓDtOO DE VBRIFICAÇAO:
11703397904. NIRE: 21101458921.
R. B. OA COSTA ASSESSORIA COHTÁBIL - MB

Lllian TAaresB Roâeiçrues Mandonça
SECRETÁRIA-GERAL

SAO LUÍS, 31/08/2017
ynrit. empraa&faeil .ma. çfov. br

A validade deste docuraentD, se iBçptesso, fica sujeito & coBç.rovaçâo da aua autenticidade nos respectivos portais.
-.*.4 -4- ,«..•1 «4
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JUCEMA

CJSRTIFIC» O REGISTRO EM 26/01/2018 10:13 SOB ^01800^681.
PROÍTOCOLO: 180029681 DE 26/01/2018. CMílGO DE VERIFICAÇÃO.
118002T2248. NIBE: 21101458921.
R. B. DA COSTA ASSESSORIX CONTÁBIL MS

Lilian Thatesa Rodrigues Mendoaçs
secretAria-geral

SAO LUÍS, 26/01/2018
■vnm. sa^rasafacil .ns. gov. br

* vslidsda deste documento, m ispresso, fica aujeito à comprovação de sua autenticidade noa =e-i^otivos portais,
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Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

OOTO/^f /
Fls.: '

RubriceT^^P^

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 22, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, município Lago da Pedra, CNPJ n°
07.871.928/0001-90. Número de Registro (NIRE) 21101458921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 06/02/2006

,^Ato constitutivo; 21101458921

Lago da Pedra, 01/01/2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

CRO/MA 7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

Empresário

CPF 452.543.623-91
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CE!: 07.871.928/0001 -90 lns(

Local de Registro : Junta Comercial Dat

Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 UV
Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

PrtxMso

DOO

Rubrica^
inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006 h
LIVRO :0005

N® do Registro : 21101458921

FOLHA: 2

Valor

Total Saldo de Abertura do ATIVO =>

Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==>

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 ■ Serviços Prestados Ref. NF N"

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 01/2022
Total Débitos

TolaI Créditos

8.200,0

Total do Mês =====> Débitos

A Transportar =====> Débitos
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LIVRO DIÁRIO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEt: 07.871.928/0001 -90 lns(

Local de Registro : Junta Comercial Dat
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIV

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Compiemento

Rubrica

Inscrição Estadual: ISENÍu
Data do Registro : 06/02/2006 do Registre
LIVRO :0005

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 3

Valor

i laiispvi iç ' >1

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 02/2022
Total Débitos

Total Créditos

8.200.0

Total do Mês =====> Débitos

A Transportar ss=:==> Débitos



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
UGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscriç

Local de Registro : Junta Comercial Data c
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRC

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

116.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

118.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

119.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

120.0000 1,01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

122.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

123.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

124.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N®

Rs.:
Rubrica

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N= do Registro : 21101458921
FOLHA: 4

7.600,0

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Totat Débitos

Total Créditos

10.000,0

11.700,0

21.700,01

21,700,01

12.200,0

12.000,

14.000,

38.200,0

38.200,0

16.363,0

8.200,0

8.200,0

8.200,0

A Transportar =====> Débitos

7.500,0



!lVRÕ DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CE!: 07.871.928/0001 -90 Insc

Local de Registro : Junta Comerciai Dati
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVI

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

Fls.:
Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N» do Registro : 21101458921
FOLHA: 5

Total Débitos

Total Créditos

DébitosTotal do Mês s:ss==>

ATrãnsportar ss===> Débitos



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Insc

Local de Registro : Junta Comercial Date
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVF

Conta Débito

a Lançamento | Conta Crédito
Histórico / Complemento

Rs.:
Rubrica

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 6

De Transporte =====> Débitos :

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Totai Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Totai Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Tot^ Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-StMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 04/2022
Total Débitos

Total Créditos

148.142,

11.700,0

16.363,0

28.063.0

28.063.01

12.200,0

12.200,0

7.600,0

10.000,0

10.000,0

9.012,9

9.012,9



LIVRO DIÁRIO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000 ^
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001 -90 inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro : Junta Comercial Data do Registro : 06/02/2006
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0005

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

Página 7 de 23

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 7

Valor

De Transporte =====> Débitos

1 ^ATransportar =====:> Débitos



DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA. 247 - CENTRO CEP : 65715-000RUA CEL PEDRO BOGEA. 247 - CENTRO CEP : 6£
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comerciai

Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022
Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transpprte =====>

Rs.:
Rubrica .Ml-.

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 8

Débitos' 242.718,81

16.363,0

Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

14.000,

14.000,0

39.700,00

39.700,00

Total Débitos

Total Créditos

12.000,0

20.200,0

20.200,0

Total Débitos

Total Créditos

12.200,0

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Débitos 348.927,18 Créditos 348.927,9

A Transportar =====> Débitos



LIVRO DIÁRIO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL I Rubrica

Página 9 de 23

CEP: 65715-000RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 6í
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comerciai
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

145.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestadas Ref. NF N°

146.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro ; 06/02/2006
LIVRO :0005

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 9

348.927,9

Valor

16.363,0

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

11.700.0

11.700.01

147.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

148.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

149.000C 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01,02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

150.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Totd Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

20.200,0

20.200,0

12.200,0

12.200.0

12.200,0

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

152.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

153.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

10.000,01

10.000.0i

154.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

8.000,0

A Transportar =====> Débitos



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO

UGO DA PEDRA/MA

CNPJ /CEI : 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comercial

CEP 165715-000

Rs.;
Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO 10005

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 10

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos :
155.000011.01.01.01.0001 • CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

156.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

157.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 06/2022

Total Débitos

Total Créditos

456.990,9

16.363,0

10.000,0

14.145,0

Total Débitos

Total Créditos

ATransportar =====> Débitos:



. LIVRO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001 -90 lns(

Local de Registro : Junta Comercial Dat
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIV

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

UVRO DIÁRIO
SÈ ns.: ■

Rubrica

Página 11 de 23

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
UVRO :0005

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 11

'..■'í;.: i -

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 ■ Serviços Prestados Ref. NF N"

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Tolaf Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Totsd Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 07/2022
Tot^ Débitos

Total Créditos

íTotaf do Mês ====> Débitòs

14.000,0

12.000,0

11,700,0

37.700.0

37.700.01

8.200.0

8.200,0

8.200,00

12.200,00

12.200,01

12.200,0

8.000,0

10.000,0

7.600,0

17.600,0

17.600,00

8.881,07

À Transportar ==s=:
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LIVRO DIÁRIÕ

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL Fte.;
RuiwlGa.

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000 \ =
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ /CEI: 07.871.928/0001-90 Inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro : Junta Comercial Data do Registro ; 06/02/2006
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO :0005

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

N® do Registro: 21101458921
FOLHA: 12

DébitosDe Transporte =====>

11.700,0

Total Débitos

Total Créditos

12.000,0

8.200,0

20.200,0

20.200,0

Total Débitos

Total Créditos

14,000,0

12.200,0

26.200,0

26.200,0

Total Débitos

Total Créditos

8.000,0

Total Débitos

Total Créditos

16.363,0

23.963,0

23.963,0

Total Débitos

Total Créditos

10.000,0

12.316,1

A Transportar ==sss> Débitos 718.822,3



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL fh-
Rubrica

RUA GEL PEDRO BOGEA. 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro : Junta Comercial Data do Registro : 06/02/2006
Período Movimento: 01/01 /2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0005 .

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 13

718.822,3t|;^Çréd!tos
Total Débitos

Total Créditos

718.822,3

A Transportar =====> Débitos



LiVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscriç

Local de Registro ; Junta Comercial Data d
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRC

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos

06/09 178.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N°

06/09 179.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 ■ SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Fís.:
Rubrk^

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 14

718.822,3

Total Débitos

Total Créditos

12.000,0

14.000,0

26.000,0

26.000,0

180.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Rei. NF N®

181.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

182.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

183.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

184.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 ■ SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

185.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

186.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 09/2022

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Totd Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

11.700,

12.200,0

Total do Més Débitos 818.429,61 Créditos

8.000,0

7.600,0

15.600,0

15.600,OC

16.363,0C

9.544,31

25.907,31

25.907,31

818.429,61

A Transportar ssss» Débitos



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEI: 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022

CEP: 65715-000

Fls.;
Rubriosi

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

Ns do Registro : 21101458921
FOLHA: 15

Data Lançamento

ContaDébito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte ==:=:==> Débitos:] 818.429,61

187.000C 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

188.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

189.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

190.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

191.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

192.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

193.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

194.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

195.000C 1.01,01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Ser\riços Prestados Ref. NF N®

196.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N®

Valor

818.429,61

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

29.900,00

29.900,00

14.000,00

12.200,0

12.200,0

12.000,0

16.363.0

16.363.01

7,600,0

928.492,61

10.000,0

928.492,61



^ Hs.:

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL RubfS"
RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000 ^
LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001-90 Inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro : Junta Comercial Data do Registro : 06/02/2006
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0005

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 16

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos

197.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 10/2022

928.492,61 Créditos
Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

valor

10.000,00

10.000,00

11.842,51

11.642.51

11.642,51

Total do Mês s====> Débitos

A Transportar =====>



LIVRO DIÁRIO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEt: 07.871.928/0001 -90 Insc

Local de Registro : Junta Comercial Dat<
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LÍVF

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

ProoÊÊMml

000

Rubnca,^

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

Página 17 de 23

0435

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 17

De Transporte Débitos.

valor

03/11 198.000

07/11 199.000

07/11 200.000

08/11 201.000

08/11 202.000

28/11 203.000

29/11 204.000

29/11 205.000

29/11 206.000

30/11 207.000'

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 • CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serwços Prestados Ref. NF N'
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N'

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 ■ Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 ■ SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 11/2022
Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

11.700.0

11.700.01

20.200,01

20.200,0

14.000,0

26.200,0

26.200,0

A Transportar ss=:ss> Débitos



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 ■ CENTRO
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001-90

Loca! de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022

Conta Débito

CEP 165715-000
FIs.;
Rubrics

Data Lançamento

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO : 0005

Conta Crédito

Histórico / Complemento

N® do Registro : 21101458921

FOLHA: 18

Valor

1.050.836,6 9

50.836,6



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000
LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CEl: 07.871.928/0001 -90 lns(

Local de Registro : Junta Comercial Dat

Rs.:
Rubrica

Inscrição Estadual; ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO lOOOS

do Registro : 21101458921
FOLHA: 19

Data Lançamento

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos:

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N°
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3,01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01,02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.050.836,6

12.200,0

11.700,0

20.200,0'

20.200,0

8.000,0

8.000,0

8.000,0

14.000,0

A Transportar ;sssss> Débitos



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 6í

LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CEI; 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento; 01/01/2022 a 31/12/2022

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

CEP: 65715-000

Rs.;
I Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0005

N- do Registro : 21101458921
FOLHA: 20

1.160.236,6Debites

11.620,7

1.059.330,0

112.527,4

Total Debites

Total Créditos

Debites

LAGO DA PEDRADA, 31 de DEZEMBRO de 2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

C.P.F. :398.148.663-34 RG ; 482350820133

C.R.C. :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F. :452.543.623-91

R.G. :169223320010



ProcMfto

Fls.:
Rul>nci8i_

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHAO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.® 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

# CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MACertidão n.": MAy2023/00000333

Nome: RODRIGO OLIVEIRA NETO CPF: 398.148.663^

CRC/UF n.® MA-007362/0 Categoria: CONTADOR
Validade: 10/05/2023

Finalidade: LIVRO DIÁRIO
Livro: 05

N° 05 / Exercício: 2022

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a
seguir:

CPF : 398.148.663-34 Controle : 1486.1427.1741.2369



Página 22 de 23

Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

Procm^

Fls.:
Rubrica.

N° de Ordem: 5

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do 01 ao n° 22, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.

Lago da Pedra. 31/12/2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

CRC/MA 7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

Empresário

CPF 452.543.623-91



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 23 de 23

Proc—

Riihritai

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL consta assinado digitalmente por.

CPF/CNPJ

39814866334

45254362391

RODRIGO OLIVEIRA NETO

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 09/02/2023 12:27 SOB N® 20230196705.

PROTOCOXO: 230196705 DE 09/02/2023. NXRE: 21101458921.

R. B. DA COSIA ASSESSORIA CONTÁBIL

rtOREHCIO BRANDES NETO

RESPONSÁVEL FEIA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 09/02/2023

eiipresafacil .ma. gov. br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Prootiso:

iRubric»_

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12301862022 em
09/02/2023, protocolo 230196705. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.oov.br) e
informar o código de verificação.

Nome Empresarial:

CNPJ:

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Número de Registro: ,21101458921

107871928000190

; Lago da Pedra

Número de Ordem:

émíflcaçâo de Livro Díg

DIÁRIO

Período de Escrituração: | 01/01/2022 - 31/12/2022

èSiOi
39814866334

45254362391

C;RC OAB

RODRIGO OLIVEIRA NETO

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

MA7362

JUCEMA

CERTIFICO A AOTENTICAÇÃO EM 09/02/2023 12:27 SOB K° 20230196705.

PROTOCOLO: 230196705 DE 09/02/2023. CÓDIÔO DE VERIFICAÇÃO:

12301862022. NIRE: 21101458921.

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

FLORENCIO BRANDES NETO

RESPONSÁVEL PELA AÜTENTICi^ÃO
SÃO LOÍS, 09/02/2023

«npresafacil.ma.gov.br

A valiclade daste documanto, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.



Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Ptoomo]

Fts : iuc

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e
autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n° 12407316534 em 23/05/2024, protocolo 240707710.
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.Qov.br) e informar o código de verificação.

Identificação de Empresq

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

f^unícipio:

R. B. DA GOSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

121101458921

i07871928000190

Lago da Pedra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

Identificação de Livro Digital

DIÁRIO

I Período de Escrituração: 101/01/2023 - 31/12/2023

ssinánfi

39814866334

45254362391

RODRIGO OLIVEIRA NETO

RAlfyiUNDO BATISTA DA COSTA

MA7362

ORO/OAB

JUCEMA

CERTIFICO A AOTEHTICAÇÃO BH 23/05/2024 19:06 SOB K° 20240707710.

PROTOCOLO: 240707710 DE 23/05/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12407316534. MIRE; 21101458921.

R. B. DA COSTA ASSESSORIA COHTÁBIX.

ALYNE LOPES REIS

RESPONSÁVEL PELA AOTBNTICAÇAO

SÃO LOÍS, 23/05/2024

espresafacil.ma.çov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito é conprovacào de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos codigos de verificação.



BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL . —_

Página 1 de 5

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO - CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ ; 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comercial

Período de Movimento : JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023

Inscrição Estadual; ISENTO

Data Registro: 06/02/2006

^
Rubrica

f01458921

Folha: 1

ATVO

CIRCULANTE

DISPONÍVEL

CAIXA

CAIXA MATRIZ 65.831.20

IMOBILIZADO

Máquinas e Equipmentos

Móveis e Utensílios

Instalações Comerciais

21.600,00

18.700,00

78.000,00 118.300,00

CRÉDITOS

Clientes 122.688,00

306.819,20TOTAL DO ATIVO =

PASSIVO

CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

SIMPLES A RECOLHER 134.897,18

149.045,4814.148,30OUTRAS OBRIGAÇÕES

Despesas Diversas

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Social
Lucros do Exercício

40.000,00

117.773,72 157.773.72

306.819,20TOTAL DO PASSIVO ==>

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL em 31/12/2023, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio
Líquido,

a importância de:

R$ 306.819,20 (Trezentos e Seis MU, OItossentos e Dezenove Reais e Vinte Centavos)

LAGO DA PEDRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO
CONTADOR

C.P.F: 398.148.663-34 RG : 482350820133
C.R.C :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F: 452.543.623-91

R.G; 169223320010



Página 2 de 5

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DRE EM 31/12/2023 |
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ / CE!; 07.871.928/0001 -90 Inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro: Junta Comercial Data do Registro: 06/02/21
Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023

Prooawo'{

Fis-:
«ubrka_ Í101458921

FOLHA: 2

Receita Bruta de vendas e/ou serviços

Receita de Prestação de Serviços

Serviços Prestados
1.248.819,01.248.819,00

(-) Despesas Operacionais

Despesas Tributárias

Simples Nacional

(=) Liicro Bruto

134.897,1

1.113.921,8

134.897,18

(-) Custos Operacionais

Despesas Operacionais

(=) Lucro Bruto

276.148,10

(•) Despesas Administrativas

Distribuição de Lucros de Sócio

(=) Lucro Bruto

(=) TOTAL DESPESAS

996.148.1

117.773,7

720.000,00

1.131.045,28

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro

(=) LUCRO Líquido do exercício 117.773,7

LAGO DA PEDRA / MA, 31 de Dezembro de 2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

G.P.F: 398.148.663-34 RG ; 482350820133

C.R.C: MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F: 452.543.623-91

R.G : 169223320010



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ÉM 3
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO - CEP ; 65715-000

LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90 I.E.: ISENTO

Local de Registro; Junta Comercial

Período Movimento: JANEIRO/2023 a DEZEMBRO/2023

Data do Registro: 06/02/2006 N® do Registro: 21101458921
FOLHA: 3

(NDICE DE LIQUIDEZ

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

ILG s
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

ILG s

188.519,20

149.045,48

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

ILC s

Ativo Circulante

Passivo Circulante

65.831,20

14.148,30

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ISG = ISG s

Passivo Circulante * Passivo não Circulante

306.819,20

149.045,48

LAGO DA PEDRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

CPF: 398,148.663-34

CRC: MA7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

CPF: 452.543.623-91

R.G: 169223320010



NOTAS EXPLICATIVAS Fte-
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO - CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Local de Registro: JUNTA COMERCIAL

Inscrição Estadual: ISENTO

Data de Registro: 06/02/2006 N8 do Registro: 21101458921

NOTAS EXPLICATIVAS ÁS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2023

1) Caixa ou Equivalente Caixa e Bancos

O valor contido nesta conta representa saldo em caixa e bancos acrescimentos dos movimentos no ano calendário Ri
65.831,20

2) Créditos

Registrado pelo Valor original, acrescido pelos movimentos no ano calendário R$ 122.688,00

3) Obrigações sociais e tributárias

Registrado pelo Valor original, acrescido pelos movimentos no ano calendário R$ 134.897,18

4) Patrimônio Líquido

Registrado pelo Valor original de constituição/alteração acrescidos pelos lucros acumulados do movimento no anc
calendário R$ 157.773,72



MINISTÉRIO DA ECONOMIA PrDQMM ^
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo DIglt fts.: ^
Secretaria de Governo Digital Rutorica
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL consta assinado digitalmente por:

m IDENilf-lÇAÇÃO 00(8) ASSI^I

CPF/CNPJ

39814866334 RODRIGO OLIVEIRA NETO

45254362391 RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/05/2024 20:41 SOB 20240699424.

PROTOCOLO; 240699424 DE 23/05/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12407318120. CHFJ DA SEDE: 07871928000190.

KIRE: 21101458921. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/05/2024.
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CARLOS ANDRB DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

www.an^resafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, ficn sujeito .i comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.



ProoÊÊêo]j§MH^r ^
ns.: 2?^
Wiibrioa ■

Termo de Abertura

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 6

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 27, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, município Lago da Pedra, CNPJ n°
07.871.928/0001-90, Número de Registro (NIRE) 21101458921.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 06/02/2006

Ato constitutivo: 21101458921
k

Lago da Pedra, 01/01/2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

Empresário

CPF 452.543.623-91



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000

Lago da Pedra / MA
CNPJ / GE!: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comerciai
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / ComplementÓ

FIs.;
Rubrica^

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 2

Total Saldo de Abertura do ATIVO ==>

Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==>

248.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
2.03.01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL

047 • Capital Social Integralizado

Total Débitos

Total Créditos

m

1.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

5.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

7.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

9.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

11.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

13.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

309.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais

15.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

I A transportar ssss:s;s> Débitos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos



©biVRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI : 07.871.928/0001 -90

Local de Registro ; Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

0435

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 3

Data Lançamento

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos

17.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 01/2023
276.000C 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

292.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS
Total Débitos

Total Créditos

9.861.8

1.159.5

81.021,31

81.021,31

Total do Mês ss=ss> Débitos

À transportar sssss> Débitos
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LIVRO DIÁRIO

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Ce! Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscriç

Local de Registro : Junta Comercial Data d
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LiVRC

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte ====> Débitos

19.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01,01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

21.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

23.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

26.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

'Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0a06

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

29.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

31.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

33.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 4

Valor

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

3.000,0

iiiiii

illll

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

8.200,0

12.500,0

20.700,0'

20.700,0

14.000.0

Total Débitos

Total Créditos

8.000,0

15.600,0'

15.600,0'

35.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N®

37.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

A Transportar =====> Débitos

Total Débitos

Total Créditos

16.363,0

10.000,0

26.363,0

26.363,0



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000

Lago da Pedra / MA
GNPJ / GEI: 07.871.928/0001 -90 Inscriç

Local de Registro : Junta Comercial Data d
Período Movimento; 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRC

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte Débitos

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 02/2023

ProGüio
FTs.:

Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA; 5

28/02

28/02

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Tot^ Créditos
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Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cal Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscríçí

Locai de Registro : Junta Comercial Data d(
Período Movimento:01/01/2023a31/12/2023 LIVRO

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Trap^o4eyj:?a?=> Débitos :

39.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Sennços Prestados Ref. NF N®

41.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

43.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N®

45.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

47.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

49.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais

51.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N®

53.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N®

55.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

\ A Transportar ss:s=s> Débitos

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 6

Va or

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

11.700.0

11.700,0

12.000,0

14.000,0'

14.000,0

8.200,0

7.600,0

10.000,0

10.000,0

16.363,0

12.500,0



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEl: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

Rubrícs

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 7

ValorLançamento

DébitosDe Transporte ===-=>

1.080,0

60.000,0

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0000 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples rei. mês: 03/2023
Total Débitos

Total Créditos

623.277,41

DébitosA Transportar ===
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
GNPJ / GEI; 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento; 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Traiispprte =====>

FIs.:
Rubríca

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO -.0006

N° do Registro : 21101458921
FOLHA: 8

Débitos

04/04 59.000

04/04 61.000

05/04 63.000

05/04 65.000'

12/04 67.000

24/04 69.0001

24/04 71.0001

28/04 73.0001

28/04 279.0001

28/04 ' 295.0001

28/04 321.000(

3!oLOi!o2!o(}01 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Rei. NF N'

3!oi!oL02!o001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®
1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

1.01.01.01.0001 -CAIXAMATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXAMATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais

Totá Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Tot^ Débitos

Total Créditos

Total Débitos

19.900,0'

19.900.0

24.500,0

24.500,0'

14.000,0

14.000,0

8.000,0

10.000,0

60.000,0

21.830,0

iii Transportar s=ss=> Débitos 790;22Ô3 1 'Créditos

92.950,7
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R. B. DA COSTA ASSESSORÍA CONTÁBIL

Rua Ce! Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CE!: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Fls.:_ 0435
Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006 N» do Registro : 21101458921
LIVRO : 0006 FOLHA: 9

Total do Mês =====> Débitos

A Transportar =====> Débitos

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte Débitos i .JrnUyi -CrédKos
Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 04/2023
Total Débitos

Total Créditos

799.334,2

92.950,7

9.106,11

799.334,2



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cei Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI : 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

nubnci

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 10

f

Valor

16,363,0

8.200,0

Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

11.700,0

Total Débitos

Total Créditos

12.500,1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

12.000,

14.000,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

38.500,0

38.500,0

Total Débitos

Total Créditos

7.600,0

15.600,0

15.600,0

Total Débitos

Total Créditos

10.000.0

21.830,0

31.830,0

31.830,0

Total Débitos

Total Créditos

A Transportar ss;s:=r=> Debites



^ T ' "

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI : 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

Página 11 de 28

Fis.;
1 Rubrica.

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

De Transporte =====> Débitos: 921.527,2

N' do Registro : 21101458921
FOLHA: 11

93.000q 4.01.01.03.0012 - SIMPLES
2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ret. mês: 05/2023
280.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

296.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS
Total Débitos

Total Créditos

total do Mês SSSSS> ' Débitos

A Transportar sssasu

10.877,5

60.000,0

2.093,3

2.093.3

993.620,6



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento; 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 12

16.363,0

16.363,0

16.363,0

Total Débitos

Total Créditos

14.000,0

11.700,1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

8.200,0

33.900,0

33.900,0

Total Débitos

Total Créditos

12.500,0

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

7.600,0

7.600,0

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N®

10.000,0

Total Débitos

Total Créditos

10.000,0

10.000,0



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep: 65715-000

'

' Rubrica
Rua Gel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep: 65715-OOC
Lago da Pedra / MA
GNPJ / CE!: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

a Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês; 06/2023

m

I

Inscrição Estadual; ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N- do Registro : 21101458921
FOLHA: 13

Vaor

297.0030/06

30/06

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Total Créditos

10.884,4

1.232,5

60.000,0

21.869,8

93.986,7

93.986,7
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LIVRj

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Procutio;
Rs.:

Rubrica

Rua Cel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
GNPJ / GEI; 07.871.928/0001-90

Local de Registro ; Junta Gomercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

Débitos

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 14

03/07 249.0001

'06rt)7 251.0001

i

06/07 253.0001

06/07 255.0001

06/07 257.0001

13/07 259.0001

20/07 261.0001

24/07 263.0001

24/07 265.0001

25/07 267.0001

25/07 269.000(

3!oi!oi!o2!oooi - serviços prestados
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

' .u I.V I .u I .vvu * ivir^ i iii^

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N®

1 .<J I .V I .V I .vuv I ivir^ i iiia.

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N'

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01 ,02!o001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

A Trans^rtar ==sss> Debítos

Valor

16.363,0

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

14.000,0

12.000,0

11.700,

12.500.0

8.000,0

8.000,0

3.025.0

3.025,0

16.363,0

10.000,0
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
GNPJ / GEI: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Gomercia!
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

iPata Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> pêbitQS

ProoM

mrz
Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 15

33.963,0

33.963,0

Total Débitos

Total Créditos

60.000,0

21.830,0

Total Debites

Total Créditos

13.246,

1.169,5

Total Débitos

Total Créditos

DébiiòsTotal do Mes =====>

ATransportar Débitos



R. B. DA COSTA ASSESSORiA CONTÁBIL

Rua Cel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lagoda Pedra/MA
CNPJ / CEI; 07.871.928/0001 -90

Local de Registro ; Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

Rubrica

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N« do Registro : 21101458921
FOLHA: 16

Lançamento

De Transporte Débitos

Vabr

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Totd Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

'1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

l3.0l.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 ■ Serviços Prestados Ref. NF N®

i

, 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 • CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Totai Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 • SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 • CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS

8.200,0

11.700,0

11.700,0'

11.700,0'

12.500,0

14.000,0

26.500,0'

26.500,0'

12.000,0

8.000,0

10.000,0'

10.000,0'

60.000,0

A Transportar ss=ss> Débitos
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Ceí Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000

Lago da Pedra / MA
CNPJ / GEI : 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

Inscrição Estadual: ISENTO

Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 17

Valor

Total Débitos 61.320,0(

Total Créditos 61.320,0(

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 08/2023

i 9.116,4!

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais

21.830,01

Total Débitos 30.946,4{

Total Créditos 30.946,4$

Total do Mês sscsss» 1.583.259,06
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Ce! Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lagoda Pedra / MA
CNPJ / CEI : 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Conta Débito

Data Lançáifiehto Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos ,

I Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 18

Valor

155.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

157.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

159.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

161.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

165.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

167.0000 1.01,01.01.0001 • CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Tot^ Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

16.363,0

8.200,0

3.025,0

3.025,0

11.700,00

11.700.00

14.000,00

14.000,0'

14.000,0'

12.000,0

169.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

171.000C 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

173.0000 1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

A Transportar =====> Déliítos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Tot^ Créditos

12.500,0

24.500,0

24.500,00

8.000,00

7.600,0
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lago da Pedra / MA
GNPJ / GEI: 07.871.928/0001-90 Inscriç

Local de Registro : Junta Gomercial Data c
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRC

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N"

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO : 0006

1.679.672,0

N® do Registro : 21101458921

FOLHA: 19

Valor

1.679.672,0

26.363,0

26,363,0

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXAMATRIZ

040 - Pagamento efetuado confoime DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS
Total Débitos

Total Créditos

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples rei. mês: 09/2023

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Total Créditos

60.000,

60.000,0'

60.000,0'

13.260,4

21.830,0

Total do Mês =sss:s>



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lagoda Pedra / MA
CNPJ / CEi: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento; 01 /01 /2023 a 31 /12/2023

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

[Rubrica

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N' do Registro ; 21101458921
FOLHA: 20

8.200,0

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

12.500,0

12.500,0

Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

12.000,0

23.700,0

23.700,0

Total Débitos

Total Créditos

14.000,0

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

16.363,0

16.363,0

16.363,0

Total Débitos

Total Créditos

1.895.425,4Débitos 1.895.425,4A Transportar =====>



LIVRO DIÁRIO
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
L^go da Pedra / MA
CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial

Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023
Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte ===:==:>

I Rubrica

inscrição Estadual; ISENTO
Data do Registro : 08/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921

FOLHA: 21

Valor

Débitos

27/10

199.00

31/10

285.0031/10

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

4.01.01.04.0014 • DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Total Créditos

4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0000 • SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês; 10/2023

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS
1.01.01.01.0001 -CAIXAMATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS
Total Débitos

Total Créditos

10,000.0

24.855,0

24.855,Oí

11.549,4

1.360,7

60.000,0

72.910.2

72,910,2

Total do Mês srs=s=> Débitos

2.003.190,6



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep: 65715-000
Lagoda Pedra / MA
GNPJ / CEI: 07.871.928/0001-90

Local de Registro : Junta Comercia!
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

Cohta Débito

a I Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

m

g
De Transporte

Pro«üiO/

Rubricg

inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

Débitos'

N- do Registro : 21101458921
FOLHA: 22

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 • Serviços Prestados Ref. NF N"

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRiZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01,01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRiZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ

3.01.01,02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRiZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

Total Débitos

Total Créditos

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

16.363,0'

18.363,0'

10.000,0

10.000,00

10.000,00
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cet Pedro Bogea, 247 - Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI : 07.871.928/0001-90 Inscriçí

Local de Registro : Junta Comercial Data di
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO

Conta Débito

Conta Crédito

Histórico / Complemento

De Transporte j=|===s:> Débitos:
4.01.01.03.0012-SIMPLES

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Provisão do Simples ref. mês: 11/2023

FH.:

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro 121101458921
FOLHA: 23

222.00

Valor

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCIOS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Total Créditos

11.215,1

1.203,2

60.000,0

21.830,0

94.248,41

94.248,41
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LIVRO DIÁRIO PmcãMKm 1
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 - Centro Cep ; 65715-000

Lago da Pedra / MA
CNPJ / CEI: 07.871.928/0001 -90 Inscriçã

Local de Registro ; Junta Comercial Data dc
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023 LIVRO

Conta Débito

Data Lançamento Conta Crédito
Histórico / Complemento

De Transporte =====> Débitos:

Rubrío

Inscrição Estadual: ISENTO
Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA: 24

2.200.827,S

223.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

225.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref, NF N°

229.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

231.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Tot^ Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

Total Débitos

Total Créditos

11.700,0

12.000,0

14.000,0

14.000,00

8.200.00

233.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

8.000,0

235.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

237.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

Total Débitos

Total Créditos

12.500,0

20.500,00

20.500,00

7.600,OÚ

239.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 -SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

7.600,0C

241.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N°

16.363.(

243.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF N®

.311.815,07 Créditos

10.000,oc
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Gel Pedro Bogea, 247 ■ Centro Cep : 65715-000
Lago da Pedra / MA
CNPJ / GEl : 07.871.928/0001 -90

Local de Registro : Junta Comercial
Período Movimento: 01/01/2023 a 31/12/2023

PrõÕÊÊêo.

Rs.:
Rubrica^

inscrição Estadual: ISENTO

Data do Registro : 06/02/2006
LIVRO :0006

N® do Registro : 21101458921
FOLHA; 25

Conta Débito

Lançamento Conta Crédito •7 '

Histórico / Complemento

Total Débitos

Total Créditos

41.563,0'

41.563,0

245.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Sen/iços Prestados Ref. NF N"

287.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 ■ Pagamento efetuado conforme

11.700,0

1.204,0

329.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme Despesas Operacionais
Total Débitos

Total Créditos

291.0000 4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS DE SOCiOS
Total Débitos

Total Créditos

247.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES

2.01.03.01.0008 - SIMPLES A RECOLHER

140 - Prowsâo do Simples ref. mês; 12/2023

353.0000 3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO

020 - Saldos de Enceiramento do Balanço

354.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01 - DESPESAS OPERACIONAIS

020 - Saldos de Encerramento do Balanço

355.000C 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.03.0012-SIMPLES

020 • Saldos de Encerramento do Balanço

356.000d 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERÍODO
4.01.01.04.0014 - DESPESAS DIVERSAS

020 - Saldos de Encerramento do Balanço

21.830,0

34.734,0

34.734,0

60.000,0

60.000,00

60.000,0

13.315.21

loMdoMês bébíids

1.248.819,0

1.131.045,2

134.897,1

996.148,1

Total Débitos

Total Créditos

LAGO DA PEDR/VMA, 31 de DEZEMBRO de 2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO
CONTADOR

C.P.F. :398.148.663-34 RG : 482350820133
C.R.C. :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F. :452.543.623-91

R.Q. ;169223320010



ProotMOi

Fis.: ;
Rubrica

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o
profissional Identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

# CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MACertidão n.*': MA/2024/00001126

Nome: RODRIGO OLIVEIRA NETO CPF: 398.148.663-34

CRC/UF n.® MA-007362/0 Categoria: CONTADOR
Validade: 21/08/2024

Finalidade: LIVRO DIÁRIO
Livro: DIÁRIO

N® 06 / Exercício: 2023

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a
seguir;

CPF : 398.148.663-34 Controle ; 3030.3972.4285.4599
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 6

ProoM»

Fh.:
Rubrica

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n'' 01 ao n° 27, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.

Lago da Pedra. 31/12/2023

RODRIGO OLIVEIRA NETO

PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE

CRC/MA 7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

Empresário

CPF 452.543.623-91



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 28 de 28

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL consta assinado digitalmente por.

CPF/CNPJ Nome

39814866334 RODRIGO OLIVEIRA NETO

45254362391 RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

JUCEMA

CERTIFICO A AUTEKTKau^ EM 23/05/2024 19:06 SOB 20240707710.
PROTOCOLO; 240707710 DE 23/05/2024. NIRE: 21101458921.

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

ALYNE LOPES REIS

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 23/05/2024

eiiçrasafaoil .ma. gov .br
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cel. Pedro Bogéa, n° 247, Bairro - Centro

CEP: 65.715-000 - Lago da Pedra-MA
CNPJ: 07.871.928/0001-90

NIRE:21101458921

Proo—tog,7o/^//
Fl«.:

Rubrisr:^

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2021

ATIVO

CIRCULANTE

Caixa

Bancos

R$ 12.500,00

R$ 528.290,00 R$ 540.790,00

IMOBILIZADO

Máquinas e Equipamentos
Móveis e Utensílios

Instalações Comerciais

R$ 35.800,00

R$ 42.500,00

R$ 140.000,00

CRÉDITOS

Clientes RS 182.250,00

TOTAL DO ATIVO RS 941.340,00

Importa e confere nosso ATIVO encerrado em 31/12/2021, a importância de RS 941.340,00
(Novecentos e quarenta e um mÜ, trezentos e quarenta reais)

Lago da Pedra - MA, 31 de dezembro de 2021.

Raimundo Batista da Costa

CPF: 452.543.623-91

Titular
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cel. Pedro Bogéa, n® 247, Bairro - Centro
CEP: 65.715-000 - Lago da Pedra - MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90

NIRE: 21101458921

Prtcatto?

FH.:
Rubnca

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31/12/2021

PASSIVO

CIRCULANTE

Contas a Pagar

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Impostos à Recolher

OUTRAS OBRIGAÇÕES
Pró labore

R$ 109.453,01

R$ 72.000,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social
Lucros do Exercício

R$ 40.000,00

R$ 688.289,33

TOTAL DO PASSIVO R$ 941.340,00

Importa e confere nosso PASSIVO encerrado em 31/12/2021, a importância de R$
941.340,00 (Novecentos e quarenta e um mil, trezentos e quarenta reais).

Lago da Pedra - MA, 31 de dezembro de 2021.

Raimundo Batista da Costa

CPF; 452.543.623-91

Titular



R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cel. Pedro Bogéa, n® 247, Bairro - Centro
CEP: 65.715-000 - Lago da Pedra-MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90

NIRE: 21101458921

Página 3 de 5

ProcMst;
Fls.:_
Rubrica

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO 2021.

RECEITAS

Faturamento R$ 1.121.293,00

DESPESAS OPERACIONAIS

(-) Impostos

(=) Receita Operacional Líquida

CUSTOS OPERACIONAIS

(-) Custo dos Serviços Prestados

(=) Lucro Operacional Bruto

Despesas Administrativas:

Pró labore

Despesas Administrativas

Telefone

Energia

R$ 72.000,00

R$ 232.410,30

R$ 2.963,78

R$ 16.176,58

R$ 109.453,01

R$ 1.011.839,99

R$ 0,00

R$ 1.011.839,99

R$ 323.550,66

LUCROS ACUMULADOS

Lucro líquido do Exercício

Lago da Pedra - MA, 31 de dezembro de 2021,

R$ 688.289,33

Raimundo Batista da Costa

CPF: 452.543.623-91

Titular
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R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Rua Cel. Pedro Bogéa, n" 247, Bairro - Centro

CEP; 65.715-000 - Lago da Pedra-MA
CNPJ: 07.871.928/0001-90

NIRE:21101458921

riS. *) k

Rübf55

ANÁLISE DE ÍNDICES ECONÔMICOS E FINANCEIROS DE BALANÇO PATRIMONIAL

exercício 2021

A) • ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL

ILG =
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGlVEL A LONGO PRAZO

540.790.00 + 182.250.00 _ 723.040.00 5^3
31.597,66 + 109.453,01 141.050,67 " I

Observação:
Este índice mostra o quanto a empresa possui de ativos monetários e estoques para quitação total de suas dividas com terceiros,
índice superiora 1. Quanto maior melhor.

B) • ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ISG = ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGiVEL A LONGO PRAZO

ISG = 941.340,00 941.340.00 _ g
31.597.66 + 109.453,01 141.050,67 | |

Observação:

1 - Indica a base da situação financeira da empresa, ou seja, a capacidade da mesma em satisfazer suas obrigações de curto e

longo prazo, na data do vencimento. índice superior a 1.

C) - ÍNDICE DE LIQÜIDEZ CORRENTE

LC =
ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

540.790.00

31.597,66

Observação:
Este índice mostra a capacidade de pagamento da empresa em curto prazo para cada real de dívida circulante, nesse caso o
índice da Empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL é superior a 1, portanto positivo e quanto maior, melhor a
liquidez para pagar as dividas.

Lago da Pedra - MA, 31 de dezembro de 2021.

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

CPF: 452.543.623-91

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratlzação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

PmcÊÊta^ÁI',
Fis.: V
Rubrica

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA GOSTA ASSESSORIA CONTÁBIL consta assinado digitalmente por:

iDENtlFICÁ0ÁOí5O(S5A;

CPF/CNPJ

39814866334

45254362391

Nome

A validâde desce docustenco, se ingresso, fica sujeito ã coiqprevaçao de sua autenticidade nos respectivos portais,
infomando seus respectivos cddigos de verificação.



Página 1 de 4
PÁGINA 1

TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIARIO
N® de Ordem 04

FIs.: ;
Rubrica

Contém este livro 03 PÁG!NA(s) numeradas eíetronicamente do número 01 a 03 e servirá de
Livro Diário n° 04. referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01/01/2021
a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações
próprias do estabelecimento abaixo Identificado:

Nome : R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
Endereço : RUA CEL. PEDRO BOGEA, 247
Bairro : CENTRO

C.E.P. : 65715-000

Cidade : LAGO DA PEDRA / MA

Registrado em JUNTA COMERCIAL
sob n'>21101458921

Arquivado em 06/02/2006

Inscrição Estadual: ISENTO
CNPJ n® 07.871.9280001-90

Lago da Pedra/MA, 01 de Janeiro de 2021

RODRIGO OLIVEIRA NETO

Contador

CPF: 398.148.663-34

CRC/ MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

CPF.; 452.543.623-91



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Pmcmm

Fts.:
Rubrica

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digita <x)m características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n®
12202223228 em 18/02/2022. protocolo 220130744. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
{httD:://www.empresafacH.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

Nome Empresarial: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Número de Registro: ; 21101458921

CNPJ:

Munidpio:

07871928000190

Lago da Pedra

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

ittffcação de Livro Digital

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/01/2021 - 31/12/2021

iMnante(s): ÍR^OAB

39814866334

45254362391

RODRIGO OLIVEIRA NETO MA7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

csaTxrzco a AxrnorrzcAç&o m ie/03/aoaa icii4 sob v 2oaaoi307«4.
PSOTOCOLOi 330130744 DB 38/01/3022. C^IOO DB VBSXPZCAÇXOt
13203333338. HlItSi 211014S8S21.

S. B. DA COSTA ASSB6S0KZA CI^ABZL

JUCEMA
AirSELKO DZA8 CABHRIBO LOPES PILHO

BBSPOHSJlVSL PELA AOTESTICAÇXO
SXO LülS, 18/02/2023

•atprasBÍacil .tu .gov. br

A viMtfadB datu doouniwto, w sTHPPm. Rcb njwto BonvrovaA) «kfa wu>nbeid«>« no< rwpMlvos portai*.
Mamando wu* mpsctivoa câQí» M veriftcaA>.
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TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N® de Ordem 04

Contém este livro 03 PÁGINA(s) numeradas eletronicamente do número 01 a 03 e servirá de
Livro Diário n° 04, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 01 /OI /2021
a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos das operações
próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome

Endereço
Bairro

C.E.P.

Cidade

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL. PEDRO BOGEA, N° 247
CENTRO

65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

Registrado em JUNTA COMERCIAL
sob 21101458921

Arquivado em 06/02/2006

Inscrição Estadual: ISENTO
CNPJ n°07.871.92Ô0001-80

Lago da Pedra/MA, 31 de Dezembro de 2021

RODRIGO OLIVEIRA NETO

Contador

CPF: 398.148.663-34

CRC/ MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

CPF,: 452,543.623-91



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digitai

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
FH.:_
RubrtG»

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA COSTA ASSESSORiA CONTABIL consta assinado digitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DOl

CPF/CNPJ

39814866334

45254362391

Nome

Rodrigo Oliveira Neto

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

JUCEMA

CSRTXFXCO A AOrSTCZCAÇAO BN 18/03/3033 1<|14 SOB M* 303301)0744.
PROT0COl.Ot 330130744 BI 38/01/2033. inCKBi 211C14S8821.

R. B. Q* COSTA AS8BSS08XA CXtlIzXBIl.

JUKKJIO BZA8 CABSBZSO LQPK8 PZi;>BO

i^poirsÃinti. PBA AOTsmzcAçXo
SXO LBÍS. 18/03/3033

«ell. M. gov. br



BAUNÇO PATRIMONIAL EM 31/12/20:

R. B. OA COSTA ASSESSORIA CONTABtL

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO - CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ : 07.871.928/0001 -90 Inscrição Estadual; ISENTO

Local de Registro: Junta Comercial Data Registro: 06/02/2006
Período de Movimento : JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022

Número Registro: 21101458921
Folha: 1

ATVO

CRCULANTE

DSPONIVEL

CAIXA

CAIXA MATRIZ 64.150,00

IMOBILIZADO

Máquinas e Equipmentos
Móveis e Utensílios

Instalações Comerciais

21.600,00

18.700,00

78.000,00 118.300,00

CRÉDITOS

Clientes 80.000,00

262.450,00TOTAL DO ATIVO =====

PASSIVO

CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS

SIMPLES A RECOLHER 112.527,45

128.300,0015.772,55OUTRAS OBRIGAÇÕES

Despesas Diversas

PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital Social

Lucros do Exercício

40.000,00

94.150,00 134.150,00

262.450,00TOTAL DO PASSIVO ====>

Reconhecemos a exatidão do presente aWJWÇO PATRIMONIAL em 31/12/2022, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio
Liquido.

a importância de:

R$ 262.450,00 (Duzentos e Sessenta e dois Mil e Quatrossentos e Cinqüenta Reais)

LAGO DA PEDRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

C.P.F. :398.148.663-34 RG : 482350820133

C.R.C. :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F. :452.543.623-91

R.G. :169223320010



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DRE EM 31 /1

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL
0435

RUA GEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO CEP ; 65715-000

LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ / CE!: 07.871.928/0001-90 Inscrição Estadual: ISENTO

Local de Registro: Junta Comerciai Data do Registro: 06/02/2006 N® do Registro: 21101458921
Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022

FOLHA: 2

Receita Bruta de vendas e/ou serviços

Receita de Prestação de Serviços

Serviços Prestados 1.059.330,00 1.059,330,OD

(•) Despesas Operacionais

Despesas Tributárias

Simples Nacional 112.527,45 112.527,45

(=) Lucro Bruto 946.802,55

(•) Custos Operacionais

Despesas Operacionais 252.652,55 252.652.55

(=) Lucro Bruto 694.150,00

(-} Despesas Administrativas

Distribuição de Lucros de Sócio 600.000,00 600.000,00

(=) Lucro Bruto
94.150,00

(s) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCfCIO 94.150,00

LAGO DA PEDRA / MA, 31 de Dezembro de 2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

C.P.F. :398.148,663-34 RG ; 482350820133

C,R.C. :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F. ;452.543.623-91

R.G. :169223320010



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/1

la 3 de 5

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA GEL PEDRO BOGEA. 247 - CENTRO - CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA/MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90 I.E.: ISENTO

Local de Registro: Junta Comercial
Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022

Data do Registro: 06/02/2008 N» do Registro: 21101458921
FOLHA: 3

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

ILG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

ILG =

144.150,00

128.300,00

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

ILC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

64.150,00

15.772,55

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

índice DE SOLVÊNCIA GERAL

iSG = ISG s

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

262.450,00

128.300,00

LAGO DA PEDR/VMA, 31 de DEZEMBRO de 2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO

CONTADOR

CPF: 398.148.663-34

CRC/MA - 7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

CPF: 452.543.623-91

R.G: 169223320010



NOTAS EXPLICATIVAS

Página 4 de 5

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

RUA CEL PEDRO BOGEA, 247 - CENTRO - CEP : 65715-000

LAGO DA PEDRA / MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Local de Registro; JUNTA COMERCIAL

Inscrição Estadual: ISENTO

Data de Registro: 06/02/2006 N® do Registro: 21101458921 Folha: 4

NOTAS EXPLICATIVAS ÁS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022

1) Caixa ou Equivalente Caixa e Bancos

O valor contido nesta conta representa saldo em caixa e bancos acrescimentos dos movimentos no ano calendário R3
54.150,00

2) Créditos

Registrado pelo Valor original, acrescido pelos movimentos no ano calendário. R$ 80.000,00

3) Obrigações sociais e tributárias

Registrado pelo Valor original, acrescido pelos movimentos no ano calendário. R$ 112.527,45

4) Patrimônio Líquido

Registrado pelo Valor original de constituição/alteração acrescidos pelos lucros acumulados do movimento no ant
calendário. R$ 134.150,00

LAGO DA PEDRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2022

RODRIGO OLIVEIRA NETO
CONTADOR

C.P.F. ;398.148.663-34 RG : 482350820133

C.R.C. :MA-7362

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

TITULAR

C.P.F. :452.543.623-91

R.G. :169223320010



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

ProcmÊOi
FTs.:

Rubrica c

Certificamos que o ato da empresa R. B. DA GOSTA ASSESSORIA CONTÁBIL consta assinado digitalmente por;

CPF/CNPJ

39814866334

45254362391

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

RODRIGO OLIVEIRA NETO

RAIMUNDO BATISTA DA COSTA

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/02/2023 0S:16 SOB 202301961B7.

PROTOCOLO: 230196187 DE 09/02/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12301906674. CNPJ DA SEDE: 07871928000190.

NIRE: 21101458921. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/02/2023.

«JwOEMA R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

wtnr. anpresafacil. ma. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos c6digos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.871.928/0001-90

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL.

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (individual)

LOGRADOURO

R CEL. PEDRO BOGEA

NUMERO

247

COMPLEMENTO

CEP

65.715-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

MUNICÍPIO

LAGO DA PEDRA

TELEFONE

(99) 3644-0101

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/02/2006

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/12/2023 às 16:24:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

abouLbíank



feü:
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretariada Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.
CNPJ: 07.871.928/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:32:58 do dia 18/07/2024 <hora e data de Brasílla>.

Válida até 14/01/2025.

Código de controle da certidão: 9CAE.700F.F740.3C31
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07.871.928/0001-90

Certidão n°: 52132871/2024

Expedição: 29/07/2024, às 14:48:58
Validade: 25/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.871.928/0001-90, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt0t8t.jus.hr



06/01/25.09:03 Consulta Regularidade do Empregador

Voliar Imprimir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.871.928/0001-90

R B DA COSTA ASSESSORIA COm"ABÍL

RUA GEL PEDRO BOGEA 247 / CENTRO / LAGO DA PEDRA / MA / 65715-
000

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que !he confere o Art.
7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/12/2024 a 25/01/2025

Certificação Número: 2024122703121358122561

Informação obtida em 06/01/2025 08:59:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ht^://consülta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultsEmpragador.jsf
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 102058/24 Data da Certidão: 04/12/2024 14:29:01

CPF/CNPJ CONSULTADO: 07871928000190

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/03/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no Item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 04/12/2024 14:29:01
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Certidão: 454726/24 Data da Certidão; 08/11/2024 09:45:22

CPF/CNPJ 07871928000190 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas peta decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/02/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 14/11/2024 09:58:59
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PREFEITURA DE LAGO DA PEDRA ■ (99) 9 8499-5838 _ ^ _ j

PREFEITURA DE LAGO DA PEDRA

£4". GOVERNO DO POVO

lÍMãa06/01/202S

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO Ns. 0001172

faiformações do Ccmtrlbulnle

NOMEEItfRESAflIAL

R. B. DA COSTA ASSESSORiA CONTÁBIL.
"I CPF/CNPJ
07.871.928/0001-90

Endereço do Cwiiribuinte

RUA CORONEL PEDRO BOGEA

LAGO DA PEDRA

H»F(CIO

MA

CENTRO

NOMEOOREQUEHENtE K>. OOCUMSNTO C»^WACãE8

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. 07.871.928/0001-90

nNMJOAt^ OA CERTItJtó

Data de Emissão: 06/01/2025 Data de Validade: 06/04/2025

O contribuinte acima descrito, POSSUI DÉBITOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA
juntos a Fazenda Municipal, referente a Impostos, Taxas ou Multas, até a presente data. com
validade da presente certidão em noventa (90) dias.

Conforme Código Tributário Municipal, fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública
Municipal inscrever e cobrar eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo referente a
período anterior a emissão da presente certidão.

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé.

A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no site http://www.prefeituramoderna.com.br
Escolha o município- IPTU- Documentos Emitidos - Validação da Certidão

Já nas certidões de empresas:
A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no site http://www.prefelturamodema.com.br
Escolha o município- ISS - Suporte - Validação de Certidão.

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé.

SauHaua Sistemas • Sistama Solar ^Mulo SISTEMA 1^RRA)
Atmc^ento » Atendimento Empma

o cniorN ncwnii...<uc muvco oii-vn •uo/ui/cu^o

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DOS RODRIGUES

CN.PJ. -01.612.541/0001-33

Rua 08 de MaiO; s/n, Centro, Lago dos Rodrigues - MA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Tago dos Rodrigues-MA, ijiscrita no CNPJ sob o n
01.612.541/0001-33, com sede na Rua 8 de Maio s/n, atesta para os devidos fins que a
empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL - ME, inscrita no CNPJ n«
07.871.928/0001-90, com sede na Rua Gel. Pedro Bogéa, n° 247, Bairro Centro, Lago
da Pedra — MA, executou os serviços de assessoria e consultoria contábil pública, com
atuação voltada às áreas de escrituração, prestação de contas, folha de pagamento,
receita pública, relatório de acompanhamento gerencial, RREO, RGF e relatório para
atender as exigências da Corte de Contas TCE/MA. Declara ainda que tais serviços
foram execut^os de forma satisfatória junto à esUi Municipalidade durante os
exercícios financeiros de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e
2018.

Lago dos Rodrigues-MA, 01 de agosto de 2019

Tarciso de Faria

!<ECONHeço npiwa /jií oe 1

e Planej^enlü

í9{jo dc» SodfivjMSâ



J CNPJ:06.376.669/0001-69MunaimtADf ^ 0 '

ESPERANTINOPOLIS Rua GetúKo Vanas, 435 > Centro. CEP: 65.750-000
/ OtiTuiroMmiite pam«oaõã _ x. ' if > «■

C V Esperantinopolis-MaranhãoEsperantinópolis - Maranhão

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de EsperaníinópoUs - MA, inscrita no CNPJ sob o a®

06.376.669/0001-91, com sede na Rua G^io Vargas, Centro, Esperantinópolis (MA),

atesta para os devidos fins que a empresa R- B. DA COSTA ASSESSOJEOA
CONTÁBIL - ME, inscrita no CNPJ n° 07.871.928/0001-90, com sede na Rua Cel.
Pedro Bogéa, n° 247, Bairro Centro, Lago da Pedra - MA, executou os serviços de
assessoria e consultoria contábil pública, com atuação volmda às áreas de escrituração,

prestação de contas, folha de p^amento, ercmta pública, relatório de acompanhamento

gerencial, RREO, RGF e relatório para atendor as exigências da Corte de Contas
TCE/MA. Declara ainda que tais smdços foram executados de forma saíisfetòria junto
á esta Municipalidade durante os ©tercícios financeiros de 2017,2018 e 2019.

Espermitiitópolis (MA), em 07 de agosto de 2019

'•éK

c«"3

II RECOdHECfttEWío DE PfRm• â "
II í )portotoiiticMidi
- s (X)Pori«m#nitaçi
f ^qiodowf*.

iplía
• a*"aos.

inSsls

,pslífl

1' Ofício Extrajudictol de Eipersntjnãpolis/MA
RegIsíradorB: ÊLCIA ftOORIQMES UMA
Rag. èubclituta: lAêRCIA R. UMA BRITO
Rua 6fln4*jo Carvafho, 12W. Cantro. CEP- 85730-000



ESTADO DO MARANHAO
PREFimiRA MUNICIPAL DE SÃO ROBERTO

CNPJ: 01.612.348/0001-00

Rs..-

ATESTADO DE CAPACTOADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de São Roberto, ir^ta no CNPJ sob o n° 01.612.348/0001-00,
com sede na Praça dos Dois Poderes S/N», Centro, atesta para os devidos fins que á
empresa H, B. DA COSTA ASSESSOSIA CONTÁBIL - ME, inscrita no CNPJ n»
07.871.928/0001-90, com sede na Rua Cel. Pedro Bogéa, n° 247, Bairro Centro, Lago
da Pedra - MA, executou os serviços de messoria e consultoria contábil pública, com
atuaçSo voltada às áreas de escrituração, prestação de contas, folha de
receita pública, relatório de acompanhamento gerencia], RREO, RGF e erlatório paia
atender as exigências da Corte de Contas TCEMA. Declara ainda que tais swviços
foram executados de forma satisfetória junto à esta Municipalidade os
exercícios financeiros de 2018.

São Roberto-MA, em 01 de agosto de 2019

PORTARIA

/W/
ey a.- -4? LL. £

Marleide de Olivdm Carneiro
834.406J16-20

reconhecimento de firma

( )pioreut8nticlda(te
OC)por ««milhançi
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■-S-il

íoièíà

I -2 ^ «
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PHFi;r ITI AO
sfcrf-t um ; ly"'^ municipal de poção de pedras
>ECKLTAU!A municipal DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS

humanos

atestado de capacidade técnica

A Prclcilura Municipal dc Poção dc Pedras - MA. inscrita no CHPi -06.202.808/0001-
38. atm sede na Rua Manoel Máximo. 49. centro - Poçdo de Pedras - MA - CEP:
65.740-000. atcj^a para os dcvidc^ fins que a empresa R. B, DA COSTA
ASSESSORIA contábil - ME. inscrita no CNPJ n' 07-871.928/0001-90. ci>m sede
na Rua Cel. Pedro Dogéa. n® 247, Bairro Centro. Ugo da Pedra - MA. executou os
serviços de assessoria c eonsuliorla contábil públka, com atuaçáo voltada ás áreas de
cscritiimçüo. prestação de contas, folha de pagamento, receita pública, reialôrlo de
accimpanhamenio gereneial. RREO, RGF c relatório para atender as exigências da Corte
de Contas ICE/MA. Declara ainda que tais serviços foram executados de fomta
satisfatória junto à esta Municipalidade durante os e.xercÍcios financeiros dc 20 í3 â
2019.

Poçílo de Pedras, cm 07 de a^sto dc 2019

Secretário Municipal de AdAsj^ e Recursos Humíuios
. . Francisco dc Assjalima Pinheiro

; h ; . . . Vrt- Portador do CPPÍ 857.755.173-34

^ \ Portanan®tW^
■■•vi ■■

^ I --V —

»/ '.Ti-?..

yensFíacc:!!:: ic S;I?áAi.Uj3 Cairão
Rsfrfiftttt _—

A*. Ilanotl MàJÜino, 49 - C«ntro • Poçio
pMtm t • CEP: 697404NKI | Pon»: 9». 3642-1130 • «-m^: pf«fet&va^poe«w^KlrHUiui.90V^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARARÂ DO SENA - MARANHÃO.

CNPJ: 01.565.070/0001-79

Av. Dep. César Bandeira, s/n - Centro-Marajá do Sana-MA- CEP: 65714-000

m i\ PREFBiWnA DE*
fw ..^ARAJA

VO SENA
•JM NOVO TEMPO CC^MfcvOU

^hocmêo:

«I.:
RubríQ9

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Prefeitura Municipal de Maraja do Sena-MA, inscrita no CNPJ sob o n°
Oi.555.070/0001-79, com sede na Avenida Dep. César Bandeira s/n, centro, atesta para

os devidos fins que a empresa R B, DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL - ME,
inscrita no CNPJ n° 07.871.928/0001-90, com sede na Rua Gel. Pedro Bogéa, n° 247,

Bairro Centro, Lago da Pedra ~ MA, executou os serviços de assessoria e consultoria

contábil pública, com atuação voltada às áreas de escrituração, prestação de contas, folha

de pagamento, receita pública, relatório de acompanhamento gerencial, RREO, RGF e

relatório para atender as exigências da Corte de Contas TCE/MA. Declara ainda que tais
serviços foram executados de forma satisfatória junto à esta Municipalidade durante os

exercícios financeiros de 2017,2018 e 2019.

Maraja do Sena-MA, 07 de agosto de 2019

Elivando Pessoa Lima
DE ADMtNQTRAÇ&O,

AMENTOEFrNANÇAS
919- 373 - Oí
!00i/?017

EmvanBtrPessda Lima

Secretariei Municipal de Administração
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PREFEITURA DE LAGO DA PEDRA
GOVERNO DO POVO

Proewoz

Fís,:
Rubncr-

00505

AO CONTRIBUINTE IDENTIFICADO NESTE DOCUMENTO. INSCRITO NO CADASTRO
DO COMÉRCIO. DA INDÚSTRIA E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, É CONCEDIDO ESTE

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO
NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO BÁSICA MUNICIPAL ENQUANTO SATISFAZER AS EXIGÊNCIAS DO CÓDIGO DE
POSTURAS E O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, ESTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LUGAR VISÍVEL,

À FISCALIZAÇÃO E RENOVADO ANUALMENTE.

INFORMAÇÕES CADASTRAIS
CMC - TÍTULO ESTABELECIMENTO

000629 - R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL.

I NOME EMPRESARIAL

IR. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL.
j LOGRADOURO
! RUA CORONEL PEDRO BOGEA

N^CEP

65716000

I EDIFÍCIO

N« IMÓVEL

247

[APTO/SALA

OBSERVAÇÕES

OBS.l
CNAE • ATIVIDADE 6920-6/01

ATIVIDADES DE CONTABILIDADE

N» CPF / CNPJ

07.871.928/0001-90
i DATA ABERTURA

106/02/2006
NOME BAIRRO

CENTRO
MUNICÍPIO-ÜF

LAGO DA PEDRA/MA

COMPLEMENTO

HORÁRIO NORMAL;

HORÁRIO ESPECIAL:

(MÓVEIS

ATIVIDADEíS) SeCUNDARIA{S)

889»«f04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PR0F1SS1C»^AL E GE 6298-7^ 1 OUTRAS AnVIOAOES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPAL
921&-9/99 PraPARAÇAO DE DOCUMENTOS E KRVtÇOS ESPECWJZAI TOaO-4rt» i ATIVIDADES DE CÍWSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,

8665877 NÃO INFORMADO 9665877 NÃO INFORMADO

966^7? NÃO INFORMADO 9665877 NÃO INFORMADO

966^77 Ntó INFORMADO S6K877 NÃO INFORMADO

9685877 NÃO INFORMADO 96^77 NÃO INFORMADO

9665877 NÃO INFORMADO 9665877 NÃO INFORMADO

8665677 ^ NÃO INFORMADO 96656n NÃO INFORMADO

9685877 NÃO INFORMADO 9665677 NÃO INFORMADO

9665877 NÃO INFORMADO 9655677 NÃO INFORMADO

9665877 NÃO INFORUAEX) 9655877 NÃO INFORMADO

96^77 NÃO INFORMADO 9665677 NÃO INFORMADO

9665677 N/U) INFORMADO 9665877 NÃO INFORMADO

0695877 NÃO INFORMADO 9665877 NÃO INFORMiWO

9655877 NÃO INFORMADO

Erick Henrique Alves Silva
Secretário Municipal de Arrecadação e Tributos

Data Emissão: 07/01/2025 Vencimento: 31/12/2025

EXPOSIÇÃO EM LOCAL VISÍVEL



Ffs.:
Rubrica

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 28/01/2025

Data de validade: 28/03/2025

NOME: Raimundo Batista da Costa

CPF: 452.543.623-91

DATA DE NASCIMENTO: 31/08/1972

N°da certidão: 12500319407

Código de Validação: c1 ba7221 c9

FILIAÇÃO; Cícera Batista da Costa / Alvino Alves da Costa

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF.

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Io GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja{m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

virww.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (Io grau);



R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 07.871.928/0001-90.

Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro, Lago da Pedra - MA, CEP: 65.715-000
E-mail: rbcrdoo@hotmail.com Fone:

(99) 3644-0101

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra/MA

PnxsiMoi

Rubiics

A Empresa R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ n° 07.871.928/0001-
90, DECLARA:

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não é(são)
servidor(es) público($) do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como
empresário/sócio(s)/dirigente(s)/responsável(éis) técmco(s) seja(m) servidor(es) público(s) do
Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021,
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor,
a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da
Constituição Federal.

Declaração de que não está incluso nos impedimentos de que trata o art. 14 da Federal n®
14.133/2021

Declara, sob as penas da lei, que não está incluso nos impedimentos de que trata o art. 14 da
Federal n° 14.133/2021.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, nos termos do INCISO IIII e IV do art.I*' e no INCISO III do art.5° da Constituição
Federal.

Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

CNPJ: 07.871.928/0001-90, Rua Cel. Pedro Bogea. 247, Centro, Lago da Pedra - MA CEP:
65.715- 000

E-mail: rbcrdoo@hotmail.com



R. B. ASSESSORIA CONTÁBIL
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

CNPJ: 07.871.928/0001-90.

Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro. Lago da Pedra - MA, CEP: 65.715-000
E-mail: rbcrdoo@hotmail.com Fone:

(99)3644-0101

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto RvbdOi

Declara que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado.

Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP

Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte, nos termos da lei complementar n°. 123/2006 e suas alterações, e que no ano-
calendário de realização da presente contratação, não celebrou contratos com a Administração Pública
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4°, §2°, da Lei Federal n°. 14.133/2021.

Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social

Declara sob as penas da lei, que que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas. (ART. 63, IV DA LEI 14.133);

Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

Declara sob as penas da lei, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART. 63, §1° DA LEI 14.133).

Lago da Pedra/MA, 08 de Janeiro de 2025.

R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL - ME

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Rua Cel. Pedro Bogea n° 247, Centro Lago da Pedra - MA

CNPJ: 07.871.928/0001-90, Rua Cel. Pedro Bogea, 247, Centro, Lago da Pedra - MA CEP:
65.715- 000

E-mail: rbcrdoo{ghotmail.com



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA
CNPJ N® 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

JUNTADA DE VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 070101/2025, na modalidade

Inexigibilidade de Licitação, os documentos de proposta apresentados para o presente certame.

São íâiiM^iü do OoLdBezêrfa-^^íÂ.V^miÔiide Janâiode 2025.

liráU'oi

w

0 (99) 98453-6219

@ CW.PJ: 02.839.201/0001-17
RUA ANTONiO NEITO .251 -

I# CENTRO - CEP ; 65753-000



BRASIL

(HTTPS://GOV.BR)
teí*

Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Código de Controle; 9CAE.700F.F740.3C31

Data da Emissão: 18/07/2024

Hora da Emissão: 11:32:58

Tipo Certidão: Negativa

Certidão Negativa emitida em 18/07/2024, com validade até 14/01/2025.

Página Anterior (/Servicos/certldaointernet/PJ/Autenticidade/Voltar)

Nova consulta (/Servicos/certidaoÍnternet/PJ/Autenticidade/Confirmar)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.871.928/0001-90

Certidão n°: 52132871/2024

Expedição: 29/07/2024, às 14:48:58
Validade: 25/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.871.928/0001-90, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns,° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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Resultado da Validação da Certidão NegatIvaDIvIdaAtIva de DMda Ativa

CERTIDÃO VÁUDAI

NO da Certidão: 102058/24

Data de Validade; 04/03/2025

Data de Emissão: 04/12/2024 14:29:01

Inscrição Estadual: O

CPF/CNPJ: 07871928000190

Razão Social:

Nova Consulto I iT.pn^n

Deseovoívtdü peta Sefa^/COTEC; - 2005-2009
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Dúvidas mais Freqüentes 1 Início | V -1.7

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 07.871.928/0001-90
Razão social: R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL

Nome fantasia: R 8 ASSESSORIACONTÁBIL

Data de

Emissão/Leitura

J 5/01/2025

27/12/2024

08/12/2024

19/11/2024

31/10/2024

12/10/2024

23/09/2024

04/09/2024

16/08/2024

28/07/2024

09/07/2024

20/06/2024

01/06/2024

^13/05/2024
24/04/2024

05/04/2024

16/03/2024

26/02/2024

07/02/2024

19/01/2024

31/12/2023

12/12/2023

23/11/2023

04/11/2023

Data de Validade

115/01/2025 a 13/02/2025

Número do CRF

Í27/12/2024 a 25/01/2025

16/10/2023

27/09/2023

08/09/2023

20/08/2023

01/08/2023

108/12/2024 a 06/01/2025

119/11/2024 a 18/12/2024
I3I/IO/2024 a 29/11/2024
12/10/2024 8 10/11/2024

23/09/2024 8 22/10/2024

104/09/2024 a 03/10/2024
í 16/08/2024 a 14/09/2024

128/07/2024 a 26/08/2024

09/07/2024 a 07/08/2024

20/06/2024 8 19/07/2024

01/06/2024 a 30/06/2024

13/05/2024 8 11/06/2024

24/04/2024 a 23/05/2024

05/04/2024 a 04/05/2024

16/03/2024 8 14/04/2024

26/02/2024 a 26/03/2024

07/02/2024 a 07/03/2024

19/01/2024 8 17/02/2024

31/12/2023 a 29/01/2024

12/12/2023 8 10/01/2024

23/11/2023 8 22/12/2023

104/11/2023 a 03/12/2023

116/10/2023 a 14/11/2023

[27/09/2023 a 26/10/2023
108/09/2023 a 07/10/2023

20/08/2023 a 18/09/2023

Õ1/08/2023 a 30/08/2023

12025011502451358122572

2024122703121358122561

2024120801491358122500

2024111902411358122560

2024103108241358122524

2024101202161358122501

2024092320301358122554

2024090407401358122531

2024081620071358122587

2024072801371358122556

2024070906221358122567

2024062019211358122561

2024060101421358122502

2024051305321358122581

2024042419110078119451

2024040502391817330992

2024031601430092680201

2024022603412854895474

2024020719051080943584

2024011906020971872240

2023123101074767415368

i2023121219151826716911

■ 2023112307001552351845

2023110401395474648990

20231O1605374138897898

2023092708041994945223

2023090819244810678699

2023082001251747880626

2023080119243282506235

13/07/2023 13/07/2023 a 11/08/2023 2023071319221117965471



Data de

Emissão/Leitura

24/06/2023

05/06/2023

17/05/2023

28/04/2023

09/04/2023

21/03/2023

02/03/2023

11/02/2023

de Validade

24/06/2023 a 23/07/2023

05/06/2023 a 04/07/2023

Número do CRF

17/05/2023 8 15/06/2023

28/04/2023 a 27/05/2023

09/04/2023 a 08/05/2023

21/03/2023 a 19/04/2023

02/03/2023 a 31/03/2023

11/02/2023 a 12/03/2023

2023062401503581742490

2023060500563360915100

2023051701133855084307

2023042801101814940418

2023040900515767078520

2023032101124323974772

2023030201170562762042

2023021101101043926626

Resultadoda consulta em 08/01/202521:20;46



Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

NO da Certidão: 454726/24

Data de Validade: 06/02/2025 09:45:22

Data de Emissão: 08/11/2024 09:45:22

Inscrição Estadual: O

CPF/CNP]: 07871928000190

Razão Social:

Mova Consultr, | Impcirni

Oesenvcivido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Data emissão: 28/01/2025

Data de validade: 28/03/2025

NOME: Raimundo Batista da Costa

N°da certidão: 12500319407

Código de Validação: c1ba7221cg

CPF: 452.543.623-91

DATA DE NASCIMENTO: 31/08/1972

FILIAÇÃO: Cicera Batista da Costa / Aivino Alves da Costa

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo sollcitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento originai (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do Io GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distrlbuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do{a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será
necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

ww\Aí.tjma.]us.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

NPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

MANIFESTAÇÃO TÉCNICA

Trata-se de procedimento administrativo visando a contratação da empresa:
R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ sob o n° 07.871.928/0001-
90, estabelecida na Rua Gel. Pedro Bogea, 247, Centro, Lago da Pedra - MA. Para a
prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da
Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, conforme descrição dos
serviços constantes no Projeto Básico.

Em caráter conceituai licitação é o procedimento por meio do qual a
administração pública seleciona a proposta mais vantajosa ao interesse público.

Tddavia, consistente o prèsentè^focedimento na contratação de serviço
técnico profissional especializado com empresa de notória especialização, nostermos do art.
74, III, alínea "c", da Lei Federal n° 14.133/2021, cuja notória especialização, pode ser
demonstrada por meio desempenho anterior, o que permite inferir que o seu trabalho é
essencial, em consõiiância com o disposto no §3^ do art. 74 da Lei Federal n° 14,133/2021, in
verbis: i ' ?

§ 3° Para fins, do disposto no inciso III
ido caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização,
aparelhamenío, equipe técnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
reconhecidamente adequado à plena satisfação
do objeto do contrato.

to /
m —
m —

É de fácil e intuitiva constatação que o objeto - "Assessoria e Consultoria
Contábil na área pública", depende de profissional com notória e especialização emrazão do
objeto (contabilidade pública), o que restou comprovado pelos atestados de capacidade técnica
da empresa: R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, contidos nos presentes autos.

Ainda, sobre a possibilidade de contratação de serviço técnico especializado
sem licitação,com a participação de notório especialista, o Supremo Tribunal Federal já teve a
oportunidade de se manifestar, conforme transcrevemos:

"Serviços técnicos profissionais especializados,'!.:sãQ: serviços
L 5, aAdministração^e^e contratar sem licitação, escolhendo
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O contratado de acordo, em última instância, com o grau de

confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiança da Administração em quem deseje contratar é
subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para
a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre
outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível
com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito
positivo confere .à Administração para a escolha do "trabalho
lessencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato". O que a norma extraída do texto legal
:#xige é a notória especialização, associada ao elemento
lubjetivo, confiança. Há, no caso concreto, requisitos
-Suficientes para o seu enquadramento em situaçãona qual não
fcçide o dever de licitar, ou seja, de inexigibiíidade de
licitação: os profissionais contratados possuem notória
especialização, comprovada nos autos, além de desfimtarem da
confiança da Administração. Ação Penal que se julga
improcedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU,
Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG
02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-

08-2007 PP00030 EMENT VOL-02283-01 PP-

1 00058 LEXSTF v. 29, n.344,2007, p. 305-322).

^)Kervan^-sè ò posicionamento do STF sobre a possibilidade de
contratação por inexigibiíidade, percebe-se que a notória especialização é um elemento
subjetivo que define o critério da confiança em relação ao profissional especializado.

Portanto de uma forma mais obietiva. exemnlificativamente. Marcai Justen

Filho relacionaalguns requisitos que podem ser utilizados como parâmetro pelo gestor
público, nestes termos: "A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que
distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no

âmbito dos profissionais oue exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos
objetivos ou formais, tais como a conclusão de curso e a titulação no âmbito de pós-
graduação. a participação em organismos voltados a atividade especializada, o

desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, a

autoria de obrastécnicas. o exercício do magistério superior, a premiacão em concursos..."
(in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 2005. Editora Dialética, p.

Diante do exposto, justifica-se a contratação direta por
íTnexigibilidade de Licitação da empresa: R B DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA ^
jCNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO- 65.753-000

insUi^P CNPJ: 07.871.928/000-90, estabelecida na Rua Cel. Pedro Bogea, 247, Centro,
Lago dâ Pedra - MA. Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão, por preencher os requisitos exigidos pela legislação.

Por fim, conforme demonstrado na pesquisa de Preços de Mercado elencado
neste procedimento administrativo, o preço está compatível com outras contratações e
procedimentos já instruídos por esta unidade.

ISão Raimundo do Dota Bezéí^^Mi^reinPS de Janeiro de 2025.

^n^de Cbnpat^^

vié-
i«i'— iSaS

9

{99} 9845B--6219

CNP.J; 02.889.201/0001-17

^ RUA ANTONIO NETO .251 -
CENTRO •• CEP : 65753-000
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.TILSTIFÍCATrVA DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo n° 070101/2025

Assunto: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil,
para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

Venho por meio do presente apresentar justificativa para Contratação de empresa Para Prestação de
Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., conforme especificações e quantitativos contidos no

Projeto Básico.

O presente instrumento de justificativa se presta a cumprir o contido no art.72, inciso I, da Lei
Federal n° 14.133/2021, como antecedente necessário à contratação com dispensa de licitação.

1. OBJETO: A Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as n«:essidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão.

2. CONTRATADO: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ: 07.871.928/0001-90.

3. CARACTERIZAÇÃO DA Sll UAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO:

A Inexigibilidade de licitação para Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de
Assessoria e Consultoria Contábil. Para atender as necessidades da Câmara Municipal se funda no

art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei Federal n" 14.133/21, e se justifica da seguinte forma:

3.1. Assessoria e consultoria na classificação e escrituração da contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis vigentes.

3.2. Assessoria e consultoria na elaboração de balancetes mensais.

3.3. Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas da Câmara Municipal (Balanço

Anual da Câmara Municipal).

3.4. Assessoria e consultoria na elaboração dos relatórios contábeis constantes da Instrução

normativa 052/2017-TCE-MA e alterações pela IN 065/2020.
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3.5. Assessoria e consultoria na elaboração e encaminhamento das contas anuais.

3.6. Assessoria e consultoria na atualização do CNPJ da Câmara.

3.7. Assessoria e consultoria na verificação de pendências relacionadas à Prestação de Contas da
Câmara junto ao Tribunal de Contas do Estado — TCE-MA.

3.8. Assessoria e consultoria na elaboração, envio e publicação ao Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro - Siconfi, mantido pela Secretaria do Tesouro

Nacional - STN do relatório de Gestão Fiscal - RGF, relativo ao l°e 2° Bimestre.

3.9. Assessoria e consultoria na validação das notas fiscais junto ao Secretaria da Fazenda do Estado
do Maranhão;

3.10. Assessoria e consultoria na regularização e emissão da Certidão Negativa de Débito do INSS
(possível débito existente fica a critério da Câmara Municipal para suaregularização);

3.11. Assessoria, consultoria e dispõnibilização de infoimaçô^ contábeis da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, para fins de publicação no site da Câmara;

3.12. Assessoria e consultoria na análise e emissão de Parecer Técnico sobre as Leis (PPA, LDO E

LOA);

3.13. Assessoria e consultoria na apuração dos Limites de Gastos da Câmara Municipal, Folha de
Vereador e Funcionários (LIMITE 70%), despesa de Pessoal 6% da ROL;

3.14. Assessoria e consultoria no controle dos créditos adicionais suplementares mensal e anual,

realizado pela Câmara Municipal;

3.15. Assessoria e consultoria na divulgação dos dados contábeis via portal da transparência.

3.16. Assessoria e consultoria na apuração do valor repassado a Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de Dotação Orçamentário; Limite 7% de Acordo com a CF/88;

3.17. Assessoria e consultoria no cumprimento das Normas do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão -TCE.

3.18. A execução dos serviços deverá ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado (a) da

Autorização de Serviço com vistas a não provocar atrasos no funcionarnento da Câmara Municipal,
admitindo-se a prorrogação do prazo nos termos da Lei Federal n° 14.133/21.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA

i, CNPJ N° 02.889.201/0001-17 RUA ANTONIO NETO, 251, CENTRO-65.753-000

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR: Em orçamentos realizados considerando as

especificações contidas no Projeto Básico constatou que a empresa: R. B. DA COSTA
ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ; 07.871.928/0001-90, tendo como descrição de atividades

para prestação do serviço pretendido por esta Câmara Municipal, possuindo preço compatível com
o de mercado conforme orçamento anexado ao presente procedimento

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Para formalização do processo e de fornecimento do item, foi
solicitado orçamentos a empresa do ramo conforme as especificações descritas no Projeto Básico,
sendo que os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio
dos itens licitados, colhidos no mercado a partir de contratações efetuadas no âmbito do Poder
Executivo e legislativo de outros Municípios, a proposta apresentado pela empresa: R. B. DA
COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ: 07.871.928/0001-90, estando este valor dentro dos

parâmetros exigidos na Lei Federal n° 14.133/2021.

6. JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PÚBLICO: O presente procedimento visa selecionar a

proposta mais vantajosa para, conforme especificações e quantitativos contidos no Projeto Básico.

Insta salientar que referindo item irá suprir uma necessidade da Câmara Municipal de São Raimundo
do Doca Bezerra-Maranhão, sendo de fundamental importância para a continuidade dos serviços

públicos essenciais.

Assim, ratifico a presente justificativa visando atender as necessidades da Câmara Municipal.

i São Raimundo do Doca Bezerra — MA., em 08 de Janeiro de 2025.

^ FRANCILDO Assinado de forma digital
Al \/CÇ F por FRANCILDO ALVES E

SILVA:01355374367

■ SILVArOl 3553743 Dados: 2025.01.08

57 15:47:07-03'00'

Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.
Francildo Alves e Silva

CPF: 013.553-743-67

Vereador Presidente

í99) 98458-6219

CNP.J: 02.888.:01/0001 17

RUA ANTONIO NFTO 251 -

CENTRO-CEP 65753-GüO
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Contrato n° /2025

Processo n** /2025

Inexigibilídade De Licitação n" ..../2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS N® /2025, QUE ENTRE
SI CELEBRAM A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO D(|
DOCA BEZERRA, E A EMPR^H

CNPJ: OB^O
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO^^
N" /2025, INEXIGIBILII^E D0(
LICITAÇÃO N° /2025. '

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE SÃO RAIML^T
BEZERRA-MA, através da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAí0™
BEZERRA, situada na Rua Antônio Neto n° 251, Centro, São Raj^mido d!
MA., inscrita no CNPJ: 02.889.201/0001-17, neste ato repre^mad^|elo

tooca Bezerra-

c^r. Francildo

E, e a empresa:Alves e Silva, CPF: 013.553-743-67, a seguir denominada CONTOAT.^íTE, e a empresa:
inscrito no CNPJ: com -

MA., neste ato representado pelo o Sr yJMi||nKro, casado, contador, CPF:
RG n° , inscrito no CRCmA^^Èy n° a seguir

denominada CONTRATADA doravante demjjmM^ C®VTRATADA, RESOLVEM
celebrar o presente CONTRATO, decorrente da/ÍNEXl^im^DADE DE LICITAÇÃO N°
001/2025, e do PROCESSO ADMINISTRA'^0 N^ /2025, fundamentado sob a
égide da Lei Federal n° 14.133/2021, além d^^jrWegislações complementares, as quais
amparam o presente contrato para toctó^^fefeito^egais, mediante as seguintes cláusulas e

1. CLAÚSULA PRIMEII^DO^^teTO:
1.1. Constitui objeto do presente CTkajife a Contratação de empresa Para Prestação de Serviços

de Assessoria e C&jj^oria Combil, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimi^o dVMI^ezerra - Maranhão, conforme descrito abaixo:

1.2. DESCr(0I|^OS^RVIÇOS:
L2.0J,^ssess^ia e Consultoria na classificação e escrituração da contabilidade de acordo
coH^s Mjnas aprincípios contábeis vigentes;

n^Oz^ftíessoria e consultoria na elaboração de balancetes mensais;

^^^0^Assessoria e consultoria na elaboração da Prestação de Contas da Câmara Municipal
^ÍBalanço Anual da Câmara Municipal);

1.2.04. Assessoria e consultoria na elaboração dos relatórios contábeis constantes da Instrução

normativa 052/2017- TCE-MA e alterações pela IN 065/2020.
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1.2.05. Assessoria e consultoria na elaboração e encaminhamento das contas anuais.

1.2.06. Assessoria e consultoria na atualização do CNPJ da Câmara.

1.2.07. Assessoria e consultoria na verificação de pendências relacionadas à PrestaçãodJ
Contas da Câmara junto ao Tribunal de Contas do Estado — TCE-MA.

1.2.08. Assessoria e consultoria na elaboração, envio e publicação ao Sistema de ik^maçõ^
Contábeis e Fiscal do Setor Público Brasileiro - Siconfi, mantido pela Secretaria

Nacional - STN do relatório de Gestão Fiscal - RGF, relativo ao T e 2° Bj0^ve. \

1.2.09. Assessoria e consultoria na validação das notas fiscais junt

do Estado do Maranhão;

1.2.10. Assessoria e consultoria na regularização e emissã^HPfc

do INSS (possível débito existente fica a critá^t^^Oi^
regularização); ^ ^

V >

riada Fazenda

Negativa de Débito

lara Municipal para sua

1.2.11. Assessoria, consultoria e disponibili^ao desinformações contábeis da execução
orçamentária, financeira e patrimonial, para fin^j^u|iflicação no site da Câmara;

1.2.12. Assessoria e consultoria na a^^^^^nissão de Parecer Técnico sobre as Leis (PPA,
Dnários ^IMl

1.2.13. Assessoria e consultoria^flajíuração dos Limites de Gastos da Câmara Municipal,
Folha de Vereador e %ncionários ^IMITE 70%), despesa de Pessoal 6% da RCL;

1.2.14. Assesaífc e consultoria no controle dos créditos adicionais suplementares mensal e

anual, rea]j|^^o Câr^ra Municipal;

y \ >
1.2 J^^^^esso^ e consultoria na divulgação dos dados contábeis via portal da transparência.

^^•^àliessoria e consultoria na apuração do valor repassado a Câmara Municipal pelo

^^^^xecutivo, a título de Repasse de Dotação Orçamentário; Limite 7% de Acordo com a
y
1.2.17. Assessoria e consultoria no cumprimento das Normas do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão -TCE.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
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A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelo fornecimento dos serviços,
objeto deste contrato, o valor total de R$ no valor global, que
será dividido em 11 (onze) parcelas de RS conforme planilha
abaixo:

ESPECIFICAÇÕES ^ \

ITEM

01

OBJETO

01. Assessoria e consultoria na

classificação e escrituração da
contabilidade de acordo com as

normas e princípios contábeis
vigentes;

02. Assessoria e consultoria na

elaboração de balancetes
mensais;

03. Assessoria e consultoria na

elaboração da Prestação de
Contas da Câmara Municipal
(Balanço Anual da Câmara
Municipal); >

04. Assessoria e consuM^na
elaboração dos^^r^jom^
contábeis constanfS^Instmção
normativa 052/2Ü17-^^|^A e
alterações pfela IN 065/2Wo.

UNID. I QUANT. V. UNIT. V<

\

^sori^ c^sultoria na
1^0 e Vwicaminhamento

^6. ^sessoria e consultoria na
^gij£ação do CNPJ da Câmara.

^7. Assessoria e consultoria na
verificação de pendências

relacionadas à Prestação de
Contas da Câmara junto ao
Tribunal de Contas do Estado —

TCE-MA.

08. Assessoria e consultoria na

elaboração, envio e publicação ao
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Sistema de Informações
Contábeis e Fiscal do Setor

Público Brasileiro - Siconfi,

mantido pela Secretaria do
Tesouro Nacional - STN do

relatório de Gestão Fiscal -

RGF, relativo ao \° e 2°
Bimestre.

09. Assessoria e consultoria na ^
validação das notas fiscais junto 1
ao Secretaria da Fazenda do ^
Estado do Maranhão;

10. Assessoria e consultoria na

regularização e emissão da
Certidão Negativa de Débito do
INSS (possível débito existente
fica a critério da Câmara

Municipal para sua

regularização);

11. Assessoria, consultoria, e

disponibilização de inform^çoSl
contábeis da exação
orçamentária, fínai*|j|^^^^
patrimonial, pa>^ finm oe
publicação no site d^fcâmarl;

12. Assess«fl^e consulforia na
anális^^e em^Ritarde Parecer
Técoifc sobrTÍ as Leis (PPA,

13.^sessoria e consultoria na
^uramo dos Limites de Gastos
a!Níamara Municipal, Folha de
lifereador e Funcionários

(LIMITE 70%), despesa de
Pessoal 6% da RCL:

14. Assessoria e consultoria no

controle dos créditos adicionais

suplementares mensal e anual,

realizado pela Câmara
Municipal;
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15. Assessoria e consultoria na

divulgação dos dados contábeis
via portal da transparência.

16. Assessoria e consultoria na

apuração do valor repassado a
Câmara Municipal pelo Poder
Executivo, a título de Repasse de

Dotação Orçamentário; Limite
7% de Acordo com a CF/88; V

17. Assessoria e consultoria no

cumprimento das Normas do
Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão -TCE. ^
Valor Total. R$ ^

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO D

3.1. DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃÔ^'
3.1.1. O assessoramento consistirá de visitas tAmcas ddpelo menos 02 (dois) dias alternados

semanais (não seguidos), equivalenteao n^ipí^e 10 (dez) horas de trabalho semanal,
a serem definidos entre as p^es etm caráter emergencial, quando solicitado pela
Administração ou por meio le teleme e Internet, por profissional devidamente

habilitado no órgão comjrtlUl^^^mj^rovado vínculo na empresa, como sócio ou
funcionário legalment.3^ntraSI».

3.1.2. A empresa licitante dever^^izar os serviços através de sistemas informatizados,
utilizando para equipamentos e softwares fornecidos pelo Município; realizar

os trabalhoíh^en^^ePfiâTnara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.,
arcand^j^ conseguinte com as despesas de transporte, locomoção até o município,
fica^^ l^l^nte ^m carga horária definida e não sujeita a cumprimento de horário,
podenSio^ desra^e autorizado, realizar os trabalhos fora do horário de expediente da
/«^ini^ção ^Municipal.

seW^s de ASSESSORIA e CONSULTORIA consistirão no exame, análise e
^^Mltíação, em casos concretos, abrangendo a administração do Órgão em geral. Os
^^erviços de assessoria e consultoria compreenderão orientação técnica aos servidores e

Vereadores para a execução dos serviços necessários ao bom andamento administrativo
^ do Órgão, de acordo com as prioridades por ele estabelecidas.

.4. Quando solicitado pelo CONTRATANTE poderá ser realizado pela CONTRATADA,
treinamento de pessoal, necessário ao desempenho do controle administrativo do Órgão,
ao quais poderão ser ministrados em local previamente combinado ou mesmo junto as
dependências do Órgão. Os serviços serão prestados em função das necessidades e
prioridades do CONTRATANTE, manifestadas por escrita à CONTRATADA. A
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CONTRATADA obriga-se a manter, à disposição de estrutura organizacional e/ou
pessoal, técnicos habilitados à prestação dos serviços especializados, ora contratados.
Para a viabilização das análises e do atendimento às consultas formuladas.

3.2. DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTO: ^
3.2.1. Além dos serviços de assessoria e consultoria contábil, previstos no

empresa contratada deverá - prestar serviços de treinamento de servidores da vâm^ja
Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., encarregados d^r^izar ^
serviços pertinentes ao objeto e demais tarefas necessárias ao bom funcion^^fcjj^^s
serviços de Contabilidade. \

4. CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO: "

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrajj^ C^ljJRATANTE,
pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ .^S^...,^!'será pago, por
via de depósito bancário creditado na C/C n° da Banco do Brasil.

4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até^O (t^^^Ras, após a prestação dos
serviços, desde que não haja fator irnpàdítlBD pro^cado pela CONTRATADA,
mediante a apresentação de Nota FisCi^Fatur^^iaraamente atestada por servidor
competente, acompanhada da respect^ Ordejn de Serviço e das certidões de
regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa de Débitoskelati^s aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, emitida pela Secmír^^o^Rec^a Federal, de acordo com a Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 1.751 ^8^/10*14^

b) Fundo de Garantia por Te^^^áe Serviço (FGTS), demonstrando a situação regular no
cumprimento dífci^^rgos s(xiais instituídos por lei;

c) Cerlidão^egativa^^ Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Estadual);

d) Gertid^^slega^fà de Débito e Certidão Negativa de Dívida Ativa (Municipal);

e) '^C^Wão jyeeativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

4.2^ A não apresentação das certidões elencadas no item 4.1, não ocasionará retenção de
^qjagamentos por serviços prestados.

IL2;2. a não apresentação justificará a imposição de sanções à contratada, podendo ocorrer
a rescisão contratual e a execução da garantia.

4.2.3. A não comprovação da regularidade fiscal, incluindo a seguridade social, estará
violando o disposto no § 3° do art. 195 da Constituição Federal.
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4.3. O pagamento será feito em favor da contratada, através de ordem ou transferência
bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
emitido pela Secretaria Requisitante.

4.4. A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Requisitante/
acompanhada das Certidões listadas no subitem 4.1, acima. 1

4.5. A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor res^ns^d

pelo Recebimento. ;

4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recehii^Ênto l^^nmvo,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATA^^-^ y<

4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contrata^a^nquant^^endente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidadíe impo^^ou inadimplência
contratual, inclusive, sem que isso gere direito a^re^u^memo do preço ou à
atualização monetária.

4.8. A Contratante poderá deduzir do montante a pt^r os^oi^ correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela Contratada^^ /

4.9. Em caso de atraso no pagamento efetuad^^lo CONTRATANTE da fatura apresentada
pela CONTRATADA, esta fii mhh^ hiii^ 'rin financeira na forma de atualização
monetária do respectivo valor, Éa qua^oderá incidir juros moratórios à taxa de 0,05%
(cinco décimos por cento) a^m^'pro\ata die".

4.10. Caso o pagamento s^ antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante sofrerá desconS^r^orcional, nas mesmas condições estabelecidas no
subitem 4.8. w

5. CLAUSUL^^DIJIN' To PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O pf^o de^teícia do contrato será 11 de meses, contado a partir da data de sua
publicajjfio, co^Vig^ia de de de 2025 até de de 2025. Podendo ser
pror^^^ea^fi nos «rmos do Art. 107 da Lei n° 14.133/21, e demais normas pertinentes.

iTTf^liil^U! i| SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
jKs despesas decorrentes deste contrato ocorrerão à conta de dotação orçamentária da

. CONTRATANTE, obedecendo as seguintes classificações:

ORGAO

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

01-PODER LEGISLATIVO

0101 -CÂMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA

031-AÇÃO LEGISLATIVA
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PROGRAMA 0020-GESTÁODA POLÍTICA
PROJETO ATIVIDADE 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA

CÂMARA MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA jurídica.

FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE A
IMPOSTOS

FONTE DE RECURSO

Valor Total R$

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS REPONSABILIDADES E OBRIGAI^S DJS
PARTES

7.1 Deveres e Responsabilidades da Contratante: y A ^

7.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos^^Hl^y^H^ntcis equivalentes, por
intermédio do fiscal especialmente designado^b^^By^m a Lei Federal n°
14.133/2021, e posteriores alterações; /

7.1.2 Vetar o emprego de qualquer prochffoii^^^o^derar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta ^ CONTOATADA, que possa ser inadequado,
nocivo ou danificar seus bens patrimoni^^pu ^ prejudicial à saúde dos servidores;

7.1.3 Efetuar o pagamento à CONT^^^^^k nas condições pactuadas;
7.1.4 Aplicar à CONTRAT.

cabíveis; ^
administrativas regulamentares e contratuais

7.1.5 Preencher e en^r a Ordem|le Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;V^^^^

7.1.6 Receb^OT^rviçé^prestados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade
conApropo^^ceita. conforme inspeções a serem realizadas;

7.1.7^Kl^ar cJm a devida justificativa qualquer alimento entregue fora das especificações
o^n^fcjgsna proposta da CONTRATADA;

l^l.^vLiquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

Ti .9 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a
execução dos serviços.

7.1.10 Prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas no
Projeto Básico;
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7.1.11 Comparecer em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista intentada contra
a Contratante por empregado da Contratada, reconhecendo sua verdadeira condição de
empregadora, e substituir a Contratante no processo, ou responder solidariamente, até o
final do julgamento, arcando com todas as despesas decorrentes de eventual
condenação; f

7.1.12 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sera^^^ia
autorização da Contratante; ^

7.1.13 Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados;

7.1.14 Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à C^
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

7.1.15 Atender prontamente quaisquer orientações e exigênciafe^bs Fis
Gestor do Contrato inerentes à execução do objeto Cj^ggüia^

JAmTE, que

do Contato e do

7.1.16 Reparar quaisquer danos diretamente causado^ C^WR^ANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais^rw^stos y empregados, em decorrência
da presente relação contratual, não exckfmdo S^fg^jíEindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da e^ução dp objeto pela CONTRATANTE.

7.1.17 Apurado o dano e caractarf^ll^ sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará ÍCONWATANTE o valor correspondente, mediante o
pagamento de Document^j^^^adaglo Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor
do Contrato no valo^orresMiffiflle^ ao dano, acrescido das demais penalidades
constantes do instrumen^^onv®atório.

7.1.18 Propiciar todo^^^eios e*Tacilidades necessárias à fiscalização da execução dos
serviços peta^COW^^^NTE, cujo representante terá poderes para sustar os serviços,
total oi^^^ialm^e, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e
recu^^ ex^^çãoBos serviços que julgar inadequados;

7.1.1R/4^ter,^rante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para a
''^^uS||fíc^o na contratação;

7.D^0Efflbr fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
^CONTRATANTE para pagamento;

y.5i Respeitar as normas e procedimento de controle interno.
8 CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
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8.1.1 Advertência;

8.1.2 Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

8.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar cc^^
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administr^|jtóPúbÍic^
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade^ajjÊ será^^c^da
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prej uí^^reyltantye após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ant^^>

8.1.5 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia pa^ada^^^rn oa perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que ^rá o^ontay dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobráfflMSfta^ente.

8.1.6 As sanções previstas nos itens 8.1.1, 8.1.3 e í 1.4,^«er^ ser aplicadas Juntamente
com a do item 8.1.2, facultada a defesa M^si^^j^nte^sado, no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. /

8.1.7 A sanção estabelecida no itern^^.4. S^^^íícultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo^e^L (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apósk (dois)^os de sua aplicação.

8.2 As sanções previstas nos jí^s 8.1^k 871.4. Poderão também ser aplicadas às empresas ou
aos profissionais que, em raa^^os lontratos regidos por esta Lei:

8.2.1 Tenham sofridí^ta^nação oefmitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhii^nto sl^^S^uer tributos;

8.2.2 Tenham pr^j^do ^s ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.2.3 /^^onst^m nao possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
^^^tOT^city praticados.

o^H^SÍlas previstas neste termo, serão descontadas após regular processo administrativo,
W dbi^agamentos devidos pela Contratante.

|^»e não restarem pendentes valores a serem pagos ao prestador ou se os valores das multas
X forem superiores aos pagamentos devidos, fica o contratado obrigado a recolher a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação,
devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena
de cobrança judicial.
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8.5 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e
encaminhada com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se

documento comprobatório do alegado pela Contratada.

8.6 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa
e contraditório por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 1

8.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedir^nt^jo
direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, semicrmízo dS
multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

8.8 O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou coja^o^retai^nte da
Contratada, amigável ou judicialmente.

8.9 Nenhum pagamento será feito à empresa detentora do Regisíj;^^tes^j^agas ou relevadas
as multas que lhe tenham sido aplicadas.

9 CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO DO CON^i^m

9.1 O presente contrato pode ser rescindido caso

137 da Lei Federal n° 14.133/2021. |
10 CLAÚSULA DÉCIMA - PERÍODO DE E

quaisluer dos fatos elencados no art.

ÂO DOS SERVIÇOS

10.1 Os serviços deverão ser execuíMOS noiferíodo de vigência do contrato.

11 CLAUSULA DÉCIMA aíIMÉl IA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será admitida a subcomki^ão do objeto licitatório.

12 CLAUSULA^DEfil GUNDA- DOSACRÉSCIMOSE SUPRESSÕES

12.1 Os míços^^^manfíerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações
descritá^to art. l^ÉL^nciso I, alínea "b", inciso II, alínea "d" da Lei Federal n° 14.133/2021.

12.2^ (^nreçA também poderão ser alterados nos casos específicos do art. 134 da Lei
14133/2021.

CONTRATANTE poderá solicitar modificações, acréscimos ou na execução do
objeto deste contrato, desde que, após consulta à CONTRATADA, as mesmas sejam

k consideradas viáveis;

V
12.4 Se tais modificações ou alterações repercutirem no preço pactuado ou no prazo da

prestação dos serviços será acordado ajuste apropriado, que deverá ser formalizado,
através do Termo Aditivo, obedecendo ao prazo de convocação estipulado pela
Administração, consoante o Art. 90, da Lei Federal n° 14.133/2021.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

13.1. O Contrato decorrente deste Projeto Básico poderá ser alterado por acordo das
partes, com as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partea
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição^^
administração para a justa remuneração dos serviços, objetiv^ij^i o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, enreas^je
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe na hipótese de sobr^jd^m fato^
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalcul^^^^e
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respejjj^, er^^ual^er
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrat^^moStórm^^a Lei
Federal n° 14.133/2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZ

14.1. A execução dos serviços será acompanhada

contrato especialmente designado. ^

por 1 (um) fiscal do

14.2. O contratado será responsável pelos dAQ9^usad« diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execuçao^do contnfclhp^ão excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o ^mpanhamento pelo contratante.

14.3.0 fiscal do contrato anotar^€n^^^stro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, detelniinanOT o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos^laiL^áDS. /

14.4.0 fiscal do contrato n^fcrmam a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes^^^^tuação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse s^^ompetência.

15. CLÁUSI^ DÉI^MA QUINTA - SITUAÇÕES GERAIS
15.1.^'^^s ca^^missos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo,
/^^tomahdo-sé^como base a Lei Federal n° 14.133/2021.

DÉCIMA SEXTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

^^6.1. O objeto deste contrato se fundamenta na alínea "c", inciso III, do art. 74 da Lei
^ 7 Federal n° 14.133/2021 e suas alterações e demais normas pertinentes.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas
para os endereços das partes constantes no preâmbulo deste contrato;
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17.2. Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste
contrato serão considerados sem efeito, e somente o estipulado no contrato e seus

documentos têm validade para a execução do mesmo;

17.3. A CONTRATADA declara, neste ato, ter pleno conhecimento e compreensãí/
das especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais^^^
podendo, pois, em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos m^mos,
para isentar-se de responsabilidade pela execução incorreta do objeto; \

17.4. A tolerância ou o não exercício, pela CONTRATANTE, de quais^S^lttehos
a ela assegurados neste contrato ou na Legislação em geral, imp^ar^m
renovação ou renúncia a qualquer desses direitos, podendo^;|^CMTRAKANTE
exercitá-los a qualquer tempo;

17.5. Aplica-se ao presente contrato, o estipulado na LgiAdeil^° 14433/2021 , para
sua execução;

18. CLÁUSULA DÉCIMAM OITAVA - DO FORO^-^^V
18.1. As partes contratantes elegem o Foro dá^™arca â Esperantinópolis - MA., com

renúncia expressa a qualquer outro, Bor mai^Éwiregiado que seja, para dirimir as
questões decorrentes deste contrato ekde sua ekecução.

18.2. E assim, por estarem de i^co^^ ajustadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as partes a segui^irmai™ presente contrato em 02 (quatro) vias de igual
teor e forma, para ur^ái^Sfc^ /

São RSfciiiftdo do Doca Bezerra - MA., em de de 2025.

MWnicipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA.
Francildo Alves e Silva

\ ^ CPF: 013.553-743-67
J Vereador Presidente

4 CNPJ:

CPF:

Empresário
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TESTEMUNHAS:

o
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PARECER JURÍDICO K 080101/2025

Solicitante: Agente de Contratação

Assunto: Solicitação de Parecer Técnico para contratação direta nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021.

RELATÓRIO

O Agente de Contratação do Município de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., o Sr. Ronielle
Pereira Torres, solicita Parecer Jurídico sobre a legalidade da contratação da empresa: R. B. DA
COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ: 07.871.928/0001-90, estabelecida na
Rua Cel. Pedro Bogea, 247, centro, Lago da Pedra - MA, CEP; 65.715-000, para prestar Serviços
de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São
Raimundo do Doca Bezerra - MA., pelo valor global de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e
quinhentos reais), pelo período de 11 (onze) meses, de forma direta, cora fundamento alínea "c",
inciso III, do art. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021- Nova Lei de Licitações.

É o relatório. Passo ao parecer.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DA APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021

A Lei Federal n° 14.133/2021 (nova lei de licitações), foi publicada em 01 de abril de 2021 e entrou
em vigor já na data de sua publicação. Ocorre que haverá um período de transição da antiga lei de
licitações (8.666/93) para a nova lei de licitações (14.133/2021) de dois anos, in verbis:

Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei rf 8.666, de 21 de junho de

' 1993, na data de publicação desta Lei;

II-aLei n® 8.666, de2I de junho de 1993,aLei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, e os arts. \° a 47-A da Lei n°
12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois)
anos da publicação oficial desta Lei.

No período de transição da antiga lei de licitações (8.666/93) para a nova lei de Licitações
(14.133/2021), as duas leis estarão vigentes, disciplinando a mesma matéria, assim sendo, o
administrador público poderá optar pelo uso da Lei Federal n® 8666/93, ou pela Lei n° 14.133/2021,
vendo vedado apenas o uso combinado das duas leis.
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Existe autorização expressa no art. 191 da Lei Federal n° 14.133/2021, para utilização de ambas
as leis no período de transição, sendo vedada apenas a aplicação combinada das Leis 8.666/93 e
14.133/21, in verbis:

art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração
poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis
citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no
aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas
no referido inciso.

Considerando que a Lei n° 14.133/2021, já possui aplicabilidade imediata, e não revogou de forma
imediata a Lei rf 8.666/93, e que no período de transição entre as duas normas ficará a critério do
administrador público qual norma utilizar, é possível concluir que essa era a intenção do legislador.

Diante o exposto, não restam dúvidas sobre a possibilidade de aplicação da Lei Federal n°
14.133/2021, para realizar os processos licitatórios e contratação direta de forma imediata.

DA CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO

No termo do art. 74, inciso III, alínea "c" da Lei Federal n*^ 14.133/2021, é inexigível a realização

de processo licitatório, para contratação dos serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização para
prestação de serviços de assessoria ou consultorias técnicas e auditorias financeira ou tributárias,
in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;

Os autos do processo foram instruídos com os seguintes documentos em consonância com o
disposto no art. 72 da Lei Federal n° 14.133/2021, os quais passo a análise
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I). O pedido de contratação do serviço e projeto básico, conforme exigido no art. 72, inciso I, da
Lei Federal rf 14.133/2021;

II) Estimativa da despesa calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei n° 14133/2021;

III), A dotação orçamentária por onde correrão as despesas com a contratação do serviço,
cumprindo o art. 72, inciso IV da Lei Federal n° 14.133/2021;
IV). Consta nos autos documentação de habilitação e qualificação da empresa escolhida,
demonstrando que a empresa escolhida preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária, conforme dispõe o art. 72 inciso V, da Li Federal n° 14.133/2021;

V) consta razão da escolha do contratado;

VI)constajustificativadopreço; SP

VII) consta autorização da autoridade competente; / t;® ívi''

DO CONTRATO

Ao analisar a minuta de contrato, verifica-se que nesta consta os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do processo da contratação
direta e a sujeição dos contratantes às normas da Lei Federal n° 14133/2021, e às cláusulas
contratuais.

Ademais a minuta do contrato apresenta as condições para a sua execução, estas estabelecidas com
clareza e precisão, expressas em cláusulas que definem os direitos, as obrigações e as
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do ato que autorizou a contratação
direta e os da respectiva proposta.

Verifica-se também a existência de cláusulas que dispõe sobre o regime de execução ou a forma
de fornecimento; o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade
do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efetivo pagamento; o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação
da classificação funcional programática e da categoria econômica; as penalidades cabíveis e os
valores das multas e suas bases de cálculo; a obrigação do contratado de manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições exigidas para a qualificação, na contratação direta; a obrigação de o contratado cumprir
as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz e o os casos de
extinção.

Portanto, a referida Minuta de Contrato, atendeu atende ao que dispõe o art. 92 da Lei Federal n®
14133/2021, assim decidi emitir parecer aprovando a presente minuta de Contrato.

CONCLUSÃO
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Diante o exposto, entendo que a contratação da empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA
CONTÁBIL, inscrita no CNPJ: 07.871.928/0001-90, estabelecida na Rua Gel. Pedro Bogea, 247,
centro, Lago da Pedra - MA, CEP: 65.715-000, para prestar Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- MA., pelo valor global de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais), no período de 11
(onze) meses, pode ser realizada de forma direta, porque está enquadrada na hipótese de
contratação direta com fundamento alínea "c", inciso 111, do art. 74 da Lei Federal n° 14.133/2021-
Nova Lei de Licitações), uma vez que cumpriu o requisito material e formal para que se contrate
de forma direta o presente serviço.

Este é o nosso parecer.

Na esperança de ter respondido o solicitadq, aproveito a oportunidade para externar protestos de
estima e consideração. ; , v) '

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., cm 08 de Janeiro de 2025.

%
S Pablo Fonseca de Mele
1 : CPF: 005.275.611-42

pAB/MA N° 21,55|
aS § [ Assessor Jurídica

^ÊÊÊ^

íS9) 9ô4[)'3 v53':)

CNP-i: O2.8aS.1^0!^0OCi- -7

RUA ANTONIO NETO .251

CENTRO - CEP : B57[>3-O0G

I -ffgf'
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Ao St.

Ronielle Pereira Torres

Agente de Contratação.
Nesta

Retomem os autos para as providências cabíveis.

São Rai^rado do Doca Bezerra - MA^, em 08 de Janeiro de 2025.

K Pablò^ Fonseca de Melo
K CPF:'005.275.611-42

OAB/MA N'» 21.558 ■

Assessor Jurídico

w

0 (99) 96458-6219

@ CNPJ: 02.SSS.2aiyaOOt--i7
RU.ív ANTONiO NETO .281 -

^ CENTRO • CEP . 65753-^
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TERMO BE INí:XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 070101/2025

1. DA FINALIDADE:

1.1. Inexigibilidade de Licitação

2. OBJETO:

2.1. A Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Ãstessoria e Consultoria Contábil,
para atender as necessidades da Çâmara^Muniçipal de São Raimundo do Doca Bezerra -
Maranhão 1 .... '

3. DA JUSTIFICÀTl

3.1. Justifica-se a contratação deste profissional, para suprir as necessidades dos serviços
que incluem as atividades de consultoria e assessoria à Câmara Municipal de São
Raimundo do: Doca Bezerra - MA., especificamente para fins de acompanhamento,
orientação, suporte e implementação padronizada de procedimentos técnicos,
administrativos e normativos, implantação, gestão e aperfeiçoamento de práticas
gerenciais, inclusive referentes às carreiras da referida área, incluindo o assessoramento
técnico aos demais órgãos e departamentos da Câmara Municipal, exclusivamente nas
ações e procedimentos inerentes a esta Administração Pública, Planejamento e Finanças,
inclusive ao órgão de controle interno, bem como aos órgãos de controle social
vinculados, tio que tange aos procedimentos e atos de sua respectiva competência.

4. DAS RAZÕES DE ESCOLHA DO FORNECEDOR

4.1. Encontra-se constituída nos termos da legislação brasileira;

4.2. Opera com ramo de atividade pertinente ao objeto, por tratar-se de serviço técnico
especializado de natureza predominantemente intelectual com empresa de notória
especialização;

4.3. Nos termos de sua proposta, os preços constantes nesta estão em conformidade com os
praticados em contratações semelhantes de serviço da mesma natureza.

5. DO CONTRATANTE:

5.1. CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MA., inscrito no

CNPJ: 02.889.201/0001-17, situada na Rua Antônio Neto, N° 25,1, Centro, São Raimundo

do Doca Bezerra - MA., neste ato representado pelo Vereador presidente, ó Sr. Francildo
Alves e Silva, CPF: 013.553-743-67. C : i

6. DO CONTRATADOí

RUA AN'!ONiO NE'i O ,251 -
CENTRO - CEP . S5;'53-000
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6.1. empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, inscrita no CNPJ: CNPJ n°
07.871.928/0001-90, situada na Rua Cel. Pedro Bogea, n° 247, Centro, Lago da Pedra- MA.,
representa por seu proprietário o Sr. Raimundo Batista da Costa, brasileiro, empresário,
portador do Registro Profissional sob o n° 6539/O-0 CRC/MA e CPF: 452.543.623-91,
residente na cidade de Lago da Pedra - MA.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

UNIDADE GESTORA

FUNÇÃO

SUBFUNÇÃO

ORGÃO I 01-PODER LEGISLATIVO
0101-GAMARA MUNICIPAL

01 - LEGISLATIVA
031- AÇAO LEGISLATIVA ' '

0020-GESTÃO DA POLÍTICA t

PROJETO ATIVIDADE 2.001- MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
CÂMARA MUNICIPAL

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS DE
PESSOA JURÍDICA.

FONTE DE RECURSO 1500000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE

IMPOSTOS

FONTE DE RECURSO

8. DO VALOR:

8.1. Valor Total. R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais^* i

9. DO PRAZO:

9.1. Conforme Projeto Básico.

10. DO FUNDAMENTO LEGAL

10.1. O procedimento em epígrafe está fuhdánleriáSfe- inciso III, do art. 74, da
Lei Federal rf 14.133/2021- Nova Lei de Licitações. ■

São Raimundo do Doca Bezerra — MA., em 09 de Janeiro de 2025.

Ronie|l£]PêTfi|*'^^^
Agente de Contratação

-r

^99) 98458-6219

CNPJ: 02.B89.201/00ai-t7

RUA ANTONIO NETO ,251 -
CENTRO - CEP . 55753-000
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 070101/2025

INE^IGIBILIDADE N" 001/2025

OBJETO: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
- Maranhão.

Senhor Vereador presidente^

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos a V. Sr^, para ratificação, na forma do Art. 74,
inciso III, alínea "c", da Lei Federal n° 14.133/21, o processo de Inexigibilidade de Licitação

rf 001/2025, proceb<í aàministrativo n^ 070101/2025, na forma que segue.

SãòiFiainiundo do Doca Bezerra - MA., em 09 de Janeiro de 2025

r* V-

RonieUe Pereira/[«rres
gAgente decon^fã^ m

mMm

w

(99) 98458-6219

CNPJ: 02.889.201/0001-17

RUA ANTONiO NETO .251 ••
CENTRO - CEP : 65753-000
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 070101/2025

INEXIGIBILIDADE 001/2025.

Objeto: Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria
Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra
-Maranhão.

Aos 09 dias do mês de Janeiro do ano de 2025. RATIFICO, a Inexigibilidade n" 001/2025, que

tem como objeto citado em epígrafe, tendo como contratada a empresa: R. B. DA COSTA
ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ: 07.871.928/0001-90. No valor de R$ 3.500,00 (três mil e
quinhentos reais), póf 11 (onze) meses, totalizando o montante de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil
e quinhentos reais), acordo com a proposta de preços apresentada, vencimento sempre no
mês subsequente à píestação dos serviços.

Publique-se na forma da lei.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 09 de Janeiro de 2025.

FRANCILDO ALVES Assinado de forma digital

p pórFRANClLDOAlVESE^I
SILVA:01355374367

SILVA:0135537436 Dados: 2025 0109
teÜ7 14;29;28-03'00' i

Francildo Alves e Silva |
te ; Vereador Presidentes^

W

(99) 98458-6219

CKPJ: 02 S89.2ai;üOCn-17

RUA ANTOWtO NETO ,251 -
CÊNTRO - CEP ; 65753-000
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sOmaríõ

Descrição

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070101/2025

INEXIGIBILIDADE N° 001/2025.

Objeto; Contratação de empresa Para Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender
as necessidades da Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão.

Aos 09 dias do mês de Janeiro do ano de 2025. RATIFICO, a Inexígibilidade n° 001/2025, que tem como objeto
citado em epígrafe, tendo como contratada a empresa: R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL, CNPJ:
07.871.928/0001-90. No valor de R$ 3.500,00 {três mil e quinhentos reais), por 11 (onze) meses, totalizando o
montante de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais), de acordo com a proposta de preços apresentada,
com vencimento sempre no mês subsequente à prestação dos serviços.

Publique-se na forma da lei.

São Raimundo do Doca Bezerra - MA., em 09 de Janeiro de 2025.

Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente

EXTRATO DO CONTRATO DE N® 0701011001/2025

PARTES: Câmara Municipal de São Raimundo do Doca Bezerra - MA., CNPJ: 02.889,201/0001-17, e a empresa:
R. B. DA COSTA ASSESSORIA CONTÁBIL. CNPJ: 07.871.928/0001-90, OBJETO: Contratação de empresa Para
Prestação de Serviços de Assessoria e Consultoria Contábil, para atender as necessidades da Câmara Municipal
de São Raimundo do Doca Bezerra - Maranhão, conforme especificações contidas no Processo Administrativo de
n® 070101/2025. Inexígibilidade n® 001/2025, e proposta apresentada. BASE LEGAL: art. 74, inciso III, alínea "c"
da Lei Federal n® 14.133/2021 - Nova Lei de Licitações. VALOR: O valor total a ser pago pelo os serviços será
de R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais). VIGÊNCIA: 10 de Janeiro de 2026 até 10 de Dezembro de
2025. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: ORGÂO: 01- PODER LEGISLATIVO.
UNIDADE GESTORA: 0101 - CÂMARA MUNICIPAL. FUNÇÃO: 01 - LEGISLATIVA. SUBFUNÇÃO: 031- AÇÃO
LEGISLATIVA. PROGRAMA: 0020 - GESTÃO DA POLÍTICA. PROJETO ATIVIDADE: 2.001- MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - OUTROS
SERVIÇOS DE TERCEIROS DE PESSOA JURÍDICA. FONTE DE RECURSO: 1500000000 - RECURSOS NÃO
VINCULADOS DE IMPOSTOS. SIGNATÁRIOS: o Sr. Francildo Alves e Silva, Vereador Presidente, pela
Contratante o Sr. Raimundo Batista da Costa, pela contratada, data da assinatura, 10 de Janeiro de 2025.
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Francildo Alves e Silva

Vereador Presidente
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GABINETE DO PREFEITO
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SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA, MA. CEP: 65753-00

Email: edom@aoraimundododocabezerra.ma.gov.br

Telefone: (99)98285-8304

ANTONIO JACINTO DE MELO NETO

PREFEITO

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA - MaE
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO;

https://transparencia.saoraimundododocabezerra.ma.gov.br/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE; 084358bab10656e958d2eb77db29734311794843

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE. LEIA O ORCODE AO LADO


